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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo evidenciar o acesso dos alunos do Programa Universidade Para Todos (UPT), na cidade de Salvador, ao ensino superior de 2003 a 2007. Optou-se pelo recorte deste intervalo de tempo específico, por se tratar de uma fase em que o programa estava em implantação e consolidação. Na tentativa de propiciar uma maior reflexão acerca do tema, utilizou-se na investigação o método indutivo, combinado com o estudo de caso e ancorado na pesquisa bibliográfica, por intermédio dos livros, enciclopédia; documentos, além da utilização da legislação específica, documentos oficiais, dados estatísticos de órgãos oficiais; eletrônica, por meio do acesso via internet e sites especializados. No decorrer dos estudos, fica demonstrado que o referido Projeto vem promovendo a inclusão social, por intermédio da educação, de forma a viabilizar o acesso dos estudantes egressos da rede pública na educação superior, mediante a gestão do conhecimento vinculada ao desenvolvimento sócio-regional. Enfocou-se, a legislação pertinente ao programa Universidade Para Todos; as atividades complementares, forma de ingresso, a isenção para o vestibular, o exame simulado do UPT e o histórico do PRO-UNI. Propõe-se que as inscrições para o vestibular tenham isenção total para os candidatos do UPT, visando a efetiva democratização ao ensino superior. Aconselha-se que período de inscrição do referido projeto seja socializado, por meio dos veículos de comunicação de massa em horários nobres em todos os canais de TV da Bahia e busdoor, uma vez que os possíveis usuários desta política pública  assistem os programas populares veiculados na  televisão baianas e utilizem o ônibus como deslocamento para o centro da cidade ou vê-los circulando em seus bairros.Por fim, recomenda-se que as aulas do pré-vestibular seja integrado ao ensino médio da Bahia. Recomenda-se que seja concedidas bolsas de extensão universitárias ao alunos do UPT, estabelecendo critérios tais como: 1 – protagonizar ações de ensino, pesquisa e extensão nas comunidades de origem; 2 – que estes alunos  se insiram em atividades acadêmicas voltadas para a identificação, avaliação e proposição de políticas de acesso e permanência plena no ensino superior direcionadas aos estudantes de origem popular; 3 – que estes universitários valorizem suas trajetórias pessoais, escolares e comunitárias e os saberes locais. Recomenda-se que as aulas do pré-vestibular devem ser resguardadas, protegidas e preservadas pelo Governo do Estado da Bahia com a participação da sociedade civil e seja integrado ao ensino médio pois nota-se uma sequência de fragilidades neste nível educacional. Sugere-se, ainda, a reimplantação dos sub-projetos: Empreendedorismo a Escolha da Profissão, Universidade Cultura e Arte, Uniolimpiadas do Conhecimento na modalidade a distância,  com conteúdos de testes vocacionais,  serem implementadas para avaliação, execução e acompanhamento do Programa Universidade para Todos. Nesse ínterim a investigação apresenta o Programa Universidade para Todos como instrumento de acesso ao ensino superior mediante a gestão do conhecimento, transformado em política pública que viabiliza a inclusão social daqueles que participam do pré-vestibular (UPT) como aporte para o acesso ao ensino superior, pois o projeto democratiza o acesso ao ensino superior, bem como contribui para a formação e aperfeiçoamento profissional.

Palavras Chave: Gestão do conhecimento.  Acesso ao ensino superior.  Educação. Programa Universidade para Todos. Políticas Públicas.
ABSTRACT

This work aims to show students' access to University for All Program (UPT) in the city of Salvador, to higher education from 2003 to 2007. We chose to cut this specific time interval, because it is a phase in which the program was the implementation and consolidation. In an attempt to provide a further reflection on the subject, we used the inductive method in research, combined with case study and grounded in literature, through books, encyclopedia, documents, and the use of specific legislation, official documents statistical data from official bodies, electronics, through internet access and other specialized sites.During the studies, it is demonstrated that this project has been promoting social inclusion through education in order to facilitate the access of students graduating from public higher education, through the knowledge management linked to socio-regional. Is focused on the legislation pertaining to University for All program, the activities complementary way to enter, the exemption for the entrance exam, the test simulated UPT and PRO-UNI history. It is proposed that the registration for the vestibular have full exemption for UPT candidates, aiming at the effective democratization of higher education. It is advised that the registration period of this project is socialized through the vehicles of mass communication in prime time on all TV channels and busdoor of Bahia, as potential users of this public policy watch popular programs aired on TV Bahia and use the bus as moving to the city center or see them in their circulating bairros.Por end, it is recommended that the lessons of pre-university course is integrated into the school of Bahia. It is recommended that extension is granted scholarships to university students in the UPT, establishing criteria such as: 1 - action star in teaching, research and outreach in communities of origin; 2 - these students fall in academic activities aimed at identifying,evaluating and proposing policies for full access and retention in higher education directed to students of popular origin; 3 - that these students value their personal histories, school and community and local knowledge. It is recommended that the pre-university classes must be safeguarded, protected and preserved by the State Government of Bahia with the participation of civil society and to integrate with the school is noted as a result of weaknesses in the educational level. It is suggested, though, the reintroduction of sub-projects: Entrepreneurship Choice of Profession, Culture and Art University, Uniolimpiadas modadalidade Knowledge in the distance, with contents of vocational tests, be implemented for evaluation, implementation and monitoring program of the University for all. Meanwhile research shows the University for All Program as a means of access to higher education through knowledge management, transformed into public policy that enables the inclusion of those who participate in pre-university (UPT) as input for access to higher education as the project democratizes access to higher education, as well as contributes to the training and professional development.


Keywords: Knowledge management. Access to higher education. Education. 
University for All Program. Public Policy.
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INTRODUÇÃO


O Brasil tem enfrentado, ao longo de sua história, o problema da exclusão social, que gerou grande impacto nos sistemas educacionais. Atualmente, milhões de brasileiros não se beneficiam do ingresso e da permanência no ensino superior, ou seja, não têm acesso a um sistema de educação que os acolha. De acordo com a Carta Magna de 1988 art.205, 
“a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, para garantir a efetivação desse direito, que torna-se um desafio que impõe decisões inovadoras. (BRASIL, 1988).


Nesse sentido, o presente trabalho disserta acerca do Projeto Universidade Para Todos (UPT), criado em 2003, pela Secretaria da Educação do Estado, com a finalidade de facilitar o acesso de alunos da escola pública à universidade, por meio de convênios com as quatro universidades estaduais, a saber: Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) e Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), e a Universidade Federal do Recôncavo (UFRB). O UPT tem oferecido aos alunos egressos de escola pública e os que estão cursando o 3º ano do ensino médio, em escolas públicas estaduais e municipais do Estado da Bahia um curso preparatório ao processo seletivo para Instituições de Ensino Superior (IES) da Bahia. 

A escolha do tema justifica-se pela trajetória de vida da autora e ao seu exercício profissional, como estatutária da Universidade do Estado da Bahia (UNEB).  A mestranda se vinculou às atividades inerentes à atuação em projetos sociais desta envergadura, mais especificamente no UPT, como Coordenadora de apoio do Pólo e monitora das disciplinas Redação; Empreendedorismo e Escolha da Profissão. Com essas atividades foi possível observar como a gestão do conhecimento vem alterando o cenário social das comunidades marginalizadas da cidade de Salvador, através do desenvolvimento de competências e habilidades que estimulam e motivam o desenvolvimento humano, local e regional.

A matéria é relevante, por estudar o impacto do Projeto Estadual Universidade Para Todos, na capital da Bahia, primeiro pelos elevados indicadores sociais que afetam o território e em seguida pela importância do fortalecimento do capital cultural, resultado da inserção na educação superior em uma sociedade do conhecimento, cada vez mais exigente. Assim, esse trabalho de investigação científica demonstra como a gestão do conhecimento está vinculada ao desenvolvimento sócio-regional.

Ressalta-se que somente o fato de agregar conhecimentos e abertura de novas janelas no campo social, oportunidade de formação e aperfeiçoamento profissional aos envolvidos e beneficiários do Projeto, justifica o estudo da temática.

No âmbito científico, esta pesquisa justifica-se pela necessidade de evidenciar como políticas públicas educacionais podem construir novos formatos de gestão do conhecimento, unindo experiências pessoais e investigação científica na promoção do desenvolvimento humano, local e regional, a partir do fortalecimento de conhecimentos científicos e construção de novos desenhos de modo de vida e formatação de um novo perfil sócio produtivo de todos os envolvidos.

O presente trabalho é proeminente, ainda, pelo fato de contribuir para evidenciar a importância do Projeto, do qual se refere à temática, uma vez que os resultados obtidos durante a sua implementação contribuem para mudanças no quadro social, intelectual, fruto da sua operacionalização em todas as suas etapas. 

O estudo constitui-se em uma iniciativa que interfere no processo de interação social, oportunizando seus atores a construir fundamentos teóricos, a partir da observação dos fenômenos vivenciados empiricamente, de forma a contribuir para implementação de Políticas Públicas, discussão e avaliação das ações relativas à inclusão social e permanência nos segmentos da sociedade, alvo da proposta do Projeto Universidade Para Todos.


Assim, a investigação contribui com a inclusão de conhecimentos sistematizados cientificamente nas áreas de políticas públicas, gestão do conhecimento e desenvolvimento regional, âncoras propostas pelo mestrado profissional implementado pela Universidade do Estado da Bahia.

A dissertação evidencia o acesso dos alunos do Projeto Universidade Para Todos (UPT) da cidade de Salvador, ao ensino superior no período de 2003 a 2007. Optou-se pelo recorte deste intervalo de tempo específico, por se tratar de uma fase em que o Projeto estava em implantação e consolidação.


Ante o exposto questiona-se: em que medida o Projeto Universidade Para Todos vem contribuindo para o acesso dos alunos da escola pública da cidade de Salvador ao ensino superior?


Para o problema levantado tem-se a seguinte hipótese:

Quanto mais os alunos da escola pública inserem-se no Projeto Universidade Para todos, maiores são as possibilidades de agregar conhecimentos e ingressar no ensino superior.
O trabalho tem como objetivo geral evidenciar a contribuição do Projeto Universidade para Todos para o acesso dos alunos da cidade de Salvador, no ensino superior.

Têm-se como objetivos específicos: 

a) Efetuar levantamento da Legislação pertinente ao Projeto Universidade Para Todos;

b) Refletir sobre a participação dos atores políticos na implementação da política pública para o UPT; 
c) Identificar ações promotoras de valorização/elevação da auto-estima dos cursistas;

d) Analisar as ações didático-pedagógicas, promovidas pelo UPT, direcionadas á gestão do conhecimento, a partir dos estudos sobre acesso ao ensino superior;
e) Traçar o perfil sócio-econômico, destacando o relativo percentual  dos alunos participantes do  UPT que ingressaram no  ensino superior.

A metodologia utilizada para evidenciar a inserção dos alunos do Projeto Universidade Para Todos da escola pública da cidade de Salvador, no ensino superior, considerando o caráter unitário do objeto social estudado, ancorou-se no método indutivo, com vistas à maior eficácia, segurança no alcance dos objetivos, além dos métodos específicos das ciências sociais, na realização e análise dos dados e informações, oriundos do trabalho de pesquisa.

Considera-se que o método indutivo foi proposto pelos empiristas Bacon, Hobbes, Locke e Hume, onde o conhecimento é fundamentado na experiência, não levando em conta princípios preestabelecidos. No raciocínio indutivo a generalização deriva de observações de casos da realidade concreta, as constatações particulares levam à elaboração de generalizações. Nesse sentido, Fagundes (2009, p. 47) salienta, [...] O método Indutivo cuja aproximação dos fenômenos caminha geralmente para planos cada vez mais abrangentes, indo das constatações mais particulares ás leis e teorias (conexão ascendente). Compreende-se que o método indutivo vai do particular para o geral.

Foram utilizados os métodos de procedimento, o estudo de caso, combinado com o método indutivo que segundo Yin (2001, p. 32),
é uma inquirição empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de um contexto da vida real, quando a fronteira entre o fenômeno e o contexto não é claramente evidente e onde múltiplas fontes de evidência são utilizadas”, com entrevistas, observações e análise documental.

O estudo de caso aplica-se a algo específico, cujo interesse não é o caso em si, mas o que ele sugere a respeito do todo, reforçando o caráter qualitativo e exploratório desta pesquisa, que tenta descobrir problemáticas novas ou renovar as perspectivas existentes em torno da gestão do conhecimento, no Projeto Universidade Para Todos, a partir da descrição de sua intervenção da cidade de Salvador.

 
Para o exame destas realidades sociais, preservando sua singularidade aplicada como técnicas de coleta de informações a observação participante, por meio da realização de entrevistas e aplicação de questionários.


Este trabalho compreendeu a realização de pesquisa bibliográfica acerca do Projeto Universidade Para Todos, com vistas à apresentação da contextualização histórica do fato social, bem como a realização de uma pesquisa de campo qualitativa e quantitativa, de caráter exploratório e descritivo, com os principais atores do cenário com vista a investigar o acesso ao ensino superior e sua relação com a gestão do conhecimento e o Desenvolvimento Regional no âmbito da cidade de Salvador-BA.


Como campo de amostragem elegeu-se a cidade Salvador, visando à verificação e tradução dos reais impactos do Projeto UPT, nessa localidade carente de recursos educacionais e financeiros, que depende de conhecimentos específicos encontrados, através do acesso ao ensino superior. Os dados e informações foram coletados mediante a aplicação de instrumentos de pesquisa do tipo: relatórios e questionários, respectivamente. Quanto aos relatórios da Assessoria Especial (ASSESP) de 2003 a 2007; no tocante aos questionários com 15 perguntas foram aplicados para os egressos do UPT nas escolas que compõem o Projeto, na cidade de Salvador, cuja analise dos dados foram interpretados por estatístico credenciado, de modo a gerar conclusões acerca do problema pesquisado.


A pesquisa é classificada como quantitativa e qualitativa, que se lastreou por intermédio de uma visão teórica de Pedro Demo (2004, p. 32), quando assegura: 

As pesquisas de caráter quantitativo partem de formulação de hipóteses que serão testadas e da definição de variáveis. Caracterizam-se pela existência de projetos de pesquisa minuciosamente formulados, capazes de prever cada etapa do processo investigatório – identificação do universo da pesquisa; cálculo da amostra; formulação dos instrumentos de coleta; técnicas previstas para coletar, registrar, selecionar e processar os dados reunidos; recursos estatísticos explorados na interpretação, análise e generalização de resultado. Consequentemente propõe-se a utilizar instrumentos que permitam a mediação objetiva dos eventos investigados e a quantificação dos dados coletados para fins de generalização estatística dos resultados alcançados. [..]. Caracterizam-se pelo esforço de coletar materiais em diversas fontes oriundas do ambiente natural, por meio de contato direto, intenso e prolongado entre o pesquisador e os atores sociais implicados, procurando explorar recursos metodológicos que permitam fundamentar exercícios de descrição para fins de compreensão dos fenômenos investigados, segundo as perspectivas dos participantes da situação em estudo. Nesse caso, as pessoas envolvidas nas situações investigadas não podem ser reduzidas a variáveis ou a meros informantes.


De acordo com a análise, Gil (2010, p. 65) afirma que “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. A pesquisa documental, por sua vez, assemelha-se com a pesquisa bibliográfica, como Gil (2010, p. 66) endossa:

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A única diferença entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa.


Nessa esteira de pensamento, com a finalidade de alcançar os objetivos dessa dissertação foram utilizados os seguintes procedimentos:

a) Pesquisa Bibliográfica – utilização de livros, enciclopédias, coletâneas, coleções, artigos de revistas, de jornais e periódicos em geral.

b) Pesquisa Documental – Por intermédio da legislação específica, documentos oficiais, reportagens de jornal, registros acadêmicos, tabelas estatísticas.

c) Pesquisa Eletrônica – por intermédio do acesso as revistas eletrônicas e sites especializados.
Diante do exposto, a coleta dos dados ocorreram em três etapas: 

· Na primeira etapa, foram selecionados os livros e artigos científicos  utilizados nessa pesquisa;
· Na segunda etapa, foi realizada uma análise dos relatórios enviados pela UNEB, parceira do Projeto Universidade Para Todos, existentes na Coordenação de Ensino Superior (CODES), da Secretaria de Educação do Estado da Bahia, cujos dados são fornecidos mensalmente pelos dirigentes das Instituições de Ensino Superior – IES, co-responsáveis pela execução do projeto;

· Na terceira etapa, os dados coletados foram analisados e sistematizados. Ressalta-se que os dados foram analisados de forma indutiva, pois, segundo Gil (2010) e Teixeira (2005), 
os investigadores qualitativos não recolhem dados ou provas com o objetivo de confirmar ou informar hipóteses construídas previamente; ao invés disso, as abstrações são construídas à medida que os dados particulares que 
foram recolhidos vão sendo agrupados. 
Acredita-se que nessa investigação ocorreu o mínimo de erros e alcance dos objetivos, mesmo que, no decorrer do desenvolvimento desta pesquisa, tenha sido necessário rever e alterar as regras definidas visando torná-la adequada à análise dos dados. Teixeira, (2005, p. 50) afirma que,

O investigador qualitativo planeja utilizar parte do estudo para perceber quais são as questões mais importantes. Não presume que se sabe o suficiente para reconhecer as questões importantes antes de efetuar a investigação”. Para este fim, o trabalho encontra-se estruturado em cinco capítulos, apêndices e anexos, conforme as necessidades de disposição operacional requerida pela pesquisa. 


Inicialmente, a introdução apresenta a justificativa da pesquisa, delineia a problematização, aponta a hipótese e esboça os caminhos para os pressupostos, os objetivos (geral e específicos), a metodologia os procedimentos metodológicos e o presente item, no qual submete a organização adotada para a distribuição dos temas estudados, ou seja, os caminhos percorridos para a construção da pesquisa.
No primeiro capítulo tem-se como foco a legislação pertinente ao Projeto Universidade Para Todos. As atividades complementares, forma de ingresso, a isenção para o vestibular, o exame simulado do UPT e outros modelos de pré-vestibular social.
No segundo capítulo, constam os seus perfis sócio-econômicos levantamento e os percentuais de ingresso dos alunos participantes do Projeto no ensino superior, bem como relato dos alunos que ingressaram no ensino superior.

No terceiro capítulo consta as reflexões sobre, e a participação dos atores políticos na implementação da política pública para o UPT.

No quarto capítulo identificam-se ações promotoras de valorização/elevação da auto-estima dos cursistas, destacando os subprojetos: Empreendedorismo e a Escolha da Profissão e o Uniolimpíadas.


No quinto capítulo analisa as ações didático-pedagógicas, promovidas pelo UPT, direcionadas à gestão do conhecimento, tendo como escopo o desenvolvimento social da comunidade, buscando um suporte teórico com o conhecimento tácito e científico, evidenciando a linha tênue com as conexões dos saberes de todos os atores sociais envolvidos no Projeto;

O sexto capítulo encerra a dissertação e inclui uma síntese dos capítulos, o alcance dos objetivos, a confirmação ou negação da hipótese, as contribuições da autora para melhoria e amplitude do Projeto nos polos em que são ofertadas, seguindo das referências e do anexo.
1 PROJETO UNIVERSIDADE PARA TODOS:  histórico
O Projeto, Universidade para Todos foi criado em 2003, pelo Decreto nº 8.583, de 14 de julho de 2003 (anexo I), e tem como principal objetivo facilitar o acesso à universidade de alunos da escola pública. Por meio de convênios com as quatro universidades estaduais, saber: Universidade Estadual da Bahia (UNEB), Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e a Universidade Federal do Recôncavo (UFRB) – Universidade para Todos oferece aos alunos egressos de escolas públicas curso preparatório ao processo seletivo para Instituições de Ensino Superior (IES) da Bahia. O público alvo desse Projeto são os alunos egressos e os que estão cursando o 3º ano do ensino médio em escolas públicas estaduais e municipais do Estado da Bahia.


Segundo dados da Secretaria de Educação (SEC), em 2003, primeiro ano de realização do curso, 17.450 alunos, nos 32 municípios onde as Universidades Estaduais atuam, foram beneficiados com aulas presenciais, visando à seleção nos vestibulares baianos. Em 2005, mais de 52 mil alunos já foram atendidos e cerca de 1.700 ingressaram numa Instituição de Ensino Superior.  Já em 2007, matricularam- se exclusivamente em Salvador, 15.450 alunos, sendo 146 turmas no pré-vestibular, e como consequência ingressou no ensino superior 135 alunos, sendo, nas Faculdades Jorge Amado 50, na Universidade Católica 60, na Universidade do Estado da Bahia 25.


Sensível a esta situação, a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) engajou- se no Projeto Universidade para Todos, que tem como objetivos: conferir qualidade didática e de gestão ao sistema escolar, buscando ampliação do ingresso de alunos ao ensino superior, com formação elevada e, aumentar a competitividade e acesso de discentes da rede pública ao mercado de trabalho (PPA UNEB 2004-2007, p. 16). As atividades desse projeto, sob a supervisão de professores, envolvem alunos regulares da (UNEB) - exclusivamente alunos dos dois últimos anos nos seus respectivos cursos, na montagem, administração e docência de várias turmas de cursinho pré-vestibular - em especial, no interior do estado, voltado para estudantes carentes, concluintes do ensino médio.


Diante da missão institucional da Universidade do Estado da Bahia de democratizar o acesso ao ensino superior, compreende-se que a repercussão de uma ação desta natureza causou impacto na melhoria das condições de vida de indivíduos em situação de vulnerabilidade social (CASTELLS, 1995, p. 199), moradores em comunidades carentes, como no estudo.

Em nome da defesa da qualidade do ensino público superior, muitos argumentos surgiam para justificar a dificuldade de acesso desses jovens a universidade, dentre eles, a notória deficiência do ensino médio e público, reforçando a ideia de que tais sujeitos não reuniriam um conjunto de habilidades e competências que os levariam a obtenção de bons rendimentos no ensino superior. Como consequência da situação descrita acima os discentes, abandonariam os seus respectivos cursos, contribuindo para o aumento dos já enormes índices de evasão nessas universidades.

Por outro lado, pensava-se, os que conseguissem permanecer seriam reprovados em massa ou, então, forçariam a queda nos níveis de exigência considerados adequados à manutenção da qualidade defendida.

Entretanto, em contraposição a esta ideia, o Projeto Universidade Para Todos, constitui-se como uma política pública que de acordo com Frey (2003, p, 213) “permeada pela intervenção do Estado implantando um projeto de governo, através de Projetos, de ações voltadas para setores específicos da sociedade”. Oliveira apud Silva (2008, p. 176).
Considera que é o “elemento norteador que conduz a ação dos entes públicos e se relaciona com a própria heterogeneidade de sua produção, as posições assumidas em relação a possibilidades e limites das ações do Estado capitalista contemporâneo”. 
Essa política pública é voltada para inclusão sócio-educacional e defende um conjunto de proposições com objetivos e metas que tem no sistema escolar o empenho, organicidade e operacionalidade do acesso ao ensino superior. 

O referido Projeto, complementando a mencionada missão da UNEB assegura mecanismos acadêmicos e econômico-sociais, de forma que eles concluam efetivamente seus respectivos cursos. 

Além disso, o Projeto almeja como sua mais relevante realização, a institucionalização nesta academia, de uma cultura universitária que, estendendo-se por todas as instâncias e dimensões, confira identidade institucional e seja capaz de reforçar a prática da coexistência democrática, aprofundando a representatividade da pluralidade cultural e diversidade étnico-racial historicamente constitutiva da UNEB e da própria sociedade baiana.

O alcance e resultado de uma política pública que atua no sentido de inserir as comunidades por intermédio dos processos educativos de gestão do conhecimento, com vista ao desenvolvimento social dessas localidades e bairros vizinhos, visto que esses grupos necessitam de conhecimento, para mudar a sua realidade local e o acesso ao ensino superior. A proposta visa reduzir as mazelas sociais e suas implicações regionais advindas do avanço tecnológico e ausência de políticas públicas mais efetivas que minorem as disparidades educacionais das comunidades pobres. Assim, o Projeto defende que o engajamento destes atores sociais no meio acadêmico, permitindo que o indivíduo alavanque o desenvolvimento humano. Nesta esteira de raciocínio, o fortalecimento acadêmico levaria a melhoria de suas condições de vida tanto no âmbito profissional como no econômico-social.

Nesse sentido, compreende-se que maiores investimentos na promoção da educação pública de qualidade, torna-se uma medida reparadora voltada para os grupos sociais historicamente excluídos e promotora do acesso aos benefícios do ensino superior. Essa é uma equação possível de se resolver, dada a notória necessidade de elevação nos níveis de conhecimento e ampliação das possibilidades formativas do crescimento acadêmico, humano e social para as comunidades, de um modo geral e, mais especificamente, as mais carentes. 

1.1 LINHA DO TEMPO: 2003 a 2007

O ano de 2003 foi palco de grandes transformações no cenário da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), pois a Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) caminhava para efetivamente, consolidar o seu papel de Universidade Pública, gratuita e laica, alicerçada no seu tripé ensino, pesquisa e extensão, já que no mês de abril relatou suas experiências embrionárias com o pré-vestibular social desenvolvido pela UNEB em alguns dos seus campi.

No mês de maio do citado ano, a Coordenação de Ensino Superior (CES), vinculada à Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC), sinalizou positivamente para uma parceria que se configurou com uma proposta de democratização do acesso ao ensino, conforme, dados da coordenação do UPT vinculados a Assessoria Especial (ASSESP) da UNEB.  

No início do mês de maio, já com a aprovação da proposta encaminhada ao Governo do Estado, a Secretaria da Educação, através da CES, convidou as 04 Universidades do Estado da Bahia para participarem da elaboração do Projeto definitivo que passou a ser denominado Universidade para Todos
 (BAHIA, 2003, p. 2).
Na oportunidade o comunicado foi divulgado nas sedes dos seus 29 departamentos, convites direcionados aos alunos dos Cursos de Graduação, que estivessem cursando no mínimo, o 5º semestre, os professores licenciados da Rede Pública do Estado da Bahia e outras Universidades Públicas da Bahia, vale salientar que se inclui nesta proposta a Universidade Federal da Bahia e a Universidade Católica de Salvador, para no período de 03 a 05 de julho do ano em pauta, concorrerem a uma seleção que seria realizada/coordenada por Professores Especialistas da UNEB.

Os universitários aprovados no certame passaram a participar do UPT, na condição de professor/monitor das disciplinas: Língua Portuguesa, Redação, Literatura Brasileira, Matemática, Física, Química, Biologia, História e Geografia, disciplinas chaves para que os alunos obtivessem sucesso no vestibular.

Para ministrar essas aulas, foram selecionados 1.000 (mil) universitários, os quais foram distribuídos nos 24 (vinte e quatro) municípios, em campi da UNEB, para participarem da primeira fase de capacitação continuada. As cidades do interior do Estado da Bahia, pioneiras nesta capacitação foram: Guanambi, Teixeira de Freitas, Barreiras e Juazeiro. Nos referidos Polos, os professores/monitores foram capacitados por professores especialistas da região (ASSESP, 2003). 

Observa-se desde então o viés de capilaridade social que tomaria o projeto, que de modo incipiente, já estava promovendo o desenvolvimento regional, eixo da proposta do Mestrado em Políticas Publicas, Gestão do Conhecimento de Desenvolvimento Regional da (UNEB).

Nos meados de julho, ainda de 2003, a UNEB atendeu ao Edital n° 024, do Diário oficial de 08 de julho de 2003 (anexo II), que realizou processo de inscrição dos alunos em 24 municípios, no período de 09 a 16 de julho, das 08 às 18:00 horas. As inscrições foram realizadas em Salvador nos postos: da Pró-Reitoria de Extensão (PROEX), Sede dos Departamentos e da Administração da Universidade do Estado da Bahia; e nos Colégios Estaduais Luis Tarquínio, Odorico Tavares, Thales de Azevedo, Central e Raphael Serravale, após a inscrição foram efetivadas as matrículas, obedecendo-se a seguinte ordem:

O colégio Ruy Barbosa, 971 alunos, com 18 turmas, funcionando em 03 turnos; Colégio Odorico Tavares, 1.271 alunos, com 9 turmas; funcionando em 03 turnos; Instituto Central Isaias Alves (ICEIA), 784 alunos com 12 turmas; Colégio Carlos Santana II, 1.611 alunos, com 24 turmas, funcionando em 03 turnos; Colégio Roberto Santos, 385 alunos, com 07 turmas, funcionando nos turnos matutino e vespertino; Colégio Marquês de Maricá, 784 alunos, com 18 turmas, funcionando nos turnos matutino e vespertino e no Colégio Luís Tarquínio, 1.744 alunos, com 38 turmas, funcionando nos turnos matutino e vespertino.


A escolha destas escolas/polos para funcionamento ocorreu pela ociosidade na sala de aula das escolas públicas de Salvador, o que na visão do lexicógrafo Aurélio Buarque de Holanda Ferreira (2004) é evasão, palavra latina que significa “evadir-se”, ou seja, “fuga”. Nesse sentido, Laville e Dionne (1999) completa que esta evasão está norteada pela falta de motivação, sedução, interdisciplinaridade que a escola deve oferecer. 

No olhar de Furtado (2004) a atual conjuntura social e econômica exclui os alunos que precisam trabalhar. Do ponto de vista da vulnerabilidade social, trabalha ou estuda.

Estas aulas dariam o marco inicial, o passaporte, a disseminação do conhecimento para atores sociais que antes não conjecturavam a possibilidade de evidenciar no meio acadêmico, seja pela possibilidade financeira ou pela capacidade de concorrer ao vestibular.

Em 2004, O Projeto mediante alguns ajustes com a finalidade de atender às sugestões encaminhadas por meio dos relatórios de 2003 elaborados pelos coordenadores de apoio dos polos e, principalmente, para combater problemas relacionados com o deslocamento dos alunos para os colégios, nos quais o projeto encontrava-se em execução e referentes ao material didático-pedagógico.

O número dos polos, em Salvador, ascendeu para 19 (dezenove), o que possibilitou aos alunos estudarem em colégios mais próximos da sua residência e no interior, com os 23 polos sediados nos municípios, onde a UNEB mantinha os seus Campi.

Conforme comunicação verbal com a coordenação Pedagógica do Projeto Universidade Para Todos, o grau de hierarquia da equipe que atua nesse Projeto está sob a égide da Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) que delega à Coordenação Geral Colegiada
: 1) Administrativa, Financeira e 2) Pedagógica do UPT. Essa coordenação está ligada diretamente aos professores especialistas do quadro efetivo da UNEB; 3) Professor-monitor, aluno graduando das IES estaduais, selecionados e capacitados para ministrar aulas presenciais; Coordenadores de apoio dos Polos selecionados pela Coordenação pedagógica e auxiliares de serviços gerais, para que esta equipe atue no UPT, são recrutados por meio de edital, conforme demonstra a figura 1:






Segundo relato da Coordenação



FIGURA 1: COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA DO PROJETO UNIVERSIDADE PARA TODOS.

FONTE: Elaborado pela autora, 2011

Nesse contexto, a seleção para a Coordenação Geral é indicação da Pró-Reitoria de Extensão, ou seja, os professores Especialistas é uma contrapartida que a UNEB oferece na execução do Projeto. A escolha dos professores/monitores fica a cargo dos professores especialistas, por meio de edital publicado no Diário Oficial, sendo elaborado pelos professores mestres e doutores da UNEB, que continuaram assumindo o processo de capacitação continuada, método escolhido pela Universidade para acompanhar o desenvolvimento teórico e prático dos referidos professores/monitores nas salas de aulas do projeto.

A forma de recrutamento
 para a função de monitoria exige como pré-requisito que o candidato seja estudante dos cursos de graduação ou pós-graduação da Universidade do Estado da Bahia, da Universidade Federal da Bahia e da Universidade Católica do Salvador. Vale salientar, que a Universidade Católica do Salvador foi incluída, por ser de natureza comunitária.

A seleção
 do monitor/professor é realizada pelos professores especialistas, por intermédio de análise curricular e entrevista dos candidatos. Observa-se que, quando ocorre um número elevado de inscritos adota-se a aula didática como critério de diferencial competitivo.

A seleção dos coordenadores de apoio dos Polos fica a cargo da coordenação pedagógica, que atende os requisitos publicados no Diário Oficial, enquanto a seleção dos auxiliares de serviços gerais fica sob a responsabilidade do Diretor da Escola, onde funciona o pólo.

No ano de 2004, concorreram 24.072 alunos, oriundos do ensino médio da rede pública, as 13.500 vagas disponibilizadas pelo Projeto para a coordenação da 

Universidade do Estado da Bahia (BAHIA, 2004), conforme consta no quadro número 1, constante da página seguinte.
	CÓDIGO
	POLO
	ESCOLAS
	TURNO
	ALUNOS POR TURNO
	POLO

	
	
	
	
	
	ALUNOS
	TURMA

	001
	Ribeira
	Colégio Estadual Presid. Costa e Silva
	Mat

Vesp
	02 t de 50=100

07 t de 50 =350
	450
	09

	002
	Ribeira
	Colégio Estadual João Florência Gomes
	Mat

Vesp
	04 t de 50 = 200

05 t de 50 = 250
	450
	09

	003
	Brotas
	Colégio Estadual Luis Viana
	Vesp
	09 t de 50
	450
	09

	004
	Brotas
	Colégio Estadual Góes Calmon
	Vesp
	07 t de 40
	280
	07

	005
	Caixa D’água
	Colégio Estadual Anísio Teixeira
	Mat

Vesp

Not
	05 t de 50 = 250

05 t de 50 = 250

05 t de 50 = 250
	750
	15

	006
	Lobato
	Colégio Estadual Dalva Matos
	Mat

Vesp

Not
	03 t de 50 = 150

03 t de 50 = 150

01 t de 50
	350
	07

	007
	Mussurunga
	Escola Técnica Est. Newton Sucupira
	Mat

Vesp

Not
	03 t de 50 = 150

03 t de 50 = 150

01 t de 70
	370
	07

	008
	Barbalho
	Inst. Central de Educação Isaias Alves – ICEIA
	Vesp
	05 t de 60
	300
	05

	009
	Pau Miúdo
	Colégio Estadual Marquês de Maricá
	Mat

Vesp

Not


	03 t de 50 = 150

07 t de 50 = 350

01 t de 50
	550
	11

	010
	Pau Miúdo
	Escola Parque
	Mat

Vesp

Not
	01 t de 50

03 t de 50 = 150

01 t de 60
	260
	05

	011
	Periperi
	Colégio Est. Pres. Alencar Castelo Branco
	Mat

Vesp

Not
	04 t de 60 = 240

04 t de 60 = 240

03 t de 60 = 180
	660
	11

	012
	Cabula
	Colégio Estadual Roberto Santos
	Mat

Vesp
	03 t de 50

04 t de 50
	350
	07

	013
	Cabula
	Colégio Polivalente do Cabula
	Mat

Vesp
	04 t de 50 = 200

04 t de 50 = 200
	400
	08

	014
	São Caetano
	Centro Educacional Luiz Pinto de Carvalho
	Vesp
	09 t de 50
	450
	09

	015
	Lauro de Freitas
	Colégio Est. Alfredo Agostinho de Deus
	Mat

Vesp

Not
	01 t de 50

03 t de 50 = 150

01 t de 50
	250
	05

	016
	Sete de Abril
	Colégio Estadual Eraldo Tinoco
	Mat

Vesp

Not
	02 t de 50 = 100

Auditório = 100

02 t de 50 + Audit
	400
	06

	017
	STIEP
	Colégio Est. Pres. Emílio Garrastazu Médici
	Vesp
	10 t de 60
	600
	10

	018
	Vitória
	Colégio Estadual Odorico Tavares
	Mat

Vesp

Not
	03 t de 100 = 300

03 t de 100 = 300

03 t de 300 = 300
	900
	09

	019
	Rio Vermelho
	Colégio Alfredo Magalhães
	Vesp

Not
	05 t de 50 = 250

01 t de 50
	300
	06

	020
	Nova Brasília
	Centro Educacional Crianças Unidas
	Not
	03 de 50
	150
	03

	045
	Nordeste
	Colégio Carlos Santana
	Mat

Vesp

Not
	01 t de 50

01 t de 50

01 t de 50
	150
	03


QUADRO 1 – FUNCIONAMENTO DOS POLOS DO UPT EM SALVADOR /2004

No ano de 2005, terceiro ano de execução do Projeto, confirma-se a relevância desse trabalho, considerando o papel desempenhando por meio da inclusão social e educativa, aberto à comunidade baiana.

Foram selecionados 13.550 alunos, oriundos de Escola da rede Pública da Bahia, dos 38.075 inscritos, contando com a abertura para a participação de todos os egressos concluintes do ensino médio, a partir do ano de 1998. Também, continuaram participando do Projeto Universidade para Todos, alunos oriundos dos Projetos de Aceleração e Tempo de Aprender, ambos vinculados à Secretaria de Educação do Estado da Bahia.

O projeto foi desenvolvido nos 24 Campi da Universidade do Estado da Bahia e mais 03 Municípios, situados no seu entorno, contando com a participação de 1.000 estudantes do curso de graduação das Universidades Públicas da Bahia, selecionados por 35 professores da UNEB, para o desempenho da função de professor/monitor com a finalidade de 292 turmas distribuídas entre os municípios do interior  e da capital.

O Centro Social Urbano de Pernambués foi contemplado com duas turmas do UPT, as vagas foram pela primeira vez ofertada, fora do âmbito das escolas públicas de Salvador, com o objetivo de suprir às lacunas existentes na educação, nesse bairro, mais especificamente no acesso ao ensino superior. Observa-se então a preocupação da UNEB em inserir efetivamente as comunidades. Assim, fortalece o papel da extensão e o compromisso social que deve estar em sintonia com a realidade e as aspirações da população ao impulsionar as ações e anseios para além dos muros da universidade. 

No quadro 2,  na página seguinte, apresenta no ano de 2005, na capital baiana, 6.950 candidatos matriculados, em 18 escolas e um Centro Social Urbano (CSU) nas 156 turmas submetidas, conforme tabela na página seguinte.
	CÓDIGO
	POLO
	ESCOLAS
	TURNO
	ALUNOS POR TURNO
	POLO

	
	
	
	
	
	ALUNOS
	TURMAS

	001
	Ribeira
	Colégio Estadual Presid. Costa e Silva
	VESP
	12 t de 50= 600
	600
	12

	002
	Brotas
	Colégio Estadual Luis Viana
	VESP
	09 t de 50 = 450
	450
	09

	003
	Caixa D’água
	Colégio Estadual Anísio Teixeira
	MAT

VESP

NOT
	04 t de 40 = 160

04 t de 40 = 160

07 t de 40 = 280
	600
	15

	004
	Lobato
	Colégio Estadual Dalva Matos
	MAT

VESP
	04 t de 50 = 200

04 t de 50 = 200
	400
	08

	005
	Mussurunga
	Escola Técnica Est. Newton Sucupira
	MAT

VESP

NOT
	02 t de 80 = 160

03 t de 80 = 240

01 t de 80
	480
	06

	006
	Barbalho
	Inst. Central de Educação Isaias Alves – ICEIA
	MAT

VESP
	05 t de 60 = 300

05 t de 60 = 300
	600
	10

	007
	Pau Miúdo
	Colégio Estadual Marquês de Maricá
	MAT

VESP
	04 t de 40 = 160

08 t de 35 = 280


	430
	12

	008
	Cabula
	Colégio Estadual Roberto Santos
	MAT

VESP
	05 t de 40 = 200

06 t de 40 = 240
	440
	11

	009
	Cabula
	Colégio Polivalente do Cabula
	MAT

VESP
	05 t de 40 = 200

06 t de 40 = 240
	440
	11

	010
	São Caetano
	Centro Educacional Luiz Pinto de Carvalho
	VESP
	08 t de 50 = 400
	400
	08

	011
	Lauro de Freitas
	Colégio Est. Alfredo Agostinho de Deus
	MAT

VESP

NOT
	03 t de 50 = 150

03 t de 50 = 150

03 t de 50 = 150 
	450
	09

	012
	Rio Vermelho
	Colégio Alfredo Magalhães
	VESP

NOT
	04 t de 50 = 200

01 t de 50
	250
	05

	013
	Nova Brasília
	Centro Educacional Crianças Unidas
	NOT
	03 t de 40 = 120
	120
	03

	014
	Nordeste
	Colégio Carlos Santana
	VESP
	02 t de 50 
	100
	02

	015
	Vasco Gama
	Colégio Est. Antonio Carlos Magalhães
	VESP
	06 t de 40 = 240
	240
	06

	016
	São Joaquim
	Centro Múltiplo Oscar Cordeiro – Prédio Landulfo Alves
	NOT
	07 t de 34 = 240
	240
	07

	017
	Nazaré
	Colégio Estadual da Bahia – Central
	MAT

VESP
	05 t de 50 = 250

07 t de 50


	600
	12

	018
	Nazaré
	Colégio Estadual da Fonte Nova
	VESP

NOT
	06 t de 45 =270

02 t de 50 = 100


	370
	08

	*042
	Pernambués
	Centro Social Urbano de Pernambués
	NOT
	02 t de 40 = 80
	80
	02


QUADRO 2 – ESCOLAS SELECIONADAS/ 2005
FONTE: ASSESP


O projeto Universidade para Todos, no ano de 2005, desenvolveu as suas ações articulando o ensino, a pesquisa e a extensão com a participação de professores, estudantes de graduação e técnicos sob a orientação da Universidade do Estado da Bahia.


Os princípios e diretrizes didático-pedagógicos, que nortearam o Projeto sustentam as ações educativas e sociais, possibilitando o aprofundamento das relações entre a Universidade e a sociedade em favor da transformação local e regional.

Em 2006, a Universidade do Estado da Bahia participa pelo quarto ano consecutivo, do Projeto Universidade para Todos, atendendo a 24.600 alunos, oriundos da rede pública do Estado da Bahia, distribuídos em 501 turmas localizadas em 36 polos de Salvador e 42 situados em municípios, nos quais a UNEB mantém os seus Campi universitários e entorno.

O Sistema de Informatização de Matrícula (SOMAR), que atende a Rede de Ensino do Estado da Bahia, assumiu em todos os Municípios, sedes do projeto, a inscrição e seleção de todos os candidatos concorrentes as 25.600 vagas determinadas para serem acompanhadas pela UNEB.


Na ocasião, coube aos funcionários do sistema SOMAR verificar a documentação apresentada pelos concorrentes, levando em consideração a apresentação dos seguintes documentos: histórico escolar do ensino fundamental e médio, carteira de identidade, cadastro de pessoa física (CPF) e comprovante de residência. Nos casos dos alunos que estavam cursando o 3º ano do ensino médio foi solicitada uma declaração da direção da escola, na qual estuda, informando a matrícula regular do aluno e as notas finais de Língua Portuguesa e Matemática, referentes ao 2º ano do ensino médio cuja média indicaria o resultado classificatório do candidato.

Para atender e estabelecer as normas para o processo de matrícula, a UNEB publicou em Diário Oficial, o Edital nº 755/2006 (anexo III), constando no mesmo as disposições preliminares, o quadro de vagas por Município, a determinação do período de publicação dos resultados, das matrículas e a distribuição dos Polos de funcionamento.

Foi ampliado, no mesmo ano, o número de vagas para 24.600 e consequentemente aumentaram o número de candidatos concorrentes para 58.359 candidatos ao total referenciado de vagas. Essa ampliação se deu à elevada procura principalmente nos municípios do interior da Bahia. A título de exemplo, o quadro 3, constante na página seguinte, apresenta o número de alunos matriculados no Projeto/ 2006 em Salvador: 

	CÓDIGO
	POLO
	ESCOLAS
	TURNO
	ALUNOS
	TURMAS

	
	
	
	
	TURNO
	MATRICULADOS 
	

	001
	Ribeira
	Colégio Presid. Costa e Silva
	VESP
	08 t de 50
	450
	08

	002
	Brotas
	Colégio Estadual Luis Viana
	MAT

VESP
	03 t de 50

10 t de 50
	150

500
	03

10

	003
	Itapuã
	Escola Mascarenhas de Morais
	VESP
	03 t de 53
	160
	03

	004
	Caixa D’ água
	Colégio  Anísio Teixeira
	NOT
	08 t de 50
	400
	08

	005
	Mussurunga
	Escola Técnica Est. Newton Sucupira
	MAT

VESP

NOT
	05 t de 50

06 t = 350

01 t de 80
	280

350

120
	05

06

01

	006
	Barbalho
	Inst. Central de Educ.Isaias Alves – ICEIA
	MAT

NOT
	08 t de 50

05 t de 50
	500

300
	10

05

	007
	Federação
	Col. Est. Henriqueta Martins Catarino
	MAT

VESP
	03 t de 50

02 t de 50
	150

100
	05

05

	008
	Pau Miúdo
	Colégio Estadual Marquês de Maricá
	VESP
	08 t de 50
	400
	08

	009
	Cabula
	Colégio Estadual Roberto Santos
	MAT

VESP
	04 t de 50

10 t de 50
	200

500
	04

10

	010
	São Caetano
	Centro  Luiz Pinto de Carvalho
	VESP
	05 t de 50
	275
	05

	011
	Lauro de Freitas
	Colégio Est. Alfredo Agostinho de Deus
	VESP

NOT
	03 t de 50

08 t de 50
	150

400
	03

08

	012
	Cidade Nova
	Colégio Princesa Isabel
	MAT
	05 t de 40
	200
	05

	013
	Nordeste
	Colégio Carlos Santana
	VESP

NOT
	04 t de 50

03 t de 50
	200

150
	04

03

	014
	Curuzú
	Colégio Estadual Celina Pinho
	VESP
	03 t de 50
	150
	03

	015
	São Joaquim
	Centro Múltiplo Oscar Cordeiro
	NOT
	08 t de 40
	320
	08

	016
	Nazaré
	Colégio Estadual da Bahia 
	VESP
	10 t de 50
	520
	10

	017
	Nazaré
	Colégio Severino Vieira
	VESP
	10 t de 35
	400
	10

	018
	Garibaldi
	Colégio Estadual Evaristo de Veiga
	MAT

NOT
	06 t de 50

08 t de 50
	300

400
	06

08

	019
	Periperi
	Colégio Castelo Branco
	MAT
	08 t de 50
	400
	08

	020
	Cajazeiras IV
	Col. Est. Edvaldo Brandão
	VESP
	05 t de 50
	280
	05

	021
	Cajazeiras
	Col. Est. Dona Leonor Calmon
	MAT

VESP
	01 t de 120

01 t de 120
	240

240
	02

02

	022
	Est. Velha
	Escola Mun. Irmã Elisa Maria
	NOT
	05 t de 40
	220
	05

	023
	Alto de Coutos
	Col. Est. Ana Cristina Prazeres Mata Pires
	MAT

VESP
	03 t de 50

03 t de 50
	150

150
	03

03

	024
	2 de Julho
	Col. Estadual Ypiranga
	MAT

NOT
	03 t de 50

03 t de 50
	150

150
	03

03

	025
	Boa Viagem
	Col. Est. Luis Tarquínio
	NOT
	03 t de 50
	210
	03

	026
	Simões Filho
	Col. Est. Manoel de Jesus
	MAT

VESP
	03 t de 50

09 t de 50
	210

450
	03

09

	027
	Simões Filho
	Col. Est Miguel Calmon
	NOT
	05 t de 50
	250
	05

	028
	Vasco Gama
	Colégio Vitor Civita
	NOT
	03 t de 50
	160
	03

	029
	Centro
	Instituto de Educ Teológico da Bahia
	NOT
	02 t de 50
	120
	02

	030
	Pernambués
	Centro Social Urbano de Pernambués
	NOT
	02 t de 60
	120
	02

	031
	Nova Brasília
	Ass. dos Moradores Vilamar
	NOT
	02 t de 50
	110
	02

	032
	Periperi
	Instituto Araketu
	NOT
	02 t de 50
	100
	02

	033
	Sete de Abril
	Colégio Objetivo
	NOT
	02 t de 50
	95
	02

	034
	Cabula
	PROTEGE – UNEB
	NOT
	03 t de 50
	150
	03

	035
	Pau da Lima
	Paróquia N. Senhora Auxiliadora
	NOT
	04 t de 50
	200
	04


Assim, vale destacar que esta ampliação de vagas reforça o papel da universidade em contribuir para a democratização do acesso ao ensino superior Especialmente nos campi da UNEB, além de reforçar o seu tripé por meio de ações que alcancem os alunos do Projeto UPT, engendrando processos que viabilizem a pesquisa, através do fomento de projetos que contribuam para o acesso, o sucesso dos indivíduos no ensino superior, a partir de convênios com as instituições de fomento à pesquisa e que os seus respectivos editais contemplem e amparem esses estudantes, são políticas publicas diferentemente dos propósitos do ProUni (Projeto Universidade Para Todos).
Ainda em 2006, a UNEB desenvolveu subprojetos com vistas ao fortalecimento de múltiplas inteligências, dentre eles pode-se destacar: Empreendedorismo e a Escolha da Profissão, Universidade Cultura e Arte e o projeto Uniolimpiadas marcadas por ações que promovem a valorização da auto-estima dos alunos.

Devido às grandes dificuldades apresentadas no UPT em 2007, como a transição de governo e o atraso dos módulos, a UNEB apresenta novas perspectivas de administrar, implantando ações que são fundamentadas no conceito de Maximiniano, (2009, p. 6) “a administração é o processo de tomar decisões sobre objetivos e utilização de recursos”. Nesse sentido, a universidade deu um salto qualitativo na reformulação das estratégias implementadas para dar continuidade ao referido Projeto. O que é revigorado por Chiavenato (1999. p. 385) no conceito de estratégia: 
A estratégia envolve a organização como uma totalidade, é um meio para alcançar os objetivos organizacionais, é orientada para o longo prazo, é decidida no nível institucional da Organização, em suma, è a mobilização de todos os recursos da empresa no âmbito global visando atingir objetivos a longo prazo.

A coordenação colegiada reuniu-se com os professores especialistas, discutiram sobre a qualidade, o tempo de entrega e uso dos módulos e a viabilidade da continuidade do Projeto. Como produto desta reunião encaminhou-se para a Secretaria de Educação um pedido de análise de elaboração dos módulos (BAHIA, 2007). Assim, a UNEB refez sua estratégia no que concerne ao processo decisório para o ano de 2007.

Neste contexto, o processo decisório nas organizações é uma constante, e impelida na tomada de decisão. Observa-se que essas ações levaram a UNEB, a inovar na metodologia de ensino-aprendizagem, enfoques formativos na avaliação de rendimento escolar e ensino centrado na construção do conhecimento. 

De modo geral, a sociedade exige uma relação entre a produção do conhecimento e a formação profissional, desde o nível operacional ao estratégico da instituição. Afinal o que é uma decisão? E por que pensar uma decisão em um Projeto que visa instrumentalizar sujeitos em busca do acesso ao ensino superior? Para melhorar a qualidade da educação na sociedade? Para minorar os problemas existentes nesta área?

Ressalta-se a dinamicidade da UNEB nos seus 28 anos de atuação, são as atividades e os desafios que a fortalece. Como é o caso do UPT, que foi implantado para ancorar uma política governamental, em decorrência da pressão da sociedade e da necessidade de transparência e eficácia nas suas ações. Desse modo, a participação da Universidade no desenvolvimento tecnológico e cultural da comunidade apoderando-se do conceito de decisão formulado por Simon para entender porque a UNEB quer melhorar a qualidade do Projeto UPT.

O modelo de decisão proposto por Simon apud Silva (2008, p. 262) afirma que cada indivíduo é responsável pela trajetória que a sociedade vem sendo conduzida, na resolução de problemas e de tomada de decisão. Nesse sentido, verifica-se que a existência do problema, alavanca as informações relativas ao mesmo, elas são identificadas e apresentadas as alternativas. Por outro lado, na tomada de decisão é feita a avaliação dessas alternativas e escolhidas uma ou mais que minore o problema.

Assim, deu-se continuidade ao Projeto Universidade para Todos depois que foi reelaborada a estratégia e o processo de condução da UNEB, no que concerne a elaboração dos módulos, visando o bom andamento dos trabalhos desenvolvido no UPT, reforçando o compromisso e a efetiva administração na consecução do acesso ao ensino superior de pessoas que antes não acreditavam ser possível torna-se acadêmico. Conforme apresenta o quadro 4 dos alunos matriculados no UPT/2007, na página seguinte.
	CÓDIGO
	POLO
	ESCOLAS
	TURNO
	ALUNOS
	

	
	
	
	
	TURNO
	MATRICULADOS
	TURMAS

	001
	Ribeira
	Colégio Presid. Costa e Silva
	VESP
	08 t de 50
	450
	08

	002
	Brotas
	Colégio Estadual Luis Viana
	MAT

VESP
	03 t de 50

10 t de 50
	150

500
	03

10

	003
	Itapuã
	    Escola Mascarenhas de 

    Morais
	VESP
	03 t de 53
	160
	03

	004
	Caixa D’ água
	Colégio  Anísio Teixeira
	NOT
	08 t de 50
	400
	08

	005
	Mussurunga
	Escola Técnica Est. Newton Sucupira
	MAT

VESP

NOT
	05 t de 50

06 t = 350

01 t de 80
	280

350

120
	05

06

01

	006
	Barbalho
	Inst. Central de Educ.Isaias Alves – ICEIA
	MAT

NOT
	08 t de 50

05 t de 50
	500

300
	10

05

	007
	Federação
	Col. Est. Henriqueta Martins Catarino
	MAT

VESP
	03 t de 50

02 t de 50
	150

100
	05

05

	008
	Pau Miúdo
	Colégio  Marquês de Maricá
	VESP
	08 t de 50
	400
	08

	009
	Cabula
	Colégio Estadual Roberto Santos
	MAT

VESP
	04 t de 50

10 t de 50
	200

500
	04

10

	010
	São Caetano
	Centro Luiz Pinto de Carvalho
	VESP
	05 t de 50
	275
	05

	011
	Lauro de Freitas
	Colégio Est. Alfredo Agostinho de Deus
	VESP

NOT
	03 t de 50

08 t de 50
	150

400
	03

08

	012
	Cidade Nova
	Colégio Princesa Isabel
	MAT
	05 t de 40
	200
	05

	013
	Nordeste
	Colégio Carlos Santana
	VESP

NOT
	04 t de 50

03 t de 50
	200

150
	04

03

	014
	Curuzú
	Colégio Celina Pinho
	VESP
	03 t de 50
	150
	03

	015
	São Joaquim
	Centro Múltiplo Oscar Cordeiro
	NOT
	08 t de 40
	320
	08

	016
	Nazaré
	Colégio Estadual da Bahia 
	VESP
	10 t de 50
	520
	10

	017
	Nazaré
	Colégio Severino Vieira
	VESP
	10 t de 35
	400
	10

	018
	Garibaldi
	Colégio Estadual Evaristo de Veiga
	MAT

NOT
	06 t de 50

08 t de 50
	300

400
	06

08

	019
	Periperi
	Colégio Castelo Branco
	MAT
	08 t de 50
	400
	08

	020
	Cajazeiras IV
	Col. Est. Edvaldo Brandão
	VESP
	05 t de 50
	280
	05

	021
	Cajazeiras
	Col. Est. Dona Leonor Calmon
	MAT

VESP
	01 t de 120

01 t de 120
	240

240
	02

02

	022
	Est. Velha
	Escola Irmã Elisa Maria
	NOT
	05 t de 40
	220
	05

	023
	Alto de Coutos
	Col. Est. Ana Cristina Prazeres Mata Pires
	MAT

VESP
	03 t de 50

03 t de 50
	150

150
	03

03

	024
	2 de Julho
	Col. Est. Ypiranga
	MAT

NOT
	03 t de 50

03 t de 50
	150

150
	03

03

	025
	Boa Viagem
	Col. Est. Luis Tarquínio
	NOT
	03 t de 50
	210
	03

	026
	Simões Filho
	Col. Est. Manoel de Jesus
	MAT

VESP
	03 t de 50

09 t de 50
	210

450
	03

09

	027
	Simões Filho
	Col. Est Miguel Calmon
	NOT
	05 t de 50
	250
	05

	028
	Vasco Gama
	Colégio Vitor Civita
	NOT
	03 t de 50
	160
	03

	029
	Centro
	Instituto de Educação Teológico da Bahia
	NOT
	02 t de 50
	120
	02

	030
	Pernambués
	Centro Social Urbano de Pernambués
	NOT
	02 t de 60
	120
	02

	031
	Nova Brasília
	Associação dos Moradores Vilamar
	NOT
	02 t de 50
	110
	02

	032
	Periperi
	Instituto Araketu
	NOT
	02 t de 50
	100
	02

	033
	Sete de Abril
	Colégio Objetivo
	NOT
	02 t de 50
	95
	02

	034
	Cabula
	PROTEGE – UNEB
	NOT
	03 t de 50
	150
	03

	035
	Pau da Lima
	Paróquia Nossa Senhora Auxiliadora
	NOT
	04 t de 50
	200
	04




Nessa perspectiva, evidencia-se que o referido Projeto vem promovendo a inclusão social, por meio da educação, de forma a viabilizar o acesso dos estudantes egressos da rede pública na educação superior, mediante a gestão do conhecimento. Conforme mostra o quadro 5:

	ANO
	CANDIDATOS INSCRITOS
	CANDIDATOS

SELECIONADOS
	ALUNOS APROVADOS NO VESTIBULAR

	2003
	13.700
	13.500
	358

	2004
	24.072
	13.500
	698

	2005
	38.075
	13.850
	1.343

	2006
	59.973
	25.530
	1.179

	2007
	38.429
	15.000
	745

	TOTAL DE APROVADOS NO VESTIBULAR 
	4.323


QUADRO 5: SÍNTESE DO UPT
FONTE: A autora, 2011


Nesse período observa-se, que são 4.323 alunos aprovados nos vestibulares que estudaram no UPT. Sendo que, em 2003, foram inscritos 13.700 candidatos, e selecionados 13.550 em 30 polos de atuação com 272 turmas e 358 alunos obtiveram êxito no vestibular.


Em 2004, se inscreveram 24.072 candidatos, foram selecionados 13.550 em 45 polos com 272 turmas e 698 alunos aprovados no vestibular. Já em 2005, foram inscritos 38.075 candidatos, sendo selecionados 13.850 em 45 polos, com 280 turmas que apresentaram 1.343 aprovados no vestibular


Em 2006, foram inscritos 59.973 candidatos, selecionados 25.530 em 59 polos com 498 turmas com 1.179 aprovados no vestibular. Por fim, em 2007, foram 38.429 inscritos, tendo 15.000 selecionados em 59 polos que tiveram 745 aprovados no vestibular.


No período de 2003 a 2006 houve um elevado aumento da quantidade de inscritos, tanto de alunos selecionados, quanto de alunos aprovados no vestibular. Enquanto que, no ano de 2007 os dados demonstram um declínio no número de inscritos como nos aprovados no vestibular, depreende-se que o motivo tenha sido a transição de governo que afetou a consolidação do projeto.


A gestão da UNEB, mais especificamente, a Coordenação Colegiada do UPT, implementou ações de estímulo à permanência desses alunos em sala de aula, o que reforça a atuação das políticas públicas no alcance do sucesso. São as mudanças significativas, agilidades nos encaminhamentos por parte do Governo do Estado e das Secretarias que atuam na ação de democratizar o acesso do aluno de ensino médio ao ensino superior.


Como fundamento das mudanças significativas, o relatório ASSESP (2007) sugere: 
A criação de uma política pública de trabalho e renda ou de formação técnica, acompanhada da concessão de bolsas estudantis, liberadas para alunos que apresentem índices de frequência acima de 95%, associada à comprovação de carência financeira, que é detectado através do questionário sócio-econômico e cultural aplicado no ato da inscrição, seguido de visita domiciliar a ser realizada pela equipe de supervisores do projeto. 


Para aperfeiçoar e fortalecer a missão do projeto, 14 medidas foram adotadas pela UNEB no sentido de não interromper o Projeto: 

[...] 3. Fortalecimento dos conteúdos realizado através do desenvolvimento de ações complementares relacionadas com temas culturais, literários, jogos de inteligência etc.; 4. Substituição dos monitores que não se adéquam às determinações técnico-administrativas e didático-pedagógicas do projeto; 5. Incentivo aos monitores que se dispõem a elaborar trabalhos de conclusão de curso de graduação sobre temas vinculados ao projeto; 6. Socialização das informações referentes ao projeto no portal eletrônico da UNEB; 7. Estímulo à melhoria das relações sociais entre os atores envolvidos e ampliação dos níveis de desenvolvimento psico-social: auto-estima, autonomia, segurança pessoal e maior participação social; [...] Socialização de experiências através dos encontros de capacitação e reuniões técnicas realizadas entre professores especialistas e professores/monitores, a coordenação geral e os coordenadores de apoio escolar da capital e do interior, com vistas à enriquecer a proposta metodológica, aprimorar a prática, difundir o conhecimento e transpor as dificuldades encontradas para a obtenção das metas e a efetividade dos objetivos traçados; [...] 14. Avaliação do projeto pelos professores monitores no que se refere aos aspectos técnicos, administrativos e pedagógicos. BAHIA (2007, p. 12)

Observa-se que a UNEB na representação do UPT, desenvolveu ações articulando o ensino, a pesquisa e a extensão com a participação de professores, estudantes de graduação e técnicos sob a orientação da Universidade do Estado da Bahia, bem como princípios e diretrizes didático-pedagógicas, que nortearam o Projeto e sustentam as ações educativas e sociais, possibilitando o aprofundamento das relações entre a Universidade e a sociedade em favor da transformação local e regional. Evidenciando então, o atingimento das metas estabelecidas pelo Projeto, bem como o olhar dos professores/monitores, seja nos aspectos técnicos administrativos e pedagógicos, isto é, no fazer pedagógico da capacitação e socialização do conhecimento. Por outro lado, Os relatórios da ASSESP (2007), também, reforçam 5 (cinco) aspectos negativos que interferem no projeto:

1.Dirigentes, de alguns colégios, não cooperaram com as ações do projeto ou dificultam a sua execução por razões decorrentes da política interna do colégio ou de controle pessoal do espaço físico, enquanto outros se ausentam do estabelecimento por estarem assumindo outras funções, deixando o estabelecimento acéfalo durante dias; [...] 3. Alguns dirigentes de associações que ofereceram seus espaços para o funcionamento do curso, colocando em sua solicitação uma justificativa de caráter social 4. A violência existente em alguns bairros é outro fator preocupante e tem provocado um desgaste significativo e contribuído muito para a evolução do processo de evasão não só de alunos, mas também de excelentes monitores que se afastam com receio da violência. Há necessidade de reuniões prévias com o comando da polícia para que a segurança e a ordem sejam mantidas; 5. Choque de execução de uma mesma política pública por secretarias diferentes do Governo da Bahia, a exemplo do pré-vestibular Pré-nordeste que é desenvolvido por outra secretaria no Nordeste de Amaralina no mesmo local e rua em que é oferecido o Universidade para Todos desde 2003, o Colégio Carlos Santana II. BAHIA,(2007, p.22).
É notório que a UNEB continue a gerir o UPT, diante à necessidade de alinhar conhecimento com hierarquia, com vistas a cumpri democraticamente o acesso ao ensino superior, otimizando e fortalecendo o seu capital humano, mas sem perder de vistas a instituição UNEB, que desempenha atividades por meio de ações conscientes, na formação de elemento humano. 

Por outro lado, esses pontos conflitantes remetem-se, a saber, que em organizações, nas quais os beneficiários são os cidadãos, o conflito é considerado um processo social fundamental e válido. Silva, (2008, p. 261) assegura que “o conflito exerce importante papel por trazer à tona frustrações e desinteligências na organização, permitindo contornar as dificuldades à medida que surjam”.  Seguindo essa linha de raciocínio Amitai Etzioni apud Silva (2008, p. 262) afirmam que “Os tipos mais comuns de conflitos nas organizações ocorrem entre a autoridade especialista (conhecimento) e a autoridade administrativa (hierarquia)”.

 Assim, a UNEB desempenha e beneficia a sociedade, principalmente porque visa formar e capacitar pessoas, incentivar a produção, o registro do conhecimento, o desenvolvimento de pesquisas e atividades de extensão, fortalecendo o país como um todo. 

Ao diagnosticar pontos fortes e fracos do projeto, torna-se necessário estabelecer estratégias para subsidiar e aprimorar essa política pública, criada para promover, através da educação o crescimento humano e profissional da população baiana e permitir, por extensão, o desenvolvimento da sensibilidade e da responsabilidade social de todos.

As ações de educação desenvolvidas com critério e segurança, por certo, irão possibilitar a superação de barreiras, facilitar a socialização, o compartilhamento e assim levar o conhecimento universal aos sujeitos que querem se apropriar do conhecimento para modificar o seu desenvolvimento humano.

1.1.2 Avanços do Projeto em 2008 

Em 2008, o Projeto UPT, fez frente a quatro grandes avanços: isenção total no vestibular da UNEB, implantação do curso de Libras, implantação de polos na comunidade de extensão.

O primeiro avanço refere-se à isenção concedida de 50% aos alunos do projeto Universidade para Todos com mais de 75% de frequência na inscrição do vestibular da UNEB.

O segundo avanço concerne à implantação do curso de Linguagem Brasileira de Sinais (Libras), com o objetivo de atender pessoas surdas, localizado no Colégio Ruy Barbosa, sendo monitores os estudantes do curso de Letras da Universidade Federal da Bahia (UFBA), com qualificação em Libras

Com o objetivo de expandir a participação da comunidade, foi então o terceiro avanço do UPT. A Associação Rodabaiana, Associação do Calabar e o ITEBA, passaram a fazer parte dos polos de disseminação do conhecimento do UPT.

Por fim, a avaliação de capacitação pedagógica foi um avanço no ano de 2008 para o UPT, segundo o relatório ASSESP (2008, p. 112), pois este trabalho realizado no período de agosto a dezembro do referido ano, teve como público alvo os monitores, sob orientação dos coordenadores pedagógicos, o principal objetivo da capacitação foi prospectar o trabalho de formação continuada oferecida aos monitores e verificar se esta formação alcançou os objetivos pedagógicos. Os resultados obtidos permitiram um acompanhamento sistemático dos monitores, uma vez que a capacitação influi diretamente.
Detectou-se o perfil básico dos monitores, a motivação de participar de um projeto desta envergadura social. O processo metodológico ocorreu através de questionário impresso com questões objetivas e subjetivas.

1.2 PROJETO UNIVERSIDADE PARA TODOS: atividades complementares


Com o objetivo de fortalecer as ações do projeto nos 59 polos de atuação e nos 21 municípios de extensão foram realizados três grandes subprojetos: “Seminários Temáticos sobre a Lei 10.639” que tratou dos conteúdos de História da África e Cultura afro-brasileira nos currículos do ensino fundamental e médio; o projeto “Cinemando com a Literatura” que é realizado em parceira com o Sistema de Bibliotecas da UNEB, cuja ação se realiza por meio de amostra de filmes sobre os romances indicados para o exame vestibular 2008 da UNEB e o Concurso de Redação sobre o tema “Como construir uma Bahia de todos nós”. 


Estas ações estão alicerçadas na relação com o saber, na construção e na possibilidade desses alunos direcionarem energias e sentir a possibilidade de (re) escrever as suas histórias de vida, vislumbrando a probabilidade de ampliar suas relações sociais e o ensino superior como forma de inserção no mercado de trabalho, já que atualmente as exigências pelo nível superior são latentes. O que o prof. Bernard Charlot (2000 p. 73) fundamenta na “relação social com o saber”: 
[...] o mundo”, “eu”, e “o outro” não são meras entidades. “O mundo” é aquele em que a criança vive, um mundo desigual, estruturado por relações sociais. “Eu”, “o sujeito”, é um aluno que ocupa uma posição social e escolar, que tem uma história marcada por encontros, eventos, rupturas, esperanças, a aspiração a “ter uma boa profissão”, a “tornar-se alguém”, etc. “O outro” são pais que atribuem missões ao filho, professores que “explicam” de maneira mais ou menos correta, que estimulam ou, às vezes, proferem insuportáveis “palavras de fatalidade”. Não há relação com o saber senão a de um sujeito. Não há sujeito senão em um mundo e em uma relação com o outro. Mas não há mundo e outro senão já presentes, sob formas que preexistem. A relação com o saber não deixa de se uma relação social embora sendo de um sujeito.


Os Seminários Temáticos foram organizados em 8 horas de atividades letivas ministradas pelos estudantes cursistas, monitores do projeto e professores da rede pública de 24 municípios do Estado da Bahia.


O conteúdo do seminário refere-se à Lei Federal 10.639/03 que determina a obrigatoriedade do ensino de História da África e Cultura Afro-Brasileira na educação fundamental. Do ponto de vista das concepções filosóficas, conceituais e metodológicas que orientam o tratamento de tais conteúdos, os seminários baseiam-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, documento normativo aprovado pelo Conselho Nacional de Educação, desde 2004.


Os Seminários foram realizados e supervisionados por professores do quadro docente da UNEB, especialistas na temática especificada, com a participação dos membros do Projeto afrodescentes (AFROUNEB) e mestrandos do Projeto de Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade da UNEB.

1.3 COMO INGRESSAR NO PRÉ-VESTIBULAR UPT


Para ingressar no pré-vestibular Universidade Para Todos, o estudante deve estar regularmente matriculado no 3º ano do ensino médio, ter cursado a 5ª série do ensino fundamental ao 2º ano do ensino médio seriado em escola pública estadual. No caso dos egressos da rede pública de ensino, é necessário ter cursado da 5ª série do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio seriado ou modalidades correspondente, na Bahia.


De 2003 a 2007, as inscrições eram efetivadas na Secretaria da ASSEP, situada na Pró-Reitoria de Extensão da UNEB (PROEX), onde os candidatos entregavam a documentação e respondiam um questionário socioeconômico e cultural, que posteriormente era avaliado e divulgado o resultado do certame, conforme edital publicado em Diário Oficial/UNEB.


Em 2011, o procedimento de inscrição para ingresso no UPT foi alterado. Inicialmente, o candidato preenche o questionário socioeconômico e cultura on-line, insere as notas dos três últimos anos de português e matemática para concluir a inscrição. Em seguida, é avaliada e divulgada a listagem por ordem classificatória no Diário Oficial, na home-page da SEC e da UNEB. (BAHIA, 2010).
1.4 A ISENÇÃO PARA O VESTIBULAR CONCEDIDA PELA UNEB


Visando democratizar o acesso ao ensino superior a UNEB, nos anos 2003 e 2004 concedeu aos alunos do Projeto Universidade para Todos isenção parcial no valor das inscrições para o vestibular dos mencionados anos.


Em 2005, a UNEB conferiu a isenção parcial aos alunos do UPT tomando por base os critérios estabelecidos pelo projeto, são alunos com 80% de frequência nas aulas e participação do exame simulado  pelo projeto.


Dos 13.550 inscritos, 10.443 obtiveram a isenção de 50% da taxa do vestibular, porém 4.417 alunos, de fato, se inscreveram para prestar exame vestibular pela UNEB. Isso requer estudo e análise profunda no sentido de promover meios capazes de solucionar tal problema. 


Com relação à isenção para o acesso ao ensino superior, a UNEB tem promovido meios e estabelecido contatos com as fundações e instituições de natureza privada no sentido de eliminar a taxa de inscrição que impede boa parte dos alunos de participar do concurso vestibular.


Em 2007, foram 9.350 inscritos, sendo que 8.259 obtiveram a isenção de 50% na taxa de vestibular, mas 3.215 candidatos efetivamente inscreveram-se para prestar vestibular pela UNEB. Vale ressaltar, que alguns candidatos inscreveram-se para vestibulares nas outras instituições, fato comprovado no resultado da pesquisa dessa dissertação. 

Em 2008, conforme termo aditivo 01/2008, em anexo (II), a UNEB, manteve a concessão de 50% aos alunos do Projeto Universidade para Todos com mais de 75% de frequência na inscrição do seu vestibular.

1.5 O EXAME SIMULADO 


Conforme relatório ASSESP, no período de 2003 a 2007 foram realizados exames simulados, anexo (III), com 04 horas de duração, composto de 50 questões de múltiplas respostas, uma prova de redação versando sobre os conteúdos das 10 disciplinas ministradas no período de aula do UPT, com o objetivo de avaliar a aprendizagem e a relação com o saber dos cursistas bem como é transcorrido o vestibular, seguindo todas as regras e normas comuns a esse tipo de concurso. O que Charlot apud Silva (2008, p.21) assegura: 

A abordagem em termos de relação com o saber e com a escola, sem negar de forma alguma a desigualdade social diante da escola, pretende de ultrapassar as análise da Sociologia da reprodução. [...]  Charlot de “relação como  a cultura”, “relação com  linguagem  e o saber”. Este autor explica que Bourdieu e Passeron pensaram numa “pedagogia racional”, que poderia mudar a relação  dos alunos com  a cultura, a linguagem, o saber, mas recusaram essa perspectiva: por que a escola da sociedade capitalista iria tentar por fim  a um fracasso que beneficia aos filhos das camadas dominantes desta sociedade? 


As avaliações desse exame são sempre elaboradas pelos professores/ monitores sob a coordenação dos professores-especialistas que exercem a função de orientadores e prestam acompanhamento didático-pedagógico aos referidos monitores. Logo a aprendizagem desses sujeitos caracteriza-se por mobilidade e não rigidez, ou seja, para que haja mobilidade, é necessário que atuem muitos elementos simultaneamente, enquanto que a rigidez funciona melhor com a unicidade deles. Em consonância, Weiss (1997, p.11) apresenta um conceito de aprendizagem como:

[...] um processo de construção que se dá na interação permanente do sujeito com o meio que o cerca. Meio este expresso inicialmente pela família, depois pelo acréscimo da escola, ambos permeados pela sociedade em que estão. 


O sujeito constrói o seu conhecimento quando interage com o objeto construído, ou seja, essa interação se caracteriza pela imersão no desconhecido, sendo explorando, transformando, apropriando do novo, criando novas relações e experiências. 


Observa-se que as tendências tradicionais e tecnicistas disseminadas no ensino das escolas públicas de Salvador conduziram a mecanização do ato de ensinar/aprender, que fundamenta na memorização de conteúdos estanques, desvinculados da realidade do aluno, caracterizando assim, a chamada “educação bancária” (FREIRE, 1996). Nesse sentido, o aluno ocupava o lugar de depositário passivo dos conhecimentos transmitidos pelo professor.


Nas ações disseminadas pelo o UPT, nota-se que o propósito é distribuir conhecimento, alimentar a investigação científica, promover a aprendizagem.


Assim, Freire (1996, p. 77) advoga:

Mulheres e homens, somos os únicos seres que social e historicamente, nos tornamos capazes de aprender. Por isso, somos os únicos em quem aprender é uma aventura criadora, algo, por isso mesmo, muito mais rico do que meramente repetir a lição dada. Aprender para nós é construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e à aventura do espírito.
Visando fortalecer este aprendizado e para o cumprimento desses simulados, conforme modelo em anexo, os professores/monitores seguem o rigor acadêmico e elaboram as provas dos respectivos polos, com o objetivo de permitir aos discentes experiência no conteúdo, a forma e o tempo real de um exame vestibular para as suas carreiras profissionais escolhidas tanto na UNEB, como em outras unidades de ensino superior do Estado da Bahia ou em outros estados brasileiros, pois  a adequação das questões com os conteúdos trabalhados, permitem  a relação com o saber e a aprendizagem durante o período de 800 horas aulas. 

1.6 OUTROS MODELOS DE PRÉ-VESTIBULAR SOCIAL

Na empreitada de promover o acesso ao ensino superior para as minorias sociais, marcadas historicamente pela vulnerabilidade social imposta pela globalização e pelo descaso dos organismos públicos, outras universidades e a sociedade civil dão-se as mãos, no intuito de intervir com projetos de pré-vestibular social. Neste contexto, destaca-se o Conexão de Saberes e o Steve Biko que igualmente promovem o acesso ao ensino superior por intermédio da disseminação do conhecimento.

1.6.1 Histórico do Conexões de Saberes

O Projeto Conexões de Saberes originou-se do projeto Rede de Universitários de Espaços Populares, formulado em 2002, pelo Observatório de Favelas/RJ. Em 2003, o projeto foi desenvolvido pela Universidade Federal Fluminense do Estado do Rio de Janeiro, com financiamento do Projeto de Extensão Universitária do Ministério da Educação (MEC).
Segundo Silva (2007, p. 17) o referido projeto serviu como referência para que, em 2004, a SECAD/MEC, em parceria com o Observatório de Favelas, iniciasse em cinco universidades federais o Projeto cujo nome completo é: “Conexões de Saberes diálogos entre a universidade e as comunidades populares”. 
Em Maio de 2005, nove universidades foram incluídas e, em 2006, mais dezessete ingressaram no Projeto, totalizando trinta e uma Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) envolvidas em um projeto comum para a permanência de estudantes de origem popular nas universidades e, ao mesmo tempo, para a intervenção na realidade dos espaços sociais de referência.

A referida autora, afirma que o objetivo geral do Projeto é ampliar a relação entre a universidade e os moradores de espaços populares, com suas instituições e organizações, promovendo o encontro e a troca de saberes e fazeres entre dois territórios socioculturais. Portanto, este acompanha a tendência educacional contemporânea que se encaminha para a superação da dicotomia entre saber científico e saber popular. Assim, busca-se a transformação da realidade, Conexões de Saberes propõe uma atuação em duas frentes articuladas: estreitar os vínculos entre as instituições acadêmicas e as comunidades populares; ampliar as condições que contribuem para a permanência, com êxito acadêmico, de estudantes nos cursos de graduação e pós-graduação das universidades públicas brasileiras.

O Projeto concede bolsas de extensão aos estudantes universitários oriundos de comunidades populares. O objetivo é triplo: que eles protagonizem ações de ensino, pesquisa, e/ou de extensão junto às comunidades de origem. Que eles se insiram em atividades acadêmicas voltadas para a identificação, avaliação e proposição de política de acesso e permanência plena nas universidades federais direcionadas aos estudantes de origem popular. Por fim, que eles valorizem suas trajetórias pessoais, escolares e comunitárias e os saberes daí decorrentes.

A atuação das IFES e dos bolsistas é norteada por três eixos estratégicos: o eixo institucional, que visa institucionalizar estruturas pedagógicas que promovam, a permanência de estudantes de origem popular na universidade e a democratização do acesso ao ensino superior; o eixo da formação, que pretende aprofundar a formação dos jovens universitários de origem popular como pesquisadores e extensionistas, objetivando sua intervenção qualificada em diferentes espaços sociais, na universidade e em seus territórios de origem; o eixo comunitário, que tem  por finalidade implementar ações e projetos de assistência integral aos grupos sociais em situação, mais crítica de vulnerabilidade social, em particular crianças e jovens.

Percebe-se da leitura realizada pela autora que o conexões de saberes, é um projeto que abraça Universidades e Institutos Federais de Educação, concede bolsas de extensão aos estudantes universitários, oriundos das classes populares, atua em duas frentes articuladas: estreitar os vínculos entre as instituições acadêmicas e as comunidades populares, ampliar as condições  que contribuem para  o desenvolvimento local.
1.6.2 histórico do Steve Biko
Na seção anterior delinea-se as ações de um pré-vestibular social no Brasil, capitaneado pelas Universidades Federais e Institutos Federais. Nesta seção evidenciam-se as ações de uma Organização Não-Governamental (STEVE BIKO), visto que o objeto desta dissertação disseca sobre políticas publicas, no capítulo  três, enfocando a participação social como  condição essencial para a efetivação da política pública.

O Instituto Cultural STEVE BIKO, recebe o nome do grande líder sul-africano Bantu Stephen Biko, principal idealizador do Movimento de Consciência Negra, foi fundado em Salvador/Bahia, em 31 de julho de 1992, por iniciativa de professores e estudantes negros e negros que de forma pioneira criaram o primeiro curso pré-vestibular voltado para negros no Brasil. 

O Instituto desenvolve diversas atividades no campo político e educacional que resultaram em políticas públicas para o combate as desigualdades raciais, obtendo por isso o reconhecimento das principais organizações dos movimentos sociais em nosso Estado e no País, valendo destacar o recebimento do Prêmio Nacional de Direitos Humanos no ano de 1999. O Steve Biko localiza-se no bairro do Carmo, Centro Histórico da Cidade de Salvador.

Conforme contato verbal com a professora Jucy Silva, Coordenadora Executiva do Pré-vestibular, desde 1992, ano de implantação o Pré-vestibular Steve Biko, consta nos seus registros a contribuição para o acesso ao ensino superior de 300 (trezentos) alunos de origem negra. 

De acordo com informações in loco, (cedidas por Silva 2001). Para ter acesso ao pré-vestibular Steve Biko, o candidato precisa inscrever-se presencialmente para o processo seletivo do pré-vestibular, na sede da instituição, apresentando carteira de identidade, 02 fotos, comprovante de residência e de escolaridade. Depois de realizado o certame, as aulas acontecem nos turnos matutino e noturno. O instituto oferece ainda cursos de informática, produção de áudio e o pré-vestibular cultural.
De acordo com depoimentos de um egresso do pré-vestibular Steve Biko, atualmente professor do referido pré-vestibular.

Márcio Paim, graduado em História (UCSAL) e Mestrando em História Cultural (UFBA), destaca a importância da criação da Faculdade Steve Biko e o seu papel no processo de construção filosófica da referida Faculdade:
Penso que a criação da Faculdade Steve Biko é uma iniciativa ímpar. Analisando simbolicamente, a criação de uma Faculdade voltada para o atendimento das demandas das populações afrodescendentes, em um país que é o maior em número de negros fora do continente africano e um estado que também se destaca pela predominância do seu contingente negro, sem dúvidas, possui o impacto (iniciativa) política marcante. [...]. É isso que me refiro à centralização da História da África e dos estudos africanos em um centro de ensino superior. Essa centralização possui uma importância sem precedentes, principalmente, se considerarmos o contexto político das relações raciais no início dos anos 2000. Acredito que uma iniciativa como esta, também é a possibilidade de perceber a maturidade política do movimento social negro. Acredito que essa maturidade política, hoje, ao propor a criação da faculdade, perpassa os alunos que fizeram parte dessa instituição desde sua fundação. É dessa forma que vejo minha inserção nesse processo de construção filosófica da Biko. Como ex-aluno da Biko estou filosoficamente maduro, já que me perguntou em termos filosóficos.

No tocante ao ingresso no ensino superior Paim, relata as suas experiências com vistas à aquisição do conhecimento:
Cheguei a Biko em 2000. No momento em que fui aprovado as coisas começaram a se encaixar. Tinha tido alguns problemas no período anterior, então, naquele momento a Steve Biko, meio que estava sendo uma forma de recomeço. [...] Meu pai, Sr. Venâncio, tinha um bar em cima da minha casa, vendia mocotó, sarapatel, arraia, etc. [...] Nessa época tinha outra cabeça, outras coisas despertavam minha atenção, estava envolvido com outros pensamentos!
Paim também relata o processo de efetivação na Faculdade.
[...] Em 2000, depois de um processo atribulado por qual tinha passado, fiz minha inscrição no pré-vestibular da Biko, após muita insistência da irmã que mencionei.[...] Eu, particularmente, dei a sorte de ser contemplado – no último ano da vigência do Projeto de bolsas da Universidade, o CREDUCSAL em 2001 – com uma bolsa do 85% do valor da mensalidade. Por outro lado, tenho consciência que outros não tiveram e não têm essa sorte. 
Verifica-se que a intenção das instituições acima, citadas, apontam para a possibilidade da participação social, bem como de significativos impactos sociais na formação de cidadãos críticos e reflexivos, numa sociedade com histórica e amplas desigualdades que afetam as camadas populares do processo educacional.
O capitulo seguinte traz à tona reflexões sobre a participação dos atores na implementação da política pública para o UPT.
2 REFLEXÕES SOBRE PARTICIPAÇÃO DOS ATORES NA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA PARA O UPT


Nas ultimas décadas, a hegemonia do governo prevaleceu sobre as políticas, sem ao menos se preocupar de trazer para o debate os atores políticos envolvidos na implementação das políticas públicas, principal, no que diz respeito ao acesso para as minorias, mas os impactos sociais de grande monta vêm refletindo na intervenção desses indivíduos que, de forma incipiente, tem demonstrado as suas inquietações e assim apontando transformações, estas podem ter derivado da participação na formulação e implementação de políticas de acesso ao conhecimento.


Assim, conforme descrito no relatório de 2004, nos impactos sociais sinalizados no relatório da Coordenação do Projeto UPT ASSESP, 
“pode-se afirmar que o modelo desse projeto, como política pública, deve ser preservado por se constituir um instrumento promissor de inclusão social e educativa de todos os que pretendem participar da construção da história da educação na Bahia.”

 Em 2005, do ASSESP, o UPT foi criado para dar bases de sustentação à política governamental daquele quadriênio que compreendia 2003 a 2006.


Salienta-se que as sociedades contemporâneas vêm sofrendo profundas transformações com o processo de globalização e o acelerado desenvolvimento tecnológico e cultural, principalmente na área da educação. 
Processos que caracterizam uma nova etapa do capitalismo, contraditória por excelência, que coloca novos desafios para o homem neste início de século, restando à política, ao Estado, ao mundo do trabalho, à educação e aos demais setores sociais cederem às influências deste novo paradigma (SANTOS, 2008, p. 218). 
Desta forma, acende-se a participação da sociedade civil em discutir sobre as mudanças que envolvem os avanços do conhecimento e as aspirações da sociedade que almeja o desenvolvimento das grandes massas.


Essas mudanças que estão agora redimensionando os assuntos humanos dão a entender que novos modelos de vida - de longo alcance em sua capacidade de despertar o potencial humano - estão ao alcance de uma comunidade global em rápida transformação. Os avanços no conhecimento em uma gama cada vez mais ampla de disciplinas, o surgimento de mecanismos internacionais que promovem a tomada coletiva de decisões e de ações e a crescente capacidade das massas de articular suas aspirações e necessidades pressagiam um grande impulso na evolução social do planeta. 


Dar-se conta da promessa contida nessas transformações, porém, exigirá um reexame analítico dos modelos atuais da participação da sociedade civil, no tocante a formulação e implementação de políticas públicas.


Antes de se discutir políticas públicas, deve-se buscar compreender a participação, conhecer a relação entre sociedade civil e estado, depois conceituar o que se compreende como uma política, funciona.
No que refere-se ao conceito de sociedade civil, historicamente o conceito de sociedade civil foi usualmente utilizado como uma das esferas da relação dicotômica entre Estado e sociedade civil. Dessa forma, a discussão teórica de uma das esferas está intimamente relacionada à outra, pois a determinação do significado de sociedade civil redefine a concepção de Estado, sendo o inverso também verdadeiro. Como base sustentadora cientistas políticos como Thomas Hobbes, John Locke, Jean-Jacques Rousseau, Friedrich Hegel, Karl Marx e Antonio Gramsci dedicaram-se intensamente ao estudo do conceito de sociedade civil e Estado.
O pensamento de Hobbes, Locke e Rousseau possui uma linha tênue, teorizam sobre a transição de um Estado de Natureza para um Estado de Sociedade.  Na teoria hobbesiana o conceito de sociedade civil se opõe à ideia de uma sociedade natural e constitui-se como sinônimo de Estado. Para Hobbes apud Paquino  Jarejonh, ( 1999, p. 1).
Os indivíduos viviam num “estado de natureza”, onde os homens eram apenas regulados por leis naturais, havendo, portanto, uma total situação de insegurança, onde predominava uma guerra de todos contra todos.  Para que os indivíduos saíssem desse “estado de natureza” era necessário que eles firmassem um contrato social, onde ao delegarem seus destinos a uma instituição comum, o Estado, cederia de sua liberdade em prol da segurança e da paz social. Dessa forma, a sociedade civil ou o Estado nascem em contraposição a um estado primitivo da humanidade. 


 Possuindo semelhante ideia do estado natural da civilização humana de Hobbes, onde a propriedade e a liberdades dos indivíduos eram constantemente ameaçadas John Locke apud Paquino Jarejonh (1999, p. 5) argumenta que os indivíduos objetivando a preservação da vida, da propriedade e da liberdade criam a sociedade política por intermédio de um acordo entre homens igualmente livres. Sendo caracterizado como teórico do Estado Liberal, diferentemente de Hobbes que defende o totalitarismo, Locke argumenta que ao firmarem o pacto social os indivíduos não abdicam de seus direitos em prol dos governantes, pois o poder destes é fundamentado nos direitos individuais e no respeito às leis. Os indivíduos podem, através do consentimento, instaurar a forma de governo que lhes parecer mais adequada, sendo, portanto o poder dos governantes revogável. 

Para Hobbes e Locke o conceito de sociedade civil corresponde simultaneamente aos de sociedade política e sociedade civilizada, ou seja, como enfatiza Noberto Bobbio: 

[...] os dois significados se sobrepõem, no sentido de que o Estado se contrapõe conjuntamente ao Estado de natureza e ao Estado selvagem, passando”civil” a significar, ao mesmo tempo, “político” e “civilizado (BOBBIO, 2002, p. 1207) 

Já em Rousseau (1991) essas noções não se sobrepõem, pois na sua teoria sobre a transição do Estado de natureza para a sociedade civil, esta significa não uma sociedade política, mas uma sociedade civilizada que pode vir a se tornar, por meio do contrato social, uma sociedade política. Diferente de Hobbes e Locke, o Estado de Natureza desenvolvido por Rousseau se caracteriza pelo predomínio da liberdade e igualdade, e a sociedade civil roussoniana é caracterizada como um estado de “guerra permanente”.  Dessa forma, a sua noção de sociedade civil é muitas vezes aproximada ao estado de guerra hobbesiano, sendo, portanto, o estabelecimento do contrato social um retorno às condições do estado de natureza e uma superação da sociedade civil.  

 No tocante a política pública Francis Wolf (2003, p. 29), afirma que a política foi inventada a partir do momento em que houve humanidade em alguma parte da terra e coube a um grupo de pessoas conviverem com suas necessidades em uma comunidade. Para que a política fosse implementada foi preciso instalar como condições: um lugar, um poder e elementos essenciais e determinantes, como a justiça política.


A justiça política, para Teeteto apud Rancière (1996, p. 23), é a ordem que determina a divisão do comum, começa a partir da balança dos lucros e perdas, trata do que os indivíduos têm em comum e da repartição de exercício e controle do poder. Na prática, a política começa quando se tenta repartir as parcelas do comum, a axiai, que é o valor e o seu direito de deter uma parte do bem comum. Para o exercício da política, é preciso seguir a ordem natural de protetores e provedores. 


Cabe aos protetores, minoria dos homens de mérito, e aos provedores, maioria dos homens comuns, a capacidade da política. Partindo da perspectiva vernácula o lexicógrafo Houssais (2009, p.1.716) define política:

1 A arte ou ciência de governar; 2 Arte ou ciência da organização, direção e administração de nações ou Estados; ciência político; 3 Orientação ou método político, 4 Arte de guiar ou influenciar o modo de governo pela organização de um partido, influência da opinião pública, aliciação de eleitores etc. 5 Prática ou profissão de conduzir negócios políticos 6 Cerimônia, cortesia, urbanidade 7 fig. Habilidade no relacionar-se com outros, tendo em vista a obtenção de resultados desejados.

No Brasil, a política, normalmente é definida como ingovernável. Palermo (2000, p. 15) advoga que por ter um sistema político caracterizado por um desenho institucional de baixa eficácia isso pode prejudicar quanto à decisão e implementação de políticas públicas. Neste sentido, diversos fatores institucionais brasileiros colaboram para dispersar ainda mais o poder em um sistema fragmentado, haveria, então, um corporativismo exagerado do sistema político nacional, um caráter exagerado do federalismo que alinhado a alta fragmentação partidária com baixa disciplina dos partidos, produz um sistema mais propenso ao veto do que à tomada de decisões.


Essa estrutura federalista, reforçada pela Constituição de 1988, também reforça a dispersão do poder criada pela fragmentação do sistema partidário. 
Nesse cenário de dispersão do poder decisório, onde os políticos se agrupam em prol de interesses locais e estaduais, os gestores públicos estaduais e municipais têm se mostrado poderosos atores, possuindo não só expressiva autonomia frente ao governo federal como também recursos significativos e capacidade de formular suas próprias políticas públicas (PALERMO, 2000, p. 18).

2.1 PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO PROJETO UNIVERSIDADE PARA TODOS

Estudar, como o caráter das relações entre Estado e Sociedade Civil passou por transformações, a partir do surgimento de espaços públicos de cogestão entre essas duas esferas; avaliar, ainda, como esses espaços públicos, onde Estado e Sociedade civil atuam de forma conjunta na gestão de políticas públicas, se constituem como limites e ou possibilidades para o aprofundamento da democracia brasileira, ou seja, a efetiva participação da sociedade civil.
A Constituição de 1988 instituiu o arcabouço jurídico que permitiu a consolidação do regime democrático no Brasil. Um conjunto de direitos sociais foi estabelecido como resultado de um longo e conflituoso processo de mobilizações sociais e políticas que marcaram as décadas de 70 e 80. Observou-se o crescimento e envolvimento dos atores sociais nos processos de decisão e implementação das políticas sociais, respondendo às demandas em torno da descentralização e da democratização do estado brasileiro. 

Nesta esteira de pensamento, Evelina Dagnino (2002, p. 279), afirma que:

A mesma Constituição de 1988, que reforçou o sistema federalista brasileiro e ratificou a dispersão do poder criada pela fragmentação do sistema partidário, abriu espaço para a participação da sociedade civil nos ambientes públicos, quebrando o processo de construção democrático linear. 
O resultado foi à ampliação das relações entre Estado e sociedade civil, estabelecendo novos limites e possibilidades na partilha do poder.
A designação política é uma exigência que estes espaços colocam para a sociedade civil, tendo esta que aprender a viver e negociar com a diversidade de atores, concepções e objetivos existentes nesses espaços. Conforme Dagnino
O reconhecimento da pluralidade e da legitimidade dos interlocutores é requisito não apenas da convivência democrática, em geral, mas especialmente dos espaços públicos, enquanto espaços de conflito que têm a argumentação, a negociação, as alianças e a produção de consensos possíveis como seus procedimentos fundamentais. (DAGNINO, 2002, p. 285).
Destaca-se que para a constituição de uma partilha do poder, que tem caráter limitado e restrito, é preciso compreender os vários tipos de projetos políticos e a forma como eles contemplam o princípio da participação. Por exemplo:

A democratização por parte do Estado requer uma simplificação dos processos tecnoburocráticos, que emperram a implementação de políticas públicas, tendo em vista o excesso de papelada, a lentidão, a falta de sensibilidade, o despreparo, a burocracia estatal etc. atrelado à exigência de uma qualificação técnica e política por parte da sociedade (DAGNINO, 2002, p. 289).


Ponderando essas considerações, em relação à partilha do poder e com base nos números já apresentados pela SEC sobre o Projeto Universidade Para Todos, percebe-se que a participação da sociedade civil ainda está restrita, avaliando que há uma série de processos tecnoburocráticos, como a falta de ampla divulgação nos meios de comunicação de massa sobre os benefícios e público-alvo do Projeto; a falta de recursos financeiros impedindo o início do semestre letivo em março, junto com o calendário escolar estadual; a ineficiência na divulgação e análise dos processos de isenção no pagamento das taxas para os vestibulares das IES envolvidas no processo de parceria, entre outros, que impedem a população de ter acesso a uma série de direitos assegurados por essa política educacional. 
Essa limitação impede a partilha do poder sugerida por Dagnino e nos incita a questionar se realmente o UPT atende ao seu papel de política pública e de democratização do acesso dos sujeitos à educação superior, a um bem comum, que pode ser partilhado por toda a sociedade.

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS: na trilha da conceituação
No Brasil, segundo Aurélio Pimenta de Faria, nas últimas décadas revelou-se com significativas mudanças na área de políticas públicas, pois, nas últimas décadas, porém, os estudos acerca da interação entre os atores estatais e privados nos processos de produção das políticas públicas têm sofrido significativas reformulações. (FARIA, 2003, p. 22). 
Desta forma, apesar do crescimento nas duas últimas décadas, o campo da análise de políticas públicas ainda é bastante incipiente, sofrendo de grande fragmentação organizacional, (2003, p. 2), conforme já mencionamos, na temática e tendo uma institucionalização escassa. Afirmação reforçada pela carência de estudos voltados para a inexistência de análises mais sistemáticas acerca dos processos de implementação e avaliação de políticas públicas.

Para Klaus Frey (2003, p. 213), os estudos sobre política pública devem ser baseados na investigação da vida interna dos processos político-administrativos, valorizando os arranjos institucionais, as atitudes e os objetivos dos atores políticos, os instrumentos e as estratégias políticas. 
Frey acrescenta que, a análise de políticas não se resume em aumentar o conhecimento sobre os Projetos e/ou projetos implementados oriundos das políticas setoriais, mas conforme a policy analysis contempla a inter-relação entre as instituições políticas, o processo político e os conteúdos da política. 


Ele também comenta, ratificando o pensamento de Faria (2003, p. 22), a realidade das pesquisas sobre políticas públicas no Brasil tem inicio recente e carecem de embasamento teórico para permitir a generalização dos resultados. Observa-se, por exemplo, que a UPT vem se mostrando ao longo do tempo como uma política, contudo está mais próxima de uma política de desenvolvimento humano, uma vez que legitima o aumento dos níveis de escolaridade dos sujeitos direta e indiretamente envolvidos no Projeto, na maioria das vezes, quando eles já estão fora do projeto, quando se ouve relatos de inserção no mercado de trabalho e continuidade no processo de busca pelo conhecimento.


Na visão Frey (2003, p. 222), o conceito de política pública é permeado pela intervenção do Estado implantando um projeto de governo, por intermédio de Projetos, de ações voltadas para setores específicos da sociedade, como é o caso do UPT. Já para Jaime Oliveira (1989, 173).

Ela é normalmente considerada elemento norteador que conduz a ação dos entes públicos e se relaciona com a própria heterogeneidade de sua produção, às posições assumidas em relação a possibilidades e limites das ações do Estado capitalista contemporâneo. 


Para Ferejohn e Pasquino (1999, p. 56-7), além desses itens mencionados anteriormente, 
a avaliação freqüentemente negativa e o tom crítico que permeia parte significativa dos estudos de casos sobre políticas públicas e a participação da sociedade civil podem indicar que os parâmetros dessa avaliação receberam uma forte influência das expectativas geradas com a própria constituição desses espaços públicos de participação. 


Com base nessas informações, reconhece-se que é preciso uma avaliação mais profunda do Projeto Universidade Para Todos, à luz dos estudos sobre a teoria da escolha racional, ressaltando que,
[...] os teóricos políticos adotam pressupostos de racionalidade, ao menos, implicitamente por duas razões inter-relacionadas: teoria normativa endereçadas a agentes racionais, preocupados com a crítica de práticas correntes ou com o estabelecimento de novas e teoria normativa tratando como sujeitos racionais ou inteligíveis, cujas ações podem ser entendidas ou talvez alteradas pela mudança no contexto institucional.
Ferejohn e Pasquino (2001, p. 57),

Sobre a teoria normativa endereçada a agentes racionais, percebe-se que na UPT há uma tendência nas avaliações das práticas cotidianas dos professores, equipe técnica e cursistas que compõem o Projeto de valorizá-lo como uma política pública educacional eficiente, enquanto que podem existir indivíduos que fazem parte da sociedade civil que discordem dessa opinião, contudo ainda não apontaram sugestões ou práticas que potencializem ou eliminem a execução do referido Projeto. Já segundo a teoria normativa tratando como sujeitos racionais ou inteligíveis, o UPT pode ser pensado como um Projeto educacional que favorece mudanças ocasionadas pelo contexto institucional. Prova disso é a aglutinação da Universidade Federal do Recôncavo em 2010, como já mencionado.

2.3 UPT: uma Política Pública Educacional de Acesso ao Ensino Superior?

O que se move na direção acerca da investigação das políticas de acesso ao ensino superior é também um questionamento. Pode em uma relação dialética e dialógica ainda questionar se o Projeto Universidade Para Todos é uma política de acesso ao ensino Superior? Quais pensadores darão base sustentadora para esta inquietação?


No tocante às políticas de acesso ao ensino superior, o meio mais eficaz para a promoção, implementação é exigir dos poderes públicos a participação dos diversos atores sociais da discussão de pleitos que reverbere no seio da sociedade civil. Comprovando as afirmações de Evelina Dagnino (2002, 144) sobre a atuação conjunta entre Estado e sociedade civil nos projetos políticos, após o ajuste estrutural. Desta forma, a participação cidadã dos cursistas do UPT, a oportunidade de acesso ao ensino superior mediante suas experiências locais pode permitir que as ameaças existentes na educação possam ser minoradas, através do ajuste devido entre o Estado e sociedade civil, não ofertando medidas paliativas por meio de ações compensatórias, pois estas com o decorre do tempo irá fragilizar ainda mais o fosso social para a educação.  
 
Nesta esteira de pensamento, Santos (2010), chama a atenção para a adoção de Políticas Afirmativas, Ações Compensatórias ou Discriminação Positiva e no campo da educação ele destaca:

Na área educacional, por exemplo, a adoção de políticas de discriminação positiva para tentar igualar desiguais só tem sentido porque o nível do sistema público de ensino tornou-se incapaz de atender devidamente à demanda por educação. Cabe observar que houve uma inversão ao longo da história – antes eram as escolas públicas consideradas de bom nível; as privadas eram estigmatizadas. Tornou-se, portanto, perfeitamente aceitável a reserva de vagas, para aqueles que não dispunham ou não dispõem de recursos, para a manutenção em estabelecimentos particulares. (SANTOS, 2010, p. 59).
Observa-se que o UPT deva ser preservado pelos gestores públicos como parte integrante do ensino médio, para criar no seio desta política pública a dicotomia temporária da inclusão ao acesso ensino superior. Para este estudioso a retomada da melhoria na qualidade do ensino básico é fator preponderante para o exercício e produção de melhoras na condição e participação social dos grupos desfavorecidos e do direito social, preconizado no art. 5º da Carta Magna de 1988,

SANTOS (2010, p. 60) ainda acrescenta:

[...] há sentido de reserva, seja para os afro-descendente, índios, portadores de deficiências e outras minorias. Afinal, a igualdade tanto é não discriminar, como discriminar em busca de uma maior igualização, a chamada “discriminação positiva”. Certamente, uma convivência inclusiva tem o selo da democracia. Nessa esteira, não basta discriminar. É preciso viabilizar – e encontrar na Constituição Federal, base para concretizar aquele princípio. Do seu artigo 3º vem a âncora para uma ação afirmativa, a percepção de que o único modo de se corrigir desigualdades é colocar o peso da lei, com a imperatividade de que ela deve ter um mercado desequilibrado, sempre a favor daquele que é discriminado, que é tratado de forma igual. (SANTOS, 2010, p. 60)

Depreende-se das leituras acima, que viabilizar o princípio da igualdade preconizada no marco legal, para que a política pública que dá ênfase ao UPT vigore de maneira que as ações direcionadas para a educação sejam efetivas no tocante a igualdade de condições e continuidade do fortalecimento da educação motor do desenvolvimento, da promoção da liberdade e da participação social.

Souza, finda o seu olhar destacando:

Urge entender que a concepção contemporânea e dinâmica do princípio constitucional da igualdade, conclama o Estado a deixar de lado a passividade, a renunciar á sua suposta neutralidade a adotar um comportamento ativo, positivo, afirmativo, compensatório, quase militante, na busca da concretização material, tendo como suporte o princípio da igualdade jurídica. (SOUZA, 2010, p. 73).
Corroboramos com Souza no tocante ao principio da igualdade e na premência de cobrar do estado ações pontuais, visando à redução das mazelas. No olhar de Bacelar (2003, p.132).
O ajuste estrutural não ocorreu realmente, fato confirmado pela existência de ameaças e oportunidades para o movimento popular frente à reforma do Estado que só envolvia a sociedade civil no papel, pois na prática apenas a elite capitalista toma as rédeas da descentralização.
 A autora afirma ainda que o Brasil não está morto e as experiências locais devem ser consolidadas, validadas e certificadas. Com base nessa informação, julga-se ser pertinente uma (re) avaliação do Projeto UPT e seus objetivos principais, citados anteriormente, potencializando a participação ainda tímida de setores do movimento popular, como o Centro Social Urbano (CSU), Grupo Cultural Ilê Aiyê, Os Negões, Associação de Moradores de Itapoan e outros, refletindo sobre as heranças autoritárias que prevalecem no campo da política brasileira e a pouca ênfase ao bem estar social. 

Nesse sentido, Bacelar chama a atenção para as áreas que sempre tiveram investimento:
[...] também alerta para o fato do Brasil historicamente investir em projetos grandes, onerosos, como aço, mineração, petróleo, energia, rodovias entre outros, com taxas de retorno mais lenta para possibilitar que o setor produtivo privado ficasse mais tênue e rapidamente rentável em detrimento a investimentos na érea de educação, criando uma fragmentação social histórica. Bacelar (2003, p. 135)

Desse modo, deve-se valorizar o Projeto UPT, pois o mesmo se apresenta como uma possibilidade inovadora que repara anos de descaso do Governo com a educação, quando proporciona o acesso ao ensino superior de indivíduos historicamente impedidos de participar da partilha do poder.


Historicamente, Souza (2003, p. 15) aponta o crescimento de pesquisas na área das políticas públicas, no entanto esses estudos limitam-se apenas a investigar o que os governos fazem ou deixam de fazer. Desse modo, na verdade, não há uma problematização das políticas públicas existentes e nem tampouco são apontados novos caminhos para a formulação, legitimação, a gestão, a implementação e a avaliação de políticas públicas. Consequentemente, o problema do crescimento horizontal excessivo versus a falta de fortalecimento vertical decorre do crescimento da própria disciplina no Brasil, pois ela assume uma formação que mais gira em torno de áreas temáticas do que de grupos de pesquisa.


Na visão da autora, o desafio de romper com a tradição, que a sociedade civil não participa da formulação e implementação de políticas públicas, pode ser sanado observando-se que ato educativo contribui na acumulação subjetiva de forças contrárias à dominação, apesar da exclusão social, característica do descaso com as políticas públicas na maioria dos governos.


 Diante a configuração do atual cenário político e educacional da Bahia com relação aos povos excluídos, vislumbrando maiores impactos na qualidade social da educação dos povos socialmente excluídos do nosso estado e do nosso país, abrindo portas à visibilidade positiva desses povos no ensino superior e, consequentemente, na sociedade como um todo. Com isso, as dificuldades de galgar espaços no mercado de trabalho, ascender profissionalmente e/ou mesmo sonhar com a possibilidade de concorrer até mesmo a cargos públicos, através de concursos é uma possibilidade que a política pública do UPT, pode promover na vida desses indivíduos que historicamente viveram à margem do acesso no ensino superior. 


O capítulo seguinte versa sobre os SUBPROJETOS: Empreendedorismo e a Escolha da Profissão, Universidade e Cultura e Arte  e o Uniolímpiadas.

3 OS SUBPROJETOS: EMPREENDEDORISMO E A ESCOLHA DA PROFISSÃO, UNIVERSIDADE, CULTURA E ARTE E O UNIOLIMPÍADAS DO CONHECIMENTO

O capitulo anterior traz a baila reflexões sobre a participação dos atores na implementação da política pública para o UPT e conceitua a política pública. Neste capítulo abordaremos o desenvolvimento dos SUBPROJETOS: Empreendedorismo e a Escolha da Profissão, Universidade e Cultura e Arte e o Uniolímpiadas.
O possível se faz presente no oferecimento de mudar a realidade que historicamente a realidade educacional dos alunos da escola pública de Salvador, está subentendido a ideia de inovação e fortalecimento da aprendizagem. Nesse sentido, novas janelas de abertura do aperfeiçoamento processual, mais combativa ao fatalismo do discurso ideológico daqueles que apostam na inviabilização do possível.

A finalidade dos subprojetos Empreendedorismo e a Escolha da Profissão, Universidade, Cultura e Arte e o  Uniolimpíadas do Conhecimento tinha como eixo norteador, transformar o possível e fazer-se presente no oferecimento de novas ações, pautadas na completude do conhecimento, despertando nos sujeitos sociais do UPT suas possibilidades intelectuais e assim facilitar o ensino-aprendizagem, através das novas formas de aprender e do desenvolvimento das inteligências múltiplas.

31 EMPREENDEDORISMO E A ESCOLHA DA PROFISSÃO

As oficinas para disseminação do conhecimento no projeto Universidade para Todos, começaram pela seleção do monitores, para atuar no subprojeto Empreendedorismo e a escolha da Profissão, os quais teriam que ser alunos regularmente matriculados nos Cursos de Licenciatura e/ou Bacharelado da UNEB, Universidade Federal ou de uma Universidade comunitária, com é o caso da Universidade Católica.

 
Aos monitores cabiam as funções de: identificar oportunidades, agarrá-las e buscar os recursos para transformá-las em negócio lucrativo, esse negócio foi direcionar os cursistas do UPT a planejar o seu acesso ao ensino superior e por conseguinte uma nova agenda de vida.

Observa-se que a escolha da profissão é um assunto que vem preocupando os jovens, principalmente, os de classe social menos abastada, como é o caso do discente do UPT. Assiste-se no referido Projeto a latência dos cursistas em escolher a profissão e como fazer dela a gestão da própria carreira.

Não obstante, um olhar novo apresenta-se para a comunidade Unebiana através da lente de Hirsch com o fundamento acerca do tema empreendedorismo:

É o processo de criar algo com valor, dedicando tempo e o esforço necessários, assumindo os recursos financeiros, psíquicos e sociais correspondentes e recebendo as conseqüentes recompensas da satisfação e da independência financeira e pessoal. (HIRSICH, 2009. p. 30).

Nesta esteira de pensamento, participaram do subprojeto 120 estudantes de graduação das universidades estaduais com vistas ao desempenho da função multiplicadores desse conhecimento destinado aos alunos UPT. Segundo relatório ASSESP (2006):
Os conteúdos repassados estão dentro dos seguintes temas: Planejamento do futuro – vida, estudo, trabalho e renda; Conhecimento de si mesmo; A relação com o outro; Educação emocional e as múltiplas inteligências; Aprender a aprender, a ser e a conviver; Aprendizagem colaborativa – as redes de conhecimento; O homem e a sociedade contemporânea; Inclusão digital – teoria e prática de inclusão; A universidade e as carreiras proporcionadas pelo ensino superior; O homem e o trabalho na sociedade contemporânea; Empreendimentos coletivos e individuais; Trabalho de conclusão de curso – “Meu Projeto de Vida”

Destaca-se que o possível se faz presente no oferecimento de novas ações, criadas para complementar o conhecimento, facilitar o ensino-aprendizagem e desenvolver a inteligência empreendedora, artística e lógica. Essa base sustentadora é amparada na teoria das Inteligências Múltiplas, desenvolvida por Howard Gardner, que afirma: 
A Teoria das Inteligências Múltiplas, de Howard Gardner (1985) é uma alternativa para o conceito de inteligência como uma capacidade inata, geral e única, que permite aos indivíduos uma performance, maior ou menor, em qualquer área de atuação. Sua insatisfação com a idéia de QI e com visões unitárias de inteligência, que focalizam sobretudo as habilidades importantes para o sucesso escolar, levou Gardner a redefinir inteligência à luz das origens biológicas da habilidade para resolver problemas. Através da avaliação das atuações de diferentes profissionais em diversas culturas, e do repertório de habilidades dos seres humanos na busca de soluções, culturalmente apropriadas, para os seus problemas, Gardner trabalhou no sentido inverso ao desenvolvimento, retroagindo para eventualmente chegar às inteligências que deram origem a tais realizações.

Os subprojetos foram agregados ao UPT, em 2006, com a finalidade de desenvolver as inteligências múltiplas dos cursistas. Essa compreensão crítica do momento presente e a visão de mundo apresentada, através das lentes da educação trazida pelos subprojetos possibilitaram mudanças e transformações tanto na comunidade universitária, quanto na sociedade.

Enquanto monitora desse subprojeto foi possível observar a interdisciplinaridade da relação ensino e aprendizagem, eixos da universidade, que oportunizavam a colaboração dos discentes oriundos da UNEB, na disseminação do conhecimento para os cursistas do UPT.

Os primeiros encontros desse subprojeto aconteceram no mês de agosto, na cidade de Salvador e, dentro da metodologia de trabalho, os monitores retornam pra um novo encontro durante o qual apresentam trabalhos e socializam experiências decorrentes dos estudos realizados, tomando como base, para esses afazeres, os conteúdos trabalhados no encontro anterior e, ao mesmo tempo, recebendo novas orientações e novos conteúdos, os quais serviram de subsídio para novos encontros, seminários e oficinas.

Como as oficinas eram ministradas por estudantes tantos das licenciaturas, como do bacharelado dos cursos da UNEB, a busca por traçar um projeto de vida refletia- se na busca por orientar os cursistas do UPT, na tentativa de impulsioná-los, multiplicarem e inovar seus conhecimentos, empreendendo um novo projeto de vida.

Dessa forma, destaca-se o termo empreendedorismo, visto por diferentes áreas é defendido por  Hirsich:
Para o economista, um empreendedor é aquele que combina recursos, trabalho, materiais e outros ativos para tornar seu valor maior do que antes, também é aquele que introduz mudanças, inovações é uma nova ordem. Para o Psicólogo geralmente essa pessoa é impulsionadora por certas forças – a necessidade de obter ou conseguir algo, de experimentar, de realizar ou talvez de escapar da autoridade de outro. (Hirsich, 2009, p. 30).
Ressalta-se então, que o aluno empreendedor UPT era motivado pela liberdade de ação, em ter consciência que os novos formatos de caminhos que desejam alcançar, dependem muito do suor, do trabalho redobrado e perspicácia nos estudos.

Nesse contexto, o projeto Empreendedorismo e a escolha da profissão, segundo relatório ASSEP (2006, p. 104) tinha a finalidade de contribuir de forma complementar, com o UPT, desenvolvendo ações e conteúdos favoráveis à formação escolar, e assim orientar os jovens na organização e método dos seus estudos, tornando-os mais produtivos no entendimento e interpretação da linguagem oral e escrita, oferecendo caminhos favoráveis para que descobrissem as suas potencialidades e escolhessem (rever colocar verbos no presente ou passado) a profissão adequada, seja como universitário, profissional graduado ou cidadão empreendedor, tendo ou não acesso a universidade.


Dessa forma, com a finalidade de dar publicidade às ações do projeto, a UNEB divulgou informativo das notícias e orientações sobre informações relacionadas ao Projeto e subprojetos, na tentativa de maior alcance e participação dos alunos. 

Em consonância com o relatório ASSESP, 2006, participaram das ações alunos e monitores dos seguintes Municípios: Camaçari, Valença, Ipiaú, Seabra, Xique-Xique, Juazeiro, Paulo Afonso, Serrinha, Barreiras, Eunápolis, Caetité, Itabuna, Jequié, Itapetinga e Santo Amaro, inclui-se também, a cidade Salvador (grifo nosso). Evidencia-se então a vontade de empreender ações com foco na aprendizagem dos cursistas, os quais transformar-se-iam em atores principais, estabelecendo relações interpessoais com vistas ao engajamento das novas relações que emergiriam a partir da oficinas. 

O que é defendido por Stanislav Stech apud Charlot (2001, p. 68) 

A constatação de uma relação regida mais pela normalização (estabelecer relações interpessoais – mais do que sociais-, submeter-se adaptar-se) do que pelas normatividades das atividades cognitivas e epistêmicas (prova disso são os poucos traços de distanciamento e de regulação nas atividades de aprendizagem evocadas). As aprendizagens escolares e intelectuais estão presentes como saberes constitutivos do homem e/ou saberes dados, sendo necessário tomá-las como tais.

Ressalta- se então que os jovens estudantes das escolas públicas da cidade de Salvador, especificamente do UPT, auto-declarados de classes sociais populares, revelaram dúvidas sobre o futuro profissional, sem saber o que fazer, em que faculdade estudar, qual curso escolher. As oficinas de Empreendedorismo e a escolha da profissão complementaram as aulas do ensino médio e ajudou os cursistas deste projeto a (re) desenhar novos formatos de vida e escolhas através da auto-estima, das suas capacidades cognitivas, para assim escolherem entre um curso técnico ou uma licenciatura, se numa faculdade ou universidade.

De fato a Educação Básica deveria propiciar aos seus concluintes conhecimentos sobre a vida profissional, tais como informática, um segundo idioma, matemática e suas aplicações práticas, meio ambiente, ecologia, filosofia, sociologia, timidamente (está complementando sociologia ou ética profissional), ética profissional, redação própria, hábitos de leitura, enfim, conhecimentos que favoreçam o seu ingresso no ensino superior, não o fazem na sua totalidade.

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) destaca principalmente competências cognitivas, começando pelas finalidades gerais da Educação Básica, na qual a capacidade de aprendizagem tem grande destaque.

Nota-se, mas especificamente no Ensino Médio, as novas diretrizes curriculares se direcionam para um currículo voltado para competências e não para conteúdos. Este currículo tem como referência não mais a disciplina escolar clássica, mas sim as capacidades que cada uma das disciplinas pode criar nos alunos. Os conteúdos disciplinares se concebem, assim como meios, e não como fins em si mesmos. A autonomia intelectual é outra maneira de se falar em capacidade de aprendizagem, e é muito importante que a pessoa saiba como aprender. No caso do subprojeto empreendedorismo e a escolha da profissão, os ensinamentos disseminados serão aproveitados tanto para o acesso ao ensino superior como para a vida.

Delours (1999), no relatório da UNESCO da comissão Internacional sobre educação para o século XXI, cita como educação pluridimensional os aspectos de educação durante toda a vida, embasada em quatro pilares (Aprender conhecer, Aprender fazer, Aprender a viver junto e Aprender ser). Esses pilares são fatores intimamente ligados as experiências vividas no cotidiano e assinaladas por momentos de esforço e compreensão, 

Assim, foi possível envolver todo o segmento da Universidade em uma ação com vistas à partilha do conhecimento, permitindo dessa forma promover ações em prol de uma educação de qualidade, através de ações, valorizando a diversidade cultural, de novas formas de se fazer e consumir cultura e arte.

3.2 UNIVERSIDADE, CULTURA E ARTE

Segundo relatório (ASSEP 2008) As ações acontecem em todos os Campi da UNEB, atendendo a 3.247 alunos, sendo 1.572 da cidade de Salvador e 1.675 dos municípios que sediaram o Universidade para Todos.

As atividades culturais e artísticas foram utilizadas como fonte complementar da atividade educacional e desenvolvidas com o objetivo de priorizar tendências regionais e influências populares, o imaginário e as expressões culturais, procurando estabelecer trocas e fortalecer as diversas linguagens artísticas.

Observou-se que os resultados desse subprojeto retrataram a importante contribuição da arte e da cultura no processo ensino-aprendizagem e os cursistas descreveram esse subprojeto como “oportunidade impar para muitos jovens que pela primeira vez frequentaram aulas de arte” afirmam que “é a primeira vez que a arte foi lembrada em projeto que atende ao ensino médio”; e acrescentam que “há um grande envolvimento dos alunos com o que estão aprendendo, não faltam às aulas, mesmo sendo aos sábados”. Destaca-se que as expectativas dos egressos elevaram bem, assim como a auto-estima, que se reformulava a todo instante.

De acordo com os relatórios ASSESP (2006, 2008) as oficinas de cultura e arte foram oferecidas dentro das seguintes modalidades: Artesanato, Artes Plásticas, Dança, Música, Teatro.

No que concerne ao artesanato às oficinas biscuit, bonecos, decupage  e arame na cidade de Irecê, com a inclusão de deficientes visuais; na cidade de Bom Jesus da Lapa, pintura em tela; e nos outros municípios são realizadas oficinas de embalagens para presentes, reciclagem de garrafas pet, em parceria com a Cooperativa Camapet reciclagem de papel, fuxico e pintura em tecido, preparando os discentes do UPT para a manifestação artística, a qual nas várias acepções de cultura para o público jovem numa metrópole se reveste de (rever) vários significados, coadunam com o pensamento de Laraia.

Na visão do referido autor:

A tentação é começar a responder afirmando que existem muitas culturas jovens, isto é, aquelas da periferia urbana das metrópoles, das grandes cidades, dos centros de maior renda, do interior, dos jovens indígenas, dos jovens do mundo rural, dos jovens brasilienses, paulistas, cariocas, das favelas etc. (LARAIA, 2006 p. 38)  

Cada item da descrição poderia ser multiplicado por variantes, gênero, região, etnia e assim por diante. Em vez desta estratégia a UNEB optou por outra, que foi apontar às perspectivas gerais que envolvem a questão da cultura e da arte aliada as duas frentes.

A primeira se refere à distinção entre os jovens que trabalham e aqueles que permanecem no sistema educacional, dispondo de vários anos para se inserir definitivamente no mundo do trabalho. Estes últimos foram retidos pelas instituições escolares e se mantêm longe das responsabilidades sérias até que seu engajamento implique conflitos com os adultos ou antigos ocupantes das posições que estão sendo disputadas. 

Alguns problemas surgem dessa perspectiva. Em primeiro lugar, a estrutura familiar que mantinha as condições de escolarização ampliada transformou-se muito e o jovem, em geral, não pode manter esse status de estudante por longo período de tempo. Em segundo lugar, é necessário considerar que a escola (por razões estruturais, como a presença de novas tecnologias educacionais, por exemplo, ou institucionais, como a ausência de professores e livros didáticos de qualidade) não oferece um saber de excelência que permita construir marcos de legitimação cultural. E, finalmente, é preciso ter em mente que a situação dos mercados de trabalho é causa de indeterminação nos cálculos sociais. 

A segunda perspectiva refere-se aos problemas que surgem num contexto de socialização mais amplo. Os mecanismos de integração social falham da mesma forma que as instituições escolares e o mercado de trabalho. As referências coletivas passam a ser aquelas próximas, ou seja, as experiências vividas, os estilos de vida, as sociabilidades, comumente nestas situações notam-se o processo de hábitos culturais.

Na visão de Gardner a “noção de cultura é básica para a Teoria das Inteligências Múltiplas”. Com a sua definição de inteligência como a habilidade para resolver problemas ou criar produtos que são significativos em um ou mais ambientes culturais, Gardner sugere que alguns talentos somente se desenvolvem porque são valorizados pelo ambiente. Ele afirma que cada cultura valoriza certos talentos, que devem ser dominados por uma quantidade de indivíduos e, depois, passados para a geração seguinte.

Destaca-se também que, esse conceito está alicerçado na definição formulada por definição genérica formulada por Edward B. Tylor que conceitua cultura como:
É aquele todo complexo que inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, a lei, os costumes e todos os outros hábitos e aptidões adquiridos pelo homem como membro da sociedade. (LARAIA, 2006, p.38)
Essas crenças estão embasadas nas práticas e procedimentos dos discentes, fazendo prevalecer “o fazer” (rever, se assim coloque aspas) de homens e mulheres, através de suas atuações que para Laraia:
São práticas e ações sociais que seguem um padrão determinado no espaço/tempo. Refere-se a crenças, comportamentos, valores, instituições, regras morais que permeiam e "preenchem" a sociedade. Explica e dá sentido a cosmologia social, é a identidade própria de um grupo humano em um território e num determinado período. (Laraia, 2006, p. 40)

 Nessas oficinas foi possível constar, através da observação participante, uma relação com o mundo interior, na qual a relação com os outros eclipsa a relação com atos que reverberam em objetos intelectuais, ideias, saberes teorias e a relação consigo, que se expressam em traços e competências pessoais. Para Gauthier e Gauthier apud Charlot, (2001, p.72) 
[...] O que está em jogo na relação de saber na Bahia e as diferenças que mostrariam a rede complexa de expectativas, atitudes, projetos, significados, entre as diferentes gerações, adultos e crianças, entre os autores da relação pedagógica escolar e os pais, talvez entre homens e mulheres.

Com base nos dados coletados nos questionários e evidenciados na análise de dados, capitulo (dois) desta dissertação, os sujeitos desta pesquisa, são em sua grande maioria excluídos do que Bourdieu chama de “saber legítimo”, isto é, pessoas, na sua grande pluralidade adolescente das camadas populares e que vivem situações informais de aprendizagem, culturalmente incluídas em valores contrários aos da escola, que são evidenciadas, muitas vezes, em discursos mais narrativos dos que sistemáticos os que Gauthier, (2001, p.73) denomina sobre contextualizadas (rever), presente em suas oratórias. Na visão de Stanislav Stech apud Charlot, 2001, p. 68 

As constatações de uma relação com o tempo que mostra um corte entre o passado das aprendizagens e de sua formação pessoal e o futuro em aberto e pouco problematizado. É no futuro que se abre o universo de aprendizagem intelectuais concretas e especificamente constitutivas da individualidade e de formação pessoal, as aprendizagens do passado revelam-se com pré-requisitos ou como pilares necessários e indiscutíveis.
Assim, destaca-se que a própria ideia de uma vinculação entre a universidade e comunidades populares conjectura que a universidade não seja apenas um instrumento de democratização individual, ao acolher alguns jovens pobres das escolas públicas, contribua, ainda, para uma democratização social coletiva.  Não se trata de ligar somente universidades, estudantes desprovido de recursos financeiros, mas também universidade e as próprias comunidades. Entretanto, essa é basicamente a ideia específica do universidade, cultura e arte.

Conforme relatório ASSESP, (2006, 2008) As atividades culturais e artísticas são utilizadas como fonte complementar da atividade educacional e são desenvolvidas com o objetivo de priorizar tendências regionais e influências populares, o imaginário e as expressões culturais, procurando estabelecer trocas e fortalecer as diversas linguagens artísticas.

O citado relatório (ASSEP 2008) assegura que: as ações acontecem em todos os Campi da UNEB, atendendo a 3.247 alunos, sendo 1.572 da cidade de Salvador e 1.675 dos municípios que sediam o UPT.

Nota-se que os resultados retratam a importante contribuição da arte e da cultura no processo ensino-aprendizagem e os cursistas descreveram esse subprojeto como “oportunidade impar para muitos jovens que pela primeira vez frequentam aulas de arte” afirmaram que “é a primeira vez que a arte foi lembrada em projeto que atende ao ensino médio”; e acrescentaram que “há uma grande empolgação dos alunos com o que estão aprendendo, não faltam às aulas mesmo sendo aos sábados”.  Tendo como base os questionários respondidos pelos egressos do UPT e constante na análise de dados desta dissertação.
Já as oficinas de Artes Plásticas foram ministradas, considerando a vocação e a escolha dos alunos, o foco dessas oficinas era: aprendizagem em desenho, aquarela, colagem e pintura em tela, oportunidade que puderam experimentar e vivenciar os conhecimentos dos alunos do Curso de Desenho Industrial da UNEB.
De igual modo as oficinas de Dança trabalhavam desde o balé clássico até dança popular, valorizando os repertórios individuais e dando orientação teórica sobre a história da dança, consciência corporal, alongamento, forma, espaço e ritmo, danças populares, criação de coreografia, a partir do universo do aluno e do seu repertório gestual e resgate de danças populares como: coco, marujada, bumba-meu-boi e dança-afro, enfatizando a valorização da cultura local e destacando olhares acerca da indústria cultural, que invade a cultura dos jovens na sociedade capitalista.

Estas representações sociais estão embasadas no ensaio: A Indústria Cultural: O Esclarecimento como Mistificação das Massas, Horkheimer e Adorno que formulam o conceito de Indústria Cultural, referenciando a produção artística, no sistema conhecido como capitalismo tardio ou monopolista, como um reflexo de uma organização ideológica da sociedade, em que a arte aparece como mercadoria que tem por função gerar lucro, validando assim o próprio sistema no qual se encontra. Os autores focalizam as mudanças que vinham ocorrendo na sociedade de seu tempo devido ao incremento dos artefatos técnicos, que surgem enquanto instrumentos de dominação.

Ressalta-se que estas ações refletem sobre as transformações do mundo pós-revolução industrial no âmbito da cultura, evidenciando que o surgimento de artefatos técnicos como o rádio, a fotografia e o cinema são a nova expressão da cultura de uma sociedade de massas que tem como objetivo subordinar o sujeito aos seus interesses: aumento da lucratividade e controle social.

Para Laraia 
Tudo na indústria cultural é previamente esquematizado, desde sua produção ao seu público. A construção dos produtos da indústria cultural possui um estilo próprio, no qual a linguagem, a técnica, a forma com que é montado, são previamente elaboradas de forma a atingir especificamente um tipo de público alvo. A produção da indústria cultural vai além da produção dos produtos, ela é produtora de seu próprio público, na medida em que produz especificamente para uma classe, para uma espécie de pessoa.  (LARAIA, 2006, p. 44)

Observa-se, que a ideologia aparece escondida atrás do planejamento da indústria cultural e como tal, influencia diretamente na realidade social. Para Horkheimer e Adorno, que escreveram entre os anos 1930 e 1940, a indústria cultural constitui um sistema organizador das relações sociais contemporâneas, contrariando a 

opinião dos sociólogos, [de que] a perda do apoio que a religião objetiva fornecia, a dissolução dos últimos resíduos pré-capitalistas, a diferenciação técnica e social e a extrema especialização levaram a um caos cultural. Ora, essa opinião encontra a cada dia um novo desmentido. Pois a cultura contemporânea confere a tudo um ar de semelhança. (ADORNO, HORKHEIMER, 1986, p. 113).
Os autores acima citados, também chamam a atenção para a participação dos produtos padronizados, os quais oprimem os menos abastados do conhecimento.
A reconciliação do universal e do particular, da regra e da pretensão específica do objeto, que é a única coisa que pode dar substância ao estilo, é vazia, porque não chega mais a haver uma tensão entre os pólos: os extremos que se tocam passaram a uma turva identidade, o universal pode substituir o particular e vice-versa. (ADORNO; HORKHEIMER, 1986, p. 122).
No que concerne a oficina de Música, além do incentivo à prática musical, foram trabalhados conteúdos sobre percepção musical, história da música, jogos e brincadeiras, panorama histórico dos instrumentos musicais, audição de músicas e identificação
Para Gardner, a Inteligência musical  se manifesta através de uma habilidade para apreciar, compor ou reproduzir uma peça musical. Inclui discriminação de sons, habilidade para perceber temas musicais, sensibilidade para ritmos, texturas e timbre, e habilidade para produzir e/ou reproduzir música. A criança pequena com habilidade musical especial percebe desde cedo diferentes sons no seu ambiente e, freqüentemente, canta para si mesma. (GARDNER 1995, p. 79).

Dessa forma, as oficinas de Teatro ofereciam orientação sobre técnicas corporal e vocal, descontração e integração, exploração e utilização do espaço, criação e improvisação de cenas, utilizando metodologias que facilitavam a construção de cenas que posteriormente comporiam a montagem de uma peça teatral. Na visão de Stanislav Stech apud Charlot:

As constatações de uma relação com o tempo que mostra um corte entre o passado das aprendizagens e de sua formação pessoal e o futuro em aberto e pouco problematizado. É no futuro que se abre o universo de aprendizagem intelectuais concretas e especificamente constitutivas da individualidade e de formação pessoal, as aprendizagens do passado revelam-se com pré-requisitos ou como pilares necessárias e indiscutíveis. (Stanislav Stech apud Charlot, 2001, p. 68)

O contexto de cultura permanente, hodiernamente na conjuntura das novas tecnologias, diante de um desafio como a disseminação do conhecimento, ganha força, já que nessas oficinas vê-se o resgate da cidadania.

Destaca-se então que a cultura alimenta os cursistas do UPT na percepção humana, formação cultual polissêmico, através das discussões de obras de artes, filmes, etc., fortalecendo o coletivo, fomentando o desenvolvimento da visão crítica, e até a percepção da realidade, criando oportunidades, desdobramentos nas variadas direções, bem como formação cultural para a vida e para o trabalho.

A cultura contribuiu significativamente para o desmembramento e fortalecimento de ações que despertassem e agregassem conhecimentos nos alunos com vistas ao aprimoramento de novos desenhos e contornos de vida, das inteligências múltiplas e a relação com o fortalecimento do processo de ensino- aprendizagem, com vista à emancipação humana. 

3.3 UNIOLÍMPIADAS DO CONHECIMENTO

O subprojeto Uniolìmpiadas do Conhecimento teve como ponto de partida a aula magna, realizada no salão do auditório Caetano Veloso e contou com a presença de 224 participantes, durante o qual foram proferidas palestras temáticas e realizadas oficinas com as primeiras noções que compõem o conteúdo do subprojeto e agregada novas sugestões apresentadas pelos alunos.

Conforme relatório ASSESP (2006) durante os encontros foram os seguintes temas: A importância da inteligência emocional; Regras do jogo X Regras da vida; Papel do jogo no processo ensino-aprendizagem; Leitura e Escrita: obstáculo e prazeres. As inscrições dos alunos foram feitas dentro das modalidades de Xadrez, Gincana do Conhecimento e Concurso de Redação.

O primeiro Encontro de Xadrez foi realizado no dia 03 de setembro e contou com a participação de 202 alunos optantes por essa modalidade, considerando trata-se de uma atividade relevante para o desenvolvimento do raciocínio lógico, realizado através da conexão das jogadas exigidas durante a execução da tarefa 

Para Copi (1978) “O estudo da lógica é o estudo dos métodos e princípios usados para distinguir o raciocínio correto do incorreto”. E nesse subprojeto a ideia central era despertar nos alunos do UPT para essa compreensão tanto para o vestibular como para a vida. 

Na visão de Abar (2006), “o aprendizado da lógica auxilia os estudantes no raciocínio, na compreensão de conceitos básicos, na verificação formal de Projetos e melhor entendimento do conteúdo de tópicos mais avançados”. A participação dos cursistas no bojo das interações visou ampliar o leque de possibilidades exitosas no vestibular e nas relações com o mundo.

 Destaca-se que o desenvolvimento do raciocínio lógico dos alunos do UPT é uma necessidade para fazê-los pensar de forma crítica dos conteúdos das diferentes disciplinas, tornando-os mais argumentativos com base em critérios e em princípios logicamente validado.

 Todas as atividades projetadas para a Gincana do Conhecimento propiciaram formas diferenciadas e importantes para o crescimento pessoal, social, moral, cognitivo, afetivo, físico e psicomotor de todos os alunos participantes com vistas ao desenvolvimento da atenção, memória, concentração, capacidade de interpretação e levantamento de hipóteses, criatividade, tomada de decisão, elementos que facilitarão a socialização e o amadurecimento de ideias, concepção e percepções. Piaget assevera que:

O conhecimento evolui progressivamente, por meio de estruturas de raciocínio que substituem uma às outras, através de estágios. Isto significa que a lógica e as formas de pensar de uma criança são completamente diferentes da lógica dos adultos. Em sua teoria, Piaget idêntica os estágios de desenvolvimento da criança, sendo que para o autor, é no estágio operatório formal que a criança começa a desenvolver seu pensamento como o de um adulto, assim podendo desenvolver idéias abstratas e iniciar seu raciocínio lógico é muito importante nesse estágio, que é desenvolvido entre os 12 e 15 anos de idade.

Ressalta-se que a evolução progressiva do desenvolvimento era latente na valorização do ambiente nos subprojetos do UPT e foram reconhecidas, pois a cada oficina ministrada, observava-se que os discentes relatavam suas relações com os saberes adquiridos nas áreas das ciências exatas, práticas e procedimentos aplicados nas comunidades locais e/ou no seu entorno como fica demonstrado na análise dos dados desta dissertação. 

Na visão de Silva, a questão da relação com o saber na área das ciências exatas ainda é incipiente e destaca: 

Pesquisas sobre a relação dos alunos com o saber e com a escola foram realizadas na França a partir da década de 1990 e começaram a ser desenvolvidas no Brasil há pouco tempo. Hoje são consideradas de grande relevância para abordar os desafios que nosso país deve encarar. No entanto, ainda não foram produzidas pesquisas voltadas para a relação dos alunos com a matemática, pelo menos até onde saibamos. (SILVA, 2009. p. 19)

Nesse sentido, a UNEB, criou o projeto Uniolimpiadas, visando fortalecer as relações de saber dos alunos do UPT com oficinas de xadrez, olimpíadas de matemática, concurso de redação, empoderando os discentes para a competição sadia e redução dos atrasos, daqueles que se depararam com resolução de problemas nas provas dos vestibulares. As aulas aconteciam no espaço da Pró-reitoria de Extensão, aproximando assim, os cursistas do ambiente acadêmico.

Destaca-se que durante a partida o cursista era levado a aprender que, na estratégia do jogo, não se pode apenas pensar em ganhar a partida, mas também, em problemas estratégicos que envolvessem o ganho de peças ou vantagem posicional, forçando-o a descentralizar seu ponto de vista em relação ao que estava acontecendo no tabuleiro. Lasker apud Duarte:

Destaca algumas possibilidades deste jogo aprimorar as habilidades do jovem estudante: raciocínio lógico, concentração, paciência, autocontrole (físico e mental), projeção de cenários futuros (formação de conjecturas para a matemática) entre outros. (Lasker apud Duarte, 1999).

A transferência de conceitos fundamentais de aprendizagem aliada à possibilidade de crescimento pessoal por intermédio das aulas no subprojeto Uniolímpiadas representava uma maneira nova pensar o conhecimento para dinamizar estas aulas.

Nesse contexto, destaca-se a relevância da existência deste subprojeto, pois ele contribuiu para ampliar a relação entre a teoria e a prática do currículo, não somente nas disciplinas tradicionalmente compreendidas como “práticas”, mas em todas elas: Português. Artes Práticas, Química ou Matemática. Ao concluir o Ensino Médio, o aluno deverá ter compreensão do significado das Ciências, das Artes e das Letras.

Lamentavelmente, observa-se, que os concluintes do Ensino Médio, são de origem popular, são negros e ingressaram no ensino superior em Salvador
, portanto, a questão torna-se ainda mais grave nesta condição, em que as oportunidades de emprego se associam às práticas profissionalizantes. 

O conjunto de ações implementadas pela UNEB por meio destes subprojetos, buscou responder às ansiedades dos jovens que necessitam acessar o ensino superior e trabalhar, mas nem sempre têm condições satisfatórias.

São respostas que introduzem uma cultura diversa das nossas origens e que rompem anos de inércia no tocante acesso ao ensino superior, desta parcela da sociedade que historicamente esteve à margem da ampliação do capital cultural, o UPT ainda é uma grande ação de extenso desenvolvimento em um dos tripés da Universidade.

Diante disso, cabe a UNEB, enquanto espaço de aprendizagem, inovar caminhos para o saber, explorando as potencialidades dos subprojetos: Empreendedorismo e a Escolha da Profissão; Universidade Cultura e Arte e Gincana do Conhecimento, ofertando essas oficinas também na modalidade a distância, com conteúdos de testes vocacionais, presentes nas escolas particulares e ausente nas escolas públicas de Salvador, não encarando-as apenas como instrumentos que tornaram as aulas mais interessantes, ou visando apenas à inserção no ensino superior, mas  sim perceber que a escolha da profissão, e as demais formas de aprender, são modalidades que atuam como elementos mediadores do processo de construção do conhecimento, instaurando um novo pensa e elevação da auto estima dos alunos. 

Assim, é importante destacar que a universidade se configure no seu papel de promover o ensino, a pesquisa e a extensão, democratizando o acesso ao ensino superior elevando a auto-estima desses alunos. Quer seja pelas ações didáticas pedagógica, aulas da Base Curricular Nacional (BCN), quer seja pelos subprojetos implementados e que foram ofertados até o ano 2006. Todavia, recomenda-se a oferta dos subprojetos como ferramenta para a colaboração do desenvolvimento social e humano dos alunos oriundos das escolas públicas e grupos sociais da cidade de Salvador. 
O capitulo seguinte aborda-se as ações didático pedagógicas promovidas pelo UPT, suas ações promotoras do desenvolvimento social, a questão do conhecimento, seus conceitos, sua finalidade, sua relação com a Universidade e por fim , um dos  tripé da Universidade:  a extensão.
4 AÇÕES DIDÁTICO-PEDAGÓGICA PROMOVIDAS PELO UPT


O capítulo anterior identifica as ações promotoras da valorização e elevação da auto-estima dos cursistas, no qual foi enfatizado os SUBPROJETOS: Empreendedorismo e a Escolha da Profissão, Universidade, Cultura e Arte Uniolímpiadas  do Conhecimento.

Este capítulo traz para a discussão a principal ação didática promovida pelo Projeto Universidade Para Todos, ministrar aulas das disciplinas cursadas no ensino médio (língua portuguesa, literatura brasileira, matemática, biologia, física, química história, geografia), uma língua estrangeira moderna (inglês, francês, espanhol) e redação.
4.1 AÇÕES PROMOTORAS DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL


As ações didático-pedagógicas promovidas pelo UPT remetem os alunos do referido pré-vestibular ao desenvolvimento social, visto que o alcance e resultado de uma política pública que opera no sentido de inserir comunidades socialmente excluídas, através do processo de compartilhamento do conhecimento é o desenvolvimento social destes grupos e do seu entorno.


Mas, o que é desenvolvimento social? Quais foram às ações sociais desenvolvidas pelo o UPT que o insere nesse cenário? Os autores Shadid e Sebastian (1995) explicam: 

O Banco Mundial, em seu relatório anual de 1995, assinala: melhorar a distribuição de renda e reduzir a pobreza não pode ser uma tarefa entregue ao gotejamento do crescimento. [...] “por muitos anos, acreditou-se que a maneira mais eficiente de se reduzir a pobreza e desigualdade social era através do crescimento econômico acelerado. Contudo, a evidência empírica tem demonstrado que, embora um elevado crescimento econômico seja a condição necessária, não se constitui, porém, numa condição suficiente para se reduzir a pobreza e a desigualdade.


É plausível atentar para a estrutura e qualidade do crescimento, porque, mesmo que ocorra o crescimento, este pode ser com desemprego, exclusão, sem a participação do diversos atores sociais, principalmente das camadas menos abastadas de conhecimento, com enfraquecimento da cultura nacional, com a destruição do futuro pela deterioração do meio ambiente.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), “[...] um país é socialmente desenvolvido quando a sua população tem um ótimo nível de qualidade de vida”. Mas o “ótimo” é sempre relativo a um “menos ótimo”, o que significa que somente a comparação entre duas ou mais populações é que permite avaliar o nível de desenvolvimento social de um país. (BRASIL, 2011)

O referido instituto elenca dois momentos: Em primeiro lugar, a proporção de pessoas que têm suas necessidades básicas satisfeitas (alimentação necessária para atender aos requisitos nutricionais mínimos, trabalho, escola, hospital e assistência médica, moradia servida de água tratada, esgotamento sanitário, energia elétrica e coleta de lixo). Em segundo lugar, a comparação destas proporções entre países, ou entre regiões de um mesmo país.


Essas observações apresentadas pelo citado Instituto busca compreender o posicionamento do grupo de docentes do Centro Universitário de Franca representado pelo pesquisador Espírito Santo (2008) sobre desenvolvimento social “[...] é um tema de difícil definição operacional, no sentido de que trata-se de algo complexo cuja abordagem deve levar em conta a própria complexidade inerente ao conceito.” Como Morin (2001, p. 432) conceitua: é o pensamento que quer pensar em conjunto as realidades dialógicas
/polilógicas entrelaçadas juntas (complexos).” O complexo tem o sentido de uma apreensão da multidimensionalidade e das interações entre os inúmeros processos. Comporta a tentativa de compreensão tanto das coerências quanto das contradições.


Do ponto de vista das concepções cientificas tradicionais fundamentados na disjunção, deve-se acrescentar a conjunção e a transjunção, para explicação das interações entre os processos. O autor complementa a explicação assinalando que “o pensamento complexo deve operar a rotação da parte ao todo, do todo à parte, do molecular ao molar, do molar ao molecular, do objetivo ao sujeito, do sujeito ao objeto” (p. 432). Portanto, pensar o desenvolvimento social implica pensar em uma miríade de aspectos: econômicos, culturais, políticos, religiosos, educacionais, psicológicos.


Tanto aulas das disciplinas regulares que compõe ações didáticas do Projeto, como as ações visando à promoção do desenvolvimento social dos envolvidos no Projeto Universidade Para Todos, possuem uma estreita relação com o conhecimento. Assim é importante trazer à tona considerações acerca do conhecimento e, por conseguinte, da gestão do conhecimento.

4.2 OLHARES SOBRE O CONHECIMENTO


O enfoque do conhecimento como principal tratado dos autores contemporâneos permite fazer um passeio epistemológico marcado pela relevância dos beneficiados com a gestão do conhecimento, pois na visão de Drucker, (1993) o conhecimento “é o recurso mais significativo ao lado dos tradicionais fatores de produção, capital e terra”.


É relevante a experiência japonesa que fundamentou a criação do conhecimento e a essencialidade de diferenciá-lo da visão ocidental para a japonesa. Desta forma, Nonaka e Takeuchi (1997) afirmam que,
“a abordagem ocidental trata o conhecimento como necessariamente explicito, algo formal e sistemático, enquanto a abordagem japonesa trata-o como basicamente tácito, algo dificilmente visível ou exprimível”, ou seja, o conhecimento explícito pode ser facilmente processado por um computador, transmitido eletronicamente ou armazenado em banco de dados. Já o conhecimento tácito, de natureza intuitiva, requer uma maneira subjetiva para ser transmitido. Assim, a conversão do conhecimento tácito em explícito e em tático novamente, é fundamental ao processo de criação de conhecimento.


Observou-se na revisão de literatura que as discussões no mundo dos negócios, em sua maioria, concentram-se em torno da gestão do conhecimento em vez de criação de conhecimento. Morin (2001) defende que
O efeito do conhecimento não se pode considerar como uma ferramenta que se pode usar sem examinar sua natureza. O conhecimento do conhecimento deve aparecer como uma necessidade primária que servirá para preparação, para afrontar risco permanentes de erro e ilusão que não cessam de paralizar a mente humana.  Se trata de armar cada mente em combate vital para a lucidez. 


Nesse sentido, o processo de gestão de conhecimento tende a focalizar o controle de processos enquanto o procedimento de criação do conhecimento pressupõe o envolvimento de parte da organização e dos indivíduos nela inserido, considerando a promoção de condições a esse desenvolvimento, como é o caso dos indivíduos inseridos no contexto do Projeto Universidade Para Todos (UPT).


Conforme Nonaka e Takeuchi (1997, p. 5), a partir da década de 80 as novas teorias administrativas passaram a observar a importância do conhecimento para a sociedade e para as organizações. Em tempo de incerteza cada vez maior, as empresas japonesas, especialmente, passaram a focar o ambiente externo a organizações, tais como: fornecedores, clientes, distribuidores, órgãos governamentais e concorrentes em busca de novas ideias para a geração de inovações. O acúmulo de conhecimentos passou a ser mais compartilhado dentro da organização pelos envolvidos, no desenvolvimento de novas tecnologias e produtos. De acordo com Nonaka e Takeuchi (1997) ocorre algum tipo de conversão que cria conhecimentos, gera a inovação contínua e explica os motivos do sucesso das empresas japonesas. Assim, para compreender gestão do conhecimento, deve-se iniciar descrevendo os conceitos de dado, informação e conhecimento, chegando por fim, ao processo de gestão.


 Dado pode ter significados distintos, dependendo do contexto no qual a palavra é utilizada. Para uma organização, dado é o registro estruturado de transações. Para Davenport e Prusak (1998, p.2) dados é um “conjunto de fatos distintos e objetivos, relativos a eventos”, ou seja, é informação bruta, descrição exata de algo ou de algum evento. Os dados em si não são dotados de relevância, propósito e significado, mas são importantes, pois é a matéria-prima essencial para a criação da informação.


Informação é uma mensagem com dados que faz a diferença, podendo ser audível ou visível, é onde existe um emitente e um receptor. É o insumo mais importante da produção humana. Segundo Ducker (1999, p.32) “São dados interpretados, dotados de relevância e propósito”, ou seja, é um fluxo de mensagens, um produto capaz de gerar conhecimento, um meio ou material necessário para extrair e construir o conhecimento. O que é confirmado com o conceito de informação divulgado por Dretsk apud Nokata e Takeuchi (1997) a informação é um produto capaz de gerar conhecimento e a informação que um sinal transmite é o que podemos aprender com ela [...] O conhecimento é identificado com a crença produzida pela informação”. O olhar  Davenport e Prussak  vão nesta direção.

Davenport e Prussak (1998, p.6) tecem sua teoria em consideração ao conhecimento como uma mistura de elementos, ou seja, 

Uma mistura fluida de experiência condensada, valores, informação contextual e insight experimentado, a qual proporciona uma estrutura para a avaliação e incorporação de novas experiências e informações. Ele tem origem e é aplicado na mente dos conhecedores. Nas organizações, ele costuma estar embutido não só em documentos ou repositórios, mas também em rotinas, processos, práticas e normas organizacionais. 


Diante de todo esse quadro teórico-empírico, o conhecimento deriva da informação assim como esta, decorre dos dados, ou seja, o conhecimento não é puro nem simples, mas é uma mistura de elementos; é fluido e formalmente estruturado; é intuitivo e, portanto, difícil de ser colocado em palavras ou de ser plenamente entendido em termos lógicos. Ele existe dentro das pessoas e por isso é complexo e imprevisível, como endossa Buarque (2003, p.11) 
O conhecimento tornou-se urgente e simultâneo: urgente devido à velocidade de sua criação e simultâneo devido à rapidez de sua divulgação. O mundo inteiro se converteu em uma grande escola para aqueles que estão atentos e que se com- portam como eternos alunos. 

Observa-se neste contexto, que o conceito de informação e conhecimento está intimamente ligado. Drucker (1998) considera que “o conhecimento é a informação que muda algo ou alguém, seja provocando uma ação, seja tornando um indivíduo ou uma instituição capaz de uma ação diferente ou mais eficiente”. Davenport e Prusak (1998, p.6) apoiam que “o conhecimento pode ser comparado a um sistema vivo, que cresce e se modifica a medida que interage com o meio ambiente”. Assim, conclui-se que os valores e as crenças integram o conhecimento, pois determinam, em grande parte, o que o conhecedor vê, absorve e conclui a partir das suas observações. O que é reafirmado por Nonaka e Takeushi (1997, p. 63) quando dizem que “o conhecimento, diferentemente da informação, refere-se a crenças e compromisso.” 


Diante desse arcabouço teórico, observa-se que o conhecimento humano é classificado como tácito e explicito, ou seja, o conhecimento tácito é difícil de ser articulado na linguagem formal, é um tipo de conhecimento mais importante. É o conhecimento pessoal incorporado à experiência individual e envolve fatores intangíveis como, por exemplo, crenças pessoais, perspectivas, sistema de valor, insights, intuições, emoções, habilidades. É considerado como uma fonte importante de competitividade entre as organizações. Só pode ser avaliado por meio da ação.


Já o conhecimento explícito é o que pode ser articulado na linguagem formal, inclusive em afirmações gramaticais, expressões matemáticas, especificações, manuais etc., facilmente transmitido, sistematizado e comunicado. Ele pode ser transmitido formal e facilmente entre os indivíduos. Esse foi o modo dominante de conhecimento na tradição filosófica ocidental. Seguindo essa vertente Nonaka e Takeuchi (1997).
O conceito de conhecimento tácito que é composto por elementos de domínio prático utilizado e expressos de forma pessoal e não formalizado, enraizados nas ações e experiências de um indivíduo. Já o conhecimento explícito é composto por elementos de domínio teórico ou prático, passível de comunicar e compartilhar sob a forma de dados e informação, em palavras e números, de maneira formalizada. 


De modo geral os conhecimentos tácitos e explícitos são unidades estruturais básicas que se complementam e a interação entre eles é a principal dinâmica da criação do conhecimento na organização de negócios. Assim, Nonaka e Takeuchi (1997, p. 79), afirmam que para se tornar uma “empresa/ instituição que gera conhecimento” a organização deve completar uma “espiral do conhecimento”, espiral esta que vai de tácito para tácito, de explícito a explícito, de tácito a explícito, e finalmente, de explícito a tácito. 

Logo, o conhecimento deve ser articulado e então internalizado para tornar-se parte da base do conhecimento de cada pessoa. A espiral começa novamente depois de ter sido completada, porém em patamares cada vez mais elevados, ampliando assim a aplicação do conhecimento em outras áreas da organização, como é o caso da extensão da UNEB, que forma um dos tripés da sua existência. 
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Nesse sentido, a conversão do conhecimento, isto é, os modos de interação entre o conhecimento tácito e explícito são classificados em socialização, externalização, combinação e internalização. Nessa direção (NONAKA E TAKEUCHI, 1997, p. 68-83) afirmam:

· Socialização: conversão de conhecimento tácito em tácito. É o modo de conversão de conhecimento que compartilha experiências por meio de observação, imitação, prática e brainstorming.

· Externalização: conversão de conhecimento tácito em explícito. É o modo de conversão de conhecimento que por meio do diálogo ou reflexão coletiva adota o uso de metáforas, analogias, conceitos e modelos.

· Combinação: conversão de conhecimento explícito em explícito. É o modo de conversão de conhecimento que adota conceitos em um sistema de conhecimentos através de documentos, reuniões, conversas ao telefone ou redes de comunicação computadorizadas.

· Internalização: conversão de conhecimento explícito em conhecimento tácito. É o modo de conversão de conhecimento que adota a utilização de documentos, manuais ou histórias orais.


Deste modo, Nonaka e Takeuchi( 1997), asseveram que para que haja  o processo de criação de conhecimento a organização tem a função de fornecer o contexto apropriado para facilitar as atividades em grupo e para a criação e acúmulo de conhecimento em nível individual. A UNEB reflete as suas ações com o UPT, pois sendo ela a geradora do conhecimento e sendo a casa do saber que transforma o conhecimento laico em conhecimento científico. Este contexto consiste em condições próprias para a criação e disseminação do conhecimento, ou seja, elementos que promovem a espiral do conhecimento, conforme descrição a seguir de Nonaka e Takeuchi (1997, p.83-95).
Intenção: a aspiração de uma organização às suas metas; Autonomia: a forma como todos os membros de uma organização agem de acordo com as circunstâncias para introduzir oportunidades inesperadas e automotivação para a criação de conhecimento; Flutuação e Caos: a interação entre a organização e o ambiente externo e envolve rotinas, hábitos ou estruturas cognitivas; Redundância: a superposição intencional de informações sobre as atividades da empresa; Variedade de Requisitos: a diversidade interna de informações de uma organização que corresponde à variedade e á complexidade do ambiente. 
Nesta linha de pensamento, destaca-se que estes elementos foram constitutivos para o desenvolvimento das aulas ministradas para os alunos do UPT, visto que a captura, a analisa, a interpretação, a organizar, o mapeamento e  a difusão a informação, ficam evidentes tanto no acesso ao ensino superior, como no mundo do trabalho  pontuados nos depoimentos dos egressos, constantes no questionário aplicado no referido grupo.
 4.3 CONCEITUANDO A GESTÃO DO CONHECIMENTO


O conceito de Gestão do Conhecimento surgiu no início da década de 90, como parte de estratégia empresarial e não mais uma moda de eficiência operacional (SVEIBY, 1998). Partindo dessa vertente, gestão do conhecimento por Drucker (1998) pode ser entendida como um modo ou sistema usado para capturar, analisar, interpretar, organizar, mapear e difundir a informação, com a finalidade de ser útil e esteja disponível como conhecimento. Por outro lado, Terra (2000) diz que:

A gestão do conhecimento tem um “caráter universal”, ou seja, aplica-se a empresas de todos os portes e nacionalidades e a sua efetividade requer a criação de novos modelos organizacionais (estruturas, processos, sistemas gerenciais); novas posições quanto ao papel da capacidade intelectual de cada funcionário; e uma efetiva liderança, disposta a enfrentar, ativamente, as barreiras existentes ao processo de transformação. 
Terra define a gestão do conhecimento:

É a capacidade das empresas em utilizarem e combinarem as várias fontes e tipos de conhecimento organizacional para desenvolverem competências específicas e capacidade inovadora, que se traduzem, permanentemente, em novos produtos, processos, sistemas gerenciais e liderança de mercado. (TERRA , 2000, p. 70)

Assim, a gestão do conhecimento leva as organizações/ a mensurar com mais segurança a sua eficiência, tomar decisões acertadas com relação a melhor estratégia a ser adotada em relação aos seus clientes, concorrentes, canais de distribuição e ciclos de vida de produtos e serviços, saber identificar as fontes de informações, saber administrar dados e informações, saber gerenciar seus conhecimentos. Trata-se da prática de agregar valor à informação e de distribuí-la.


Diante do exposto, constata-se que existem alguns desafios a vencer na gestão do conhecimento, tais como: influenciar o comportamento do trabalhador, considerado o maior deles; fazer com que as lideranças da organização comprem a ideia e, por fim, determinar como classificar o conhecimento.


Para desenvolver os sistemas de conhecimento é necessário ter foco externo (benchmarking da concorrência), tecnologias facilitadoras (groupware), gestão de performance (mensuração, recomendação, recompensas para equipes, obrigações contratuais) e gestão de pessoas (equipes virtuais, comunidade de prática, coordenadores de conhecimento, busca do perfil do disseminador do conhecimento).


Há quatro décadas, Drucker (1999, p. 40) já alertava para o fato de que o trabalho se tornava cada vez mais baseado no conhecimento. 
Somente a organização pode oferecer a continuidade básica de que os trabalhadores do conhecimento precisam para serem eficazes. Apenas a organização pode transformar o conhecimento especializado do trabalhador do conhecimento em desempenho. 

Apesar disso, avançou-se muito pouco sobre como se deveria gerenciar os knowledge workers
.


Por outro lado no Brasil, para transformar as empresas/instituições em "empresas que aprendem" serão necessárias profundas revisões nos valores das lideranças, nas comunidades e nos indivíduos. Os Trabalhadores do conhecimento, segundo Terra têm algumas questões e desafios a vencer:

a) como mapear o conhecimento (competências individuais) existentes nas empresas? b) onde se encontram as expertises e habilidades centrais da empresa relacionadas às core competences? c) como facilitar e estimular a explicitação do conhecimento tácito dos trabalhadores? d) como atrair, selecionar e reter pessoas com as requeridas competências, habilidades e atitudes? e) como manter o equilíbrio entre o trabalho em equipe e o trabalho individual e entre o trabalho multidisciplinar e a requerida especialização individual? [...] Como ampliar e capturar o fluxo de conhecimentos, insights e idéias provenientes de clientes, parceiros, fornecedores e da comunidade em geral? Terra (2000, p. 203)

Além disso, um dos principais problemas na gestão do conhecimento é a tendência das pessoas de reter seus conhecimentos. Mesmo as que não o fazem intencionalmente podem simplesmente não estar motivadas a mostrar o que sabem.  Para que a gestão do conhecimento produza efeitos práticos nas empresas/instituições, deve estar plenamente ancorada pelas decisões e compromissos, além do envolvimento da alta administração, a respeito das iniciativas necessárias em termos de desenvolvimento estratégico e organizacional, investimento em infra-estrutura, tecnológica e cultura organizacional, que celebre o trabalho em conjunto e o compartilhamento.

 
A gestão do conhecimento, ainda segundo Terra (2000), tem um "caráter universal", ou seja, aplica-se nas empresas de todos os portes e nacionalidades e a sua efetividade requer a criação de novos modelos organizacionais (estruturas, processos, sistemas gerenciais), novas posições quanto ao papel da capacidade intelectual de cada funcionário e uma efetiva liderança, disposta a enfrentar, ativamente, as barreiras existentes ao processo de transformação.


Assim, a universidade possui o caráter da universalização do conhecimento, uma vez que ela é uma instituição de grande porte, pois além de administrar o seu capital humano do quadro efetivo, ela gerencia prestadores de serviços, que atuam  no UPT e na outras ações com as comunidades, contribuindo para o desenvolvimento humano, científico e tecnológico dos diversos atores sociais (alunos do pré-vestibular, professor/monitor, técnicos administrativos), e a comunidade externa envolvida na execução do UPT. 

Desta forma, a universidade compromete-se com o fundamento do conceito de inteligência como sabedoria, segundo a hierarquia do conhecimento – dados, informação, conhecimento explícito, conhecimento tácito, sabedoria – inteligência, quando desenvolve ações que abarquem a promoção do capital intelectual tanto no cumprimento da inclusão social, como na promoção do acesso ao ensino superior para as populações carentes. 
4.4 PARA QUE A GESTÃO DO CONHECIMENTO

Dois elementos básicos caracterizam a compreensão de Aristóteles na relação entre conhecimento e os objetos do mundo físico. O primeiro era que a imagem ou a percepção na mente era, ou poderia ser, idêntica a/ou uma cópia verdadeira do objeto percebido, em sua psicology, Pearsons apud Caravantes (2009, p. 14) descreve:
O verdadeiro conhecimento é idêntico ao objeto conhecido [...] o que obviamente ocorre é uma faculdade sensória que já é potencialmente capaz de sentir tornar-se efetivamente ativa pela presença de um objeto sensível, sem ser deste modo afetado ou qualitativamente alterado. 

Caravantes tece a teoria de Pearson levando em consideração a caracterização da descrição aristotélica do conhecimento. No caso o UPT o conhecimento pode ser amplamente socializado, no tocante ao período se inscrição, conforme proposto por Nonaka e Takeuchi (1997) por meio dos veículos de comunicação de massa em horários nobres em todos os canais de TV da Bahia, busdoor
, uma vez que os possíveis usuários desta política pública assistem os Projetos populares veiculados nas televisões baianas e utilizam o ônibus como deslocamento para o centro da cidade ou vê-los circulando em seus bairros.


Neste contexto, compartilha-se a informação e o conhecimento, para os beneficiários diretos ou indiretos do UPT que podem ter acesso às informações mediante estes veículos de comunicação e inserir-se no pré-vestibular.  De um lado, o governo tem o dever de garantir educação de qualidade para todos. Por outro, são as universidades públicas que visam formar indivíduos críticos e reflexivos, ou seja, com possibilidade de reabertura de novos formatos para aquisição do conhecimento e comunicação. Desta forma, tanto o governo como universidade se perpetuam, nos seus papéis fundantes, para que haja coerência entre o discurso e a prática na gestão do conhecimento. 

4.5 A RELAÇÃO DA UNIVERSIDADE COM A GESTÃO DO CONHECIMENTO

Uma universidade é uma instituição pluridisciplinar de formação dos quadros de profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano. Uma universidade provê educação tanto terciária (graduação) quanto quaternária (pós-graduação). Segundo Mazzari Júnior (2009, p. 67) as universidades gozam de autonomia para executar suas finalidades, em estrita observância ao texto constitucional, porém este direito não proibe o Estado de verificar o uso desta prerrogativa nas atividades que lhes são próprias.


No Brasil, para alguém frequentar uma universidade, é obrigatório, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que ele conclua todos os níveis de ensino adequados às necessidades de todos os estudantes do ensino infantil, fundamental e médio. Para Buarque (2003, p. 11).
A universidade tem de ter autonomia, mesmo que isso signifique que ela venha a optar por seguir o rumo tradicional, ignorando as mudanças que ocorrem a seu redor. Autonomia significa fazer o que parece certo, tanto quanto o que parece errado, e o governo considera que é melhor respeitar o velho e fundamental princípio da autonomia do que impor reformas vindas de fora, mesmo que essas reformas estejam corretas. 


Nesse sentido, a autonomia da universidade, é requisito para a realização da ideia de universalidade, isso não significa que a instituição abstrai o contexto social no qual se insere. A independência, como distanciamento crítico, possibilita, ao contrário, que este contexto possa ser pensado como um polo de relação que não se confunde com qualquer conjunto de interesses particulares, sejam eles mercadológicos, empresariais ou políticos. A abstração ocorreria precisamente se a universidade servisse imediatamente a determinados interesses, com exclusão de todos os outros que atravessam uma sociedade complexa e contraditória. (FIALHO, 2005, p. 41)

É de fundamental importância destacar o papel do UPT, pois ele pode criar uma forte relação com o ensino básico, como bem destaca Buarque (2003, p. 16).
Apesar de serem da responsabilidade de um mesmo ministério, a relação das universidades com o ensino básico tem sido muito mais restrita do que deveria, num país em que a realidade educacional é tão trágica. A universidade brasileira tem de ser parte integrante do processo de educação do povo brasileiro, a começar do ensino básico, e não apenas de seus próprios alunos no ensino superior. A universidade pode ser o elemento dinâmico, por excelência, do ensino básico, se: • participar dos Projetos de reciclagem de professores; de preferência aos professores, por meio de um sistema de cotas, quando estes prestam vestibular; • ampliar as vagas em cursos de licenciatura; • ampliar as vagas nos cursos de pedagogia; • reduzir as mensalidades para professores;• criar cursos para especialização em técnicas de alfabetização, tanto de adultos quanto de crianças;• em todos os demais cursos, como Arquitetura, Nutrição, Economia, Filosofia, História, considerar seu papel na educação como objetivo dos estudos.

A Universidade por intermédio do UPT pode contribuir para minorar os problemas do sistema educacional baiano que tem problemas evidentes e bem conhecidos, como falta de atrativo para o exercício do magistério, falta de equipamentos e materiais mais adequados nas escolas.
 Assim, recomenda-se que as aulas do pré-vestibular Universidade Para Todos, seja efetivamente integrado no turno oposto do ensino médio da Bahia com vistas ao adensamento do conhecimento, reduzir o tempo ocioso dos alunos, bem como o subprojeto Empreendedorismo e a Escolha da Profissão contribuir para a orientação vocacional e a escolha da profissão, dinamizando desta forma a interação entre professores da UNEB, alunos da graduação e da Pós-graduação e alunos do pré-vestibular.
Retomar a oferta dos cursos de licenciatura e novos cursos de Especialização, com vistas na melhoraria o nível de leitura, escrita e interpretação dos alunos do ensino básico para oportunizar os professores e efetivar a autonomia da Universidade.

Observa-se que a UNEB ampliou o número de vagas no pré-vestibular de 2003 a 2007, também se colocou no epicentro da disseminação do conhecimento, pois proporcionou a participação de 120 estudantes de graduação das 04 Universidades Estaduais com vistas ao desempenho da função de multiplicadores desse conhecimento destinado aos alunos do Universidade para Todos. Isentou ao longo desta história os alunos do UPT com 75% de presenças da taxa de vestibular. Observa-se que a grande maioria os protagonistas deste projeto são mulheres e jovens.
O sociólogo Buarque (2003, p. 40) apresenta sete apelos para a manutenção e existência da Universidade. Pois, a universidade é um portal de esperança, que permiti compreender a encruzilhada com a qual defronta-se em meio ao processo civilizatório. Um dos caminhos leva a um mundo unido, enquanto o outro conduz a um mundo socialmente cindido. Concebe-se a ideia para a criação de um futuro melhor, que venha a beneficiar toda a humanidade, com a globalização que não inclua a exclusão social, destaca-se um apelo aos jovens citado Buarque 
Este é um apelo aos jovens de hoje. Por favor, assumam o papel que sempre lhes coube ao longo de toda a história. Sejam rebeldes. Isso é de importância fundamental, principalmente no mundo de hoje, no qual, em termos globais e não importa em que país, vocês se converteram nos órfãos do neoliberalismo. Vocês são a primeira geração a se deparar com um futuro menos propício que o que seus pais tinham diante deles. Vocês são a primeira geração para quem um diploma universitário não significa um passaporte automático para o sucesso, e a primeira geração cujo diploma estará obsoleto muito antes de a aposentadoria chegar. Vocês são a primeira geração para quem o admirável mundo novo viu-se transformado no admirável mundo atual, e a primeira geração a não levantar as coloridas bandeiras da utopia. Vocês são também a primeira geração em que os jovens pare- cem mais egoístas e conservadores que seus pais. Na defesa dos interesses de uma geração, vocês têm o direito à rebeldia. Exijam mudanças nas universidades em que estudam e pratiquem a tradicional generosidade dos jovens. É seu dever rebelar- se, lutando contra a barbárie entranhada no modelo da divisão socioeconômica global. A reforma da universidade não ocorrerá sem a sua mobilização rebelde. São vocês os únicos capazes de se mobilizar pela revolução ou pela reforma.  (BUARQUE, 2003, p. 40 ):

Ressalta-se que o papel da extensão vai ao encontro da linha de pensamento de Buarque, pois a Universidade por intermédio deste tripé pode contribuir para a disseminação do conhecimento e formulação de idéias, bem como na aplicabilidade e aproximação das comunidades locais com a mundo acadêmico, ou seja, promover ações que minorem a exclusão social dos jovens de classe popular e por conseguinte do entorno dos muros da  Universidade, ou seja,  permitir o  saber tácito  contribuir para o  saber científico, atrincando-se assim a democratização do acesso ao ensino superior 
4.6 O TRIPÉ DA UNIVERSIDADE :  a extensão

A extensão universitária ou acadêmica é uma ação de uma Universidade junto à comunidade, disponibilizando ao público externo o conhecimento adquirido com o ensino e a pesquisa desenvolvidos. Essa ação produz um novo conhecimento a ser trabalhado e articulado. 


É um conceito adotado pelas universidades que se refere ao contato imediato da comunidade interna de uma determinada instituição de ensino superior com a sua comunidade externa, em geral a sociedade à qual ela está subordinada. A ideia de extensão está associada à crença de que o conhecimento gerado pelas instituições de pesquisa deve necessariamente possuir intenções de transformar a realidade social, intervindo em suas deficiências e não se limitando apenas à formação dos alunos regulares daquela instituição.


No Brasil, a extensão é um dos pilares do ensino superior, conjuntamente com o ensino e a pesquisa, conforme dispõe o artigo 207, caput, da Constituição Federal de 1988. Apesar de questionada quanto a sua eficácia, deve ser valorizada, por ser uma forma de interação entre a população e a universidade.


A Extensão é indissociável do ensino e da pesquisa, elas se complementam na medida em que fornece material para a pesquisa e campo para o ensino, mas, além disto, ela forma cidadãos, já que rompe os muros da universidade e passa a conviver com as comunidades. Nesse sentido, as atividades desenvolvidas não podem subordinar os critérios da expectativa de retorno de investimento. Ele ainda acrescenta que, a gestão do conhecimento se faz necessário para que não haja perda da abrangência na comunidade de massas. Buarque (2003) endossa a posição das universidades.
Até tempos recentes, as universidades formavam profissionais que, direta ou indiretamente, promoviam o crescimento econômico e o aumento do bem-estar social, além de serem instrumentos de distribuição da renda e dos benefícios sociais.  A partir da década de 90, o modelo civilizatório excludente fez com que os profissionais formados pelas universidades passassem a servir quase que exclusivamente a um dos lados da sociedade: o lado dos incluídos nos benefícios sociais. A sociedade passou a se dividir internacionalmente, e dois setores passaram a se distinguir claramente em todos os países do mundo. Um dos setores é formado pelos incluídos nos bens e serviços oferecidos pelos avanços tecnológicos modernos e o outro, pelos excluídos.
Por isto, a universidade como instituição pública pode assumir a função de garantir o efetivo caráter público de que em princípio se revestem os bens de acesso ao ensino superior, por intermédio da gestão do conhecimento, historicamente legados ao presente, à medida que estes não se apresentem como produtos, que as organizações comerciais de ensino possam vender no mercado.

Por fim, observa-se que faz parte da autonomia da universidade pública esta relação intrínseca com a extensão, que permite que o acesso não seja filtrado por dispositivos discriminadores montados em outras instâncias da vida social.
Assim, destaca-se que as ações desenvolvidas pelo UPT potencializam a Extensão Universitária na UNEB, que se consolida como atividade finalística da universidade, entendida como um processo que reverbera na relação integradora e transformadora entre a Universidade e a sociedade.


 É esta publicidade da educação, que na instituição pública pode- se articular, contornar, redesenhar as formas de vida, que garante o conhecimento, a apropriação intelectual, a reflexão, a crítica e o debate, isto significa democratização, atendimento ao direito do cidadão em participar do acesso a níveis elevados de educação.
No capítulo seguinte, apresenta-se a análise dos dados primários e quando possível, relacioná-los com os dados secundários discutidos nos capítulos 1, 3, 4 e 5,  objetivando uma comparação entre o dados atuais  e os anteriormente coletados.
5 ANÁLIDE DOS DADOS
O capítulo anterior trouxe para a discussão a principal ação didática promovida pelo Projeto Universidade Para Todos, ministrar aulas das disciplinas cursadas no ensino médio (língua portuguesa, literatura brasileira, matemática, biologia, física, química história, geografia), uma língua estrangeira moderna (inglês, francês, espanhol) e redação.
Nesta etapa do trabalho, pretende-se inicialmente realizar a análise dos dados primários e quando possível, relacioná-los com os dados secundários discutidos nos capítulos 1, 3, 4 e 5,  objetivando uma comparação entre o dados atuais  e os anteriormente coletados. 
Os questionários foram aplicados no período de julho a dezembro de 2010, aos alunos egressos do projeto UPT, dos polos que funcionaram nas escolas Públicas e Centros Comunitários de Salvador, a saber: Leonor Calmon (Cajazeiras), Col. Est. Leonor Calmon, Mussurunga (Escola Técnica Est. Newton Sucupira), Curuzu (Colégio Celina Pinho), Pau Miúdo (Col. Est. Marquês de Maricá), Centro Social Urbano de Pernambués), São Caetano (Centro Luiz Pinto de Carvalho), Nordeste de Amaralina (Colégio Carlos Santana), Brotas (Colégio Estadual Luis Viana) Nazaré (Colégio Severino Vieira), Boa Viagem (Col. Est. Luís Tarquínio) localizados nas regiões norte, sul, leste e oeste da cidade de Salvador. 


Foram aplicados 342 questionários na modalidade presencial. O objetivo era evitar interferências de um agente intermediário no processo, como forma de reduzir a tendenciosidade das respostas por se tratar de pessoas que podem ficar sensíveis à presença de elementos de Staff
 Superior. Oportunidade em que a pesquisadora pode observar que as ações do UPT têm contribuído inclusive para que o jovem seja preparado pela família, pela sociedade e pelas escolas para ser um adulto socialmente ajustado e produtivo, além de fortalecer o conhecimento dos alunos causados pela fragilidade das escolas públicas. 

1. Faixa Etária
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GRÁFICO 1: REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DA PROPORÇÃO DE IDADE 
               DOS ENTREVISTADOS DAS ESCOLAS PESQUISADAS
          FONTE: ELABORAÇÃO DA AUTORA, 2011

Constata-se que nas escolas pesquisadas a faixa etária predominante dos entrevistados está entre 21 a 25 anos, indicando que os estudantes desfrutam da juventude. Nesse sentido, Foracchi (1972, p.160) explica o conceito da juventude, em uma visão clássica: “uma categoria social gerada pelas tensões inerentes à crise do sistema", nos estudos contemporâneos, ela é representada pelos excessos impulsionistas, ou seja, motores da construção das formas pelas quais o jovem se apresenta a sociedade. Por um lado, acentua-se o conflito e a busca pela experimentação; por outro, mostra-se a postura individualista e narcísica, características típicas da sociedade e da juventude contemporâneas. 

No Brasil o que caracteriza a juventude é o estudo, a escola, a preparação para a vida futura, sua função básica é restritamente estudar. Em comparação com outros países, quase não temos políticas, Projetos e serviços públicos para a juventude. A única política pública geral e constante para os jovens tem sido a educação. Para os jovens de classes populares até agora somente existiam políticas e serviços para os “necessitados” ou os “delinquentes”. Embora seja um pouco distanciado entre a lei e a realidade, o estatuto da criança e do adolescente é um marco importante para o desenvolvimento de políticas, Projetos e uma nova noção de cidadania para o segmento educacional. 

2. SEXO
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 GRÁFICO 2: REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DO SEXO DOS ENTREVISTADOS 
                            DAS ESCOLAS PESQUISADAS

                    FONTE: ELABORAÇÃO DA AUTORA, 2011

A pesquisa também revelou que o Brasil compartilha com Islândia, Itália, Estados Unidos e Israel características similares com relação às mulheres no mercado de trabalho. Nesses países, as mulheres com ensino superior chegam a ganhar 65% menos que os homens com mesmo nível educacional.
Assim, na pesquisa o percentual de 61% dos respondentes é do sexo feminino. Destaca-se, que com a emergência da sociedade capitalista, o acesso ao ensino superior, por parte do sexo feminino assume plenamente a busca pelo adensamento da forma do trabalho assalariado, transformando a mulher em significativo contingente de classe com elevado nível de escolaridade e de trabalhadora. Aparentemente, é na sociedade capitalista que o trabalho feminino se projeta.

 As egressas do pré-vestibular UPT dizem que continuaram os estudos em busca de novas perspectivas da elevação dos níveis de educação continuada, longevidade e aumento da renda. O que seguramente Amartya Sen define como Índice de Desenvolvimento Humano.
3. Estado civil
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GRÁFICO 3: ESTADO CIVIL DOS PARTICIPANTES

FONTE: ELABORAÇÃO DA AUTORA, 2011

Perguntado aos cursistas egressos do UPT qual o seu estado civil, observou-se a predominância da união estável com 40% das respostas. Comparado à faixa etária dos alunos destaca-se que este grupo tem entre 21 e 25 anos de idade.

Nota-se que esta parcela da sociedade esta em busca de um gerência financeiro, visto que são jovens e com muitas inquietações, frustações e  paixões arrebatadoras e na grande maioria das vezes já constituiu família sem o registro formal em cartórios, mas estão a procura um certo nível de ocupação criando  dialógos mínimo  para com as suas responsabilidades de pais de famílias com as relações de acesso ao ensino superior.


Observa-se nesse público pesquisado que eles estão em busca do acesso ao ensino superior, por entender que este pode ser uma porta de entrada para quem  não teve condições financeiras de arcar com esse nível de estudo e por isto não estudam e nem trabalham, mas quando estão procurando emprego se deparam com um mercado de trabalho demandante de mão-de-obra cada vez mais especializada. A escolha para o preenchimento dos postos de trabalho pelos empresários, tem se dado com novas exigências, dentre elas que o candidato deve estar cursando o nível superior.

Ressalta-se que as características deste grupo, foi marcado com vistas a romper complexidades e exigências da sociedade do conhecimento.

4. Cor da sua pele
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     GRÁFICO 4: COR DA PELE DOS PARTICIPANTES

     FONTE: ELABORAÇÃO DA AUTORA, 2011

No tocante a cor da pele 70% da amostra declarou-se negra, contra apenas 25% de pardos, 1% de branco (a), percebe-se da análise do gráfico IV, uma expressiva predominância da juventude negra neste projeto.

Na visão de Robert Castel citado na introdução desta dissertação, destaca que esta parcela da sociedade encontra-se em vulnerabilidade social. A juventude negra no Brasil, especialmente de Salvador, enfrenta um importante conjunto de problemas que vêm limitando suas oportunidades sociais, restringindo o desenvolvimento de suas capacidades e as chances de construção de uma trajetória ascendente. Entre os inúmeros dados que evidenciam a configuração de menores oportunidades sociais para a juventude negra no país, pode-se lembrar que os jovens negros estão sobre-representados no segmento de jovens que não trabalham e nem estudam, além de sua inserção no mercado de trabalho estar caracterizada por condições de maior precarização do que a dos jovens brancos. 

 
O fenômeno da violência urbana é um dos principais problemas enfrentados pela juventude negra, esses atores sociais são assim, ainda mais que os brancos, submetidos a um contexto social marcado por violências, com profundos impactos em seu cotidiano, em sua visão de mundo, e em suas possibilidades concretas de construção de futuro.  

No entanto, as políticas públicas desenvolvidas pela esfera estadual (UPT ainda são tímidas para enfrentar esse conjunto de problemas). No que se refere à juventude negra soteropolitana, nos últimos anos apenas as iniciativas de promoção do acesso ao ensino superior vem se destacando como palco de expressivos avanços no que se refere ao combate às desigualdades raciais e à ampliação de oportunidades sociais.

3 Você acredita que o Projeto Universidade para Todos contribuiu para  ampliar os seus conhecimentos 
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                   GRÁFICO 5: AMPLIAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS PARTICIPANTES

       FONTE: ELABORAÇÃO DA AUTORA, 2011

O gráfico, relativo  a crença dos egressos na contribuição da ampliação dos conhecimentos através do UPT, evidencia com clareza a contribuição do referido projeto para aumento do conhecimento da totalidade dos entrevistados.

Observa-se que a gestão do conhecimento contribuiu significativamente para o alcance dessa meta, uma vez que Drucker (1998) entende a gestão do conhecimento como um modus operandi ou sistema usado para capturar, analisar, interpretar, organizar, mapear e difundir informação, com a finalidade de ser útil e esteja disponível como conhecimento.

Com base na ideia de Nonaka e Takeuchi,(1997) verificou-se que os conhecimentos tácitos dos egressos do UPT adicionados aos conhecimentos científicos desses alunos foram um fator determinante para conseguir o emprego, agregado à capacidade e o processo de seleção. A maioria nunca trabalhou de carteira assinada. Para eles há correspondência entre o ensino escolar e o mundo do trabalho. A partir da experiência educacional promovida pelo UPT, afirmaram que as aulas didáticas incorporaram conhecimentos na prática.

4 Qual a principal razão de você cursar o Pré-vestibular Universidade Para Todos?
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GRÁFICO 6: RAZÕES PARA OS PARTICIPANTES CURSAREM O UPT

FONTE: ELABORAÇÃO DA AUTORA, 2011
Verifica-se que 46% dos respondentes informaram que a razão para os discentes participarem do projeto Universidade Para Todos é a participação no vestibular; 41% têm o objetivo de participar do Exame Nacional do Ensino Médio; 6% têm o objetivo a aprendizagem e a atualização.

Destaca-se, no tocante a participação no Vestibular e no ENEM, que nos quais a ideia precípua reside em fazer com que o estudante pense em soluções práticas para um problema do cotidiano. De acordo com o MEC, são mais de mil faculdades que aceitam a nota do Enem como pontuação extra nos vestibulares de todo o país. Só para citar três exemplos, temos aqui em Salvador a Universidade Federal da Bahia (UFBA), a Universidade Estadual da Bahia (UNEB) e a o Instituto Federal de Educação da Bahia (IFBA), antigo CEFET.

Ressalta-se, que a aprendizagem é um processo de mudança de comportamento obtido através das experiências, dos egressos do UPT, construídas por fatores emocionais, neurológicos, relacionais e ambientais. Aprender é o resultado da interação entre estruturas mentais e o meio ambiente. 

De acordo com a nova ênfase educacional, centrada na aprendizagem, o professor é co-autor do processo de aprendizagem dos alunos. Nesse enfoque centrado na aprendizagem, o conhecimento é construído e reconstruído continuamente. 

Constata-se também, que quando a educação é construída pelo sujeito da aprendizagem, no cenário escolar prevalecem a (re) significação dos sujeitos, redesenho de vidas, novas formas de comunicação e a construção de novas habilidades, caracterizando competências e atitudes significativas. Por trás da aprendizagem há participação, mediação e interatividade, já que existe um novo ambiente de aprendizagem, (re) desenho de papéis dos atores e co-autores do processo, desarticulação de incertezas e novas formas de interação mediadas pela orientação, condução, facilitação e interatividades exercidas entre educando e educadores. Essas novas relações contemplam tempos e espaços novos, dialogam problematização e produção própria dos egressos, como o fortalecimento das possibilidades de atualizar os conhecimentos, visando à participação em outros certames que não necessariamente seja o vestibular, mas os concursos públicos, dentre outros contextos. 
No caso das aulas ministradas no UPT, elas se configuraram com o reforço da aprendizagem, uma vez que os alunos são oriundos das escolas públicas e atualmente a qualidade do ensino médio vem sendo apontada com fragilidades, conforme aponta Santos (2010). 

Assim, o resultado auferido por esta pesquisa nos remete a interpretação que os motivos que levaram estes indivíduos a cursarem o pré vestibular Universidade Para Todos é o acesso ao ensino superior

. 

5 Você acredita que o pré-vestibular  Universidade para Todos, possibilitou e ampliou o seu acesso ao ensino superior? 
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      GRÁFICO 7: AMPLIAÇÃO DOS CONHECIMENTOS PELO UPT DOS 
                           PARTICIPANTES

           FONTE: ELABORAÇÃO DA AUTORA, 2011

Observa-se que a 100% dos respondentes, apontam que houve ampliação dos conhecimentos com colaboração do projeto Universidade Para Todos, reforçando o caráter do aprender a aprender e as limitações de cada indivíduo em áreas distintas das disciplinas ministradas.

Destaca-se que considerando que o público pesquisado é formado por jovens e estes estão em busca do aprimoramento, da evolução de suas escolhas. O conhecimento disseminado pelo UPT serve para abrir sua mente e perceber que existem diversas escolhas e caminhos que o indivíduo pode tomar na sua vida, deixando o jovem muito mais livre para escolher, pois é o único meio de se conhecer o caminho certo a seguir, e fazer escolhas melhores no futuro. 

Corroboramos com o pensamento de Freire no tocante a autonomia das decisões e por compreender que a educação é elemento preponderante para a formação da cidadania, persistência, determinação, ousadia e condição humana que justifica também a identificação do jovem.
Embora persista a identificação social como “estudante” e a escola seja amplamente reconhecida como espaço privilegiado de socialização e formação, o processo de escolarização da maioria dos jovens brasileiros é marcado por desigualdades e oportunidades limitadas.

6 Você acredita que as aulas o pré-vestibular Universidade para Todos contribuiu para  ampliar as suas chances em outras  áreas? Como por exemplo, (emprego, elevação da renda)?

Para análise desta questão levou-se em conta a abordagem quantitativa, uma vez que as respostas possuem uma simetria no conteúdo, optou-se por trazer relatos de alunos oriundos de pólos UPT, da região norte, sul, leste e oeste da capital baiana, por entender que a diversidade de localidades pode demonstrar a realidade desses atores sociais beneficiários desta política pública.

Depoimento do aluno da região norte

“Espero que eu possa retribuir essa expectativa que está sendo colocada para mim, que eu consiga realmente dar o melhor e também reproduzir o melhor e dar continuidade no mercado de trabalho, só que tem coisas que não dependem da gente”.

Depoimento do aluno da região sul

“Depois que comecei a cursar o pré-vestibular Universidade para todos, tomei coragem e envei um monte de curriculum para as empresa, nas entrevista disse que fazia cursinho do governo e  fui contratado, a recrutado disse eu tinha um olhar na educação continuada. Não entendi muito bem, mas sei que foi porque disse que estudava, estou até hoje na área de atendimento ao cliente, já sou supervisor de atendimento.” 

Depoimento do aluno da região leste

 “A UNEB, através desse projeto acabou colaborando para eu conseguir um emprego e somar o meu salário com o do meu marido, mostrou que sou capaz de mudar a vida da nossa família e a forma de pensamento, que ao longo do tempo foi corrompida pela questão da ideologia (só o povo rico é que pode estudar). Vou poder mostrar para as pessoas, que na maioria das vezes não tem a oportunidade de ingressar na faculdade e no mercado de trabalho.”

De acordo com o IPEA, o ingresso dos jovens no mundo do trabalho é um dos temas centrais quando se discute a juventude como questão social na atualidade. Nesse sentido, é o tema que, ao lado de saúde e educação, mais frequentemente pautou as ações públicas voltadas para a juventude, no Brasil e no Mundo.

Observa-se nos relatos acima estão pautadas no discurso freiriano, que repousa na ideia de conscientização. Esta permite dar sentido ao projeto Universidade Para Todos (UPT) na UNEB e da sua continuidade, atentando para as fragilidades de uma política de ações afirmativas e do principio da igualdade, como  bem aponta Santos, no  capitulo que aborda a trilha das políticas públicas.

7 Você prestou vestibular e foi aprovado em instituições de ensino superior antes de cursar o UPT?
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         GRÁFICO 8: PRESTOU VESTIBULAR E FOI APROVADO EM INSTITUIÇÕES
            DE ENSINO SUPERIOR ANTES DE CURSAR O UPT
FONTE: ELABORAÇÃO DA AUTORA, 2011

Observou-se que nenhum aluno tentou ou foi aprovado eu uma universidade pública, 5% dos entrevistados tentou e não foi aprovado (a) no vestibular, já 3% dos egressos do UPT, já foi aprovado em uma instituição de ensino superior , mas não conseguiu ingressar no ensino superior, já a  sua grande maioria, 92% dos egressos do UPT nunca tentaram fazer o vestibular antes da implantação do referido projeto.

Nota-se que o mercado de trabalho é muito concorrido nos dias de hoje, e é preciso escolher muito bem a profissão. Entretanto os alunos do ensino médio ao possuírem na sua matriz curricular disciplinas que contemplem a orientação vocacional, temem em escolher a profissão errada e fracassarem, isso é uma preocupação constante do jovem da classe popular segundo Bernard Charlot. 

Destaca-se que a ausência de políticas públicas que fomentassem o acesso ao ensino superior da população negra e classe popular, antes do Projeto Universidade Para Todos, reafirmando assim o elevado percentual de jovens que nunca tentou participar de um certame desta ordem.

8 Você foi aprovado no vestibular depois de cursar o UPT em uma Instituição de Ensino Superior?

[image: image12.png]69%

SONA PUBLICA

m SO NA PRIVADA

w NAPUBLICA ENA
PRIVADA





     GRÁFICO 9: APROVADO NO VESTIBULAR DEPOIS DE CURSAR O UPT EM

                              UMA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR 
         FONTE: ELABORAÇÃO DA AUTORA, 2011

Observou-se que 69% dos alunos após cursarem as aulas ministradas pelo projeto Universidade para Todos obtiveram êxito nos processos seletivos para acesso ao ensino superior em uma Universidade Pública, enquanto que 20% obtiveram êxito simultaneamente em universidade pública e uma instituição particular de ensino superior e 11% tiveram acesso ao ensino superior por intermédio do UPT em uma faculdade particular.

Destaca-se que, se comparado a questão anterior, onde foi questionado se o cursista prestou vestibular e foi aprovado em instituições de ensino superior antes de cursar o UPT e 92% dos entrevistados e nunca participaram de um processo vestibular. 

Evidencia-se que as ações disseminadas pelo o UPT, contribuem para a distribuição, colaboração do conhecimento, alimentam a investigação científica e promovem a aprendizagem dos egressos do UPT, tornando mulheres e homens fortalecidos com o aprendizado dos exames simulados, elaborados pelos professores e monitores, os quais primam pelo rigor acadêmico.

9 Os subprojetos: Empreendedorismo e a Escolha da Profissão Universidade, cultura e Arte e o Uniolímpiadas contribuiu para o desempenho no ensino superior ou em sua vida profissional?
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        GRÁFICO 10: CONTRIBUIÇÃO DOS SUBPROJETOS PARA O
                              DESEMPENHO NO ENSINO SUPERIOR OU NA
                              VIDA PROFISSIONAL 

                      FONTE: ELABORAÇÃO DA AUTORA, 2011

Esta questão teve como propósito identificar qual ou quais subprojetos contribuíram para despertar os cursistas nos desdobramento da realidade local.

Observou-se que nos jovens que frequentaram as aulas os subprojetos tinham orientação no tocante ao desenvolvimento das aptidões e inclusão dos cursistas ensino superior e no mundo do trabalho. 

Assim, é pertinente destacar as falas dos alunos que frequentaram as aulas dos subprojetos. Ressalta-se que em um trabalho elaborado por monitores alunos da UNEB, na oportunidade do Encontro Nacional do Estudantes de Pedagogia  realizado na Universidade Federal do Maranhão (UFMA), em 2007, foi contemplado um espaço para exposição de Banner, observa-se as reflexões comparadas com a de hoje, como as citadas abaixo:

Aluno X, sobre o subprojeto Empreendedorismo e a escolha da profissão

Ganho R$ 370,00 por mês e tenho duas filhas, hoje mesmo estive pensando em fazer algo para aumentar minha renda, obrigada pelas dicas, que bom que eu não desistir por causa da chuva”.

Aluno X sobre o subprojeto universidade e Cultura

“Esta aula de Universidade e Cultura é muito importante para a formação cultural dos alunos: Já decidi, vou fazer o Curso de História, mesmos que eu tenha que mudar de cidade” 

Aluno Z, Sobre o subprojeto Uniolímpiadas

“Me identifico com  a área de humanas, se não passar esse ano, no próximo ano já sei que curso fazer”.
Denotas-se que a pesquisa realizada no momento retrata as mesmas inquietações, já apresentadas anteriormente, evidenciando assim, uma busca continua de aperfeiçoamento do alunado, deixadas historicamente nas escolas públicas de Salvador.

12. Se a resposta da questão 9 ( nove) for positiva explique o por que?

Destaca-se que nas oficinas ministradas pelos monitores dos UPT, na qual a pesquisadora teve a oportunidade de ministrar as aulas, em diferentes centros comunitários e escolas públicas de Salvador revelou que como seria praticamente impossível trazer todas as expressões que explicam a contribuição para o desempenho no ensino superior ou na vida profissional dos egressos cita-se algumas mais pertinentes:

Aluno X

 “Que Deus abençoe vocês para que continuem ajudando outras pessoas e elevando a auto-estima delas assim como fizeram comigo hoje”.

Aluno Y

 “Não achava que era uma pessoa inteligente por que não sou boa em Matemática, foi bom saber que existem outras inteligências, todos somos inteligentes, só precisamos saber em que”.

Aluno Y

“os filmes, as obras de artes em mostrado agentes que todos têm opinião e sem medo pode expressar, agora tenho a percepção da minha realidade”

Ao analisar as linhas de continuidade dos projetos, sugere-se refletir sobre o papel da Universidade simultaneamente por meio da história e da evolução dos cursistas egressos do UPT, suas representações sociais nas comunidades locais.

Os relatos chamam a atenção para a importância de se rever os grandes eventos que representaram os subprojetos dentro do UPT, considerado pelos alunos como eventos históricos – suas coerências, contradições, premissas, objetivos – como forma de refletir conceitualmente sobre o acesso ao ensino superior e a formação do cidadão produtivo.
13.  Indicação do Projeto Universidade Para Todos para alguma pessoa.

Perguntado se os egressos indicariam o UPT para outras pessoas, as resposta foram positivas. Assim, destaca-se 4 (quatro) respostas 

Aluno do pólo A

“Sim, indicaria sim, o fator preponderante para eu conseguir um emprego, na entrevista para uma vaga de emprego, na minha apresentação, informei a recrutadora que cursava o UPT, ela pediu para eu explicar o que era UPT, depois ele mim disse que tinha mimi saído muito bem nas explicações e a vaga era minha. Chorei.”) 

Aluno do Pólo B

“O UPT contribuiu, para eu decidir fazer curso profissionalizante na área de saúde, agora estou formado e empregado, indico este pré-vestibular a qualquer pessoa.”

Aluno do Pólo C

“Sim, o universidade para todos, mim ajudou a levantar a minha auto-estima, eu pensava que nunca ia chegar à Universidade. Mim realizei profissionalmente, agora faço o que gosto, tenho certeza.”

Aluno do Pólo D

“Sim, Ganhei realização pessoal, status e também porque o curso está sendo muito procurado ultimamente. Meus amigos ficam perguntando por que estudo tanto, lá em casa tem três pessoas estudando no UPT e um amigo de trabalho.” 

14 alunos aprovados no ensino superior tanto em universidades públicas como em privadas
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                  Gráfico 11: acesso ao ensino superior pelo UPT dos participantes

                    Fonte: Elaboração da autora, 2011

Destaca-se que 55% dos alunos que cursaram o projeto Universidade para Todos acessaram o ensino superior exclusivamente em uma universidade pública, 12% optaram em estudar em uma Instituição de Ensino Superior (IES) privada e 33% obtiveram êxito no vestibular em uma instituição publica ou privada.

Acredita-se que este percentual de 33% dos alunos que optaram em cursar o ensino superior numa IES privada pode ser pela mobilidade e adequação dos horários de trabalho, aliado a isto, o número de vagas nas faculdades particulares aumentaram significativamente, pois o Governo Federal firmou convênio do FIES e PROUNI com instituições privadas.

Outro ponto relevante, que justifica a escolha desta parcela em ingressar em uma IES privada é a falta de vagas e abertura de novos cursos nas universidades públicas, já que essas instituições o governo tem investido ínfimos recursos financeiros.

15. Críticas ao Pré-vestibular Universidade para Todos
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Gráfico 4: Críticas ao UPT por parte dos participantes

Fonte: Elaboração da autora, 2011

Ressalta-se que 92% da amostra têm críticas ao projeto Universidade Para Todos, abaixo está transcrito a fala de alguns cursistas. A autora destacou este percentual por entender que dá vez e voz aos atores sociais beneficiados com a política pública do UPT e que a participação social é o elemento norteador para fincar bases nesta polítca, associado aos pensamentos de Jaques Ranciere ( 1996) e Santos ( 2010). 

Observa-se nesses discentes a formação do pensamento crítico, reflexivo, interventor, bem como a participação social através do ensino, pesquisa e extensão, pilares da Universidade. Abaixo, transcrito relatos e solicitações dos alunos (norte, sul, leste, oeste)

Aluno da região norte

“As aulas do pré-vestibular deveria começar junto com as aulas do ensino médio;”

Aluno da região sul

“Os módulos deveria chegar junto com os professores;”

Aluno da região Leste

“O governo poderia oferecer smart- card (transporte para os alunos se deslocarem);”

Aluno da região Oeste

“O pré-vestibular deveria oferecer bolsa de auxilio moradia para aos alunos.”

CONCLUSÃO

O presente trabalho analisou o Projeto Universidade Para Todos, criado em 2003, pela Secretaria da Educação do Estado, com a finalidade de facilitar o acesso de alunos da escola pública à universidade, por meio de convênios com as quatro universidades estaduais, a saber: – Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) e Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). O UPT tem oferecido aos alunos egressos de escola pública e os que estão cursando o 3º ano do ensino médio em escolas públicas estaduais e municipais do Estado da Bahia um curso preparatório ao processo seletivo para Instituições de Ensino Superior (IES) da Bahia. 

Durante a elaboração da investigação verificou-se que as políticas públicas estão vinculadas às condições de legalidade de um determinado governo para atentar às transformações necessárias, de democracia e cidadania, em consonância com os anseios da população, assim, quando materializadas, dão visibilidade ao Estado e, por isto, são definidas com sendo o próprio Estado em ação.

Constatou-se então a partir das reflexões sobre, a participação dos atores políticos na implementação da política pública para o UPT. Uma vez que a consolidação do referido Projeto em uma política pública qualificada, eficiente e democrática, favorecendo a interatividade de experiências políticas, sociais, culturais e organizacionais entre a sociedade civil e a Universidade.
Focalizou-se da questão da legislação do Pré-vestibular Universidade Para Todos, criado por intermédio do Decreto nº 8.583, de 14 de julho de 2003, as atividades complementares, forma de ingresso, a isenção para o vestibular da UNEB, o exame simulado e outros modelos de Pre-Vestibular social..

Analisou-se as ações didático-pedagógicas, promovidas pelo UPT, direcionadas à gestão do conhecimento, tendo como escopo o desenvolvimento social da comunidade, buscando um suporte teórico com o conhecimento tácito e científico, evidenciando a linha tênue com as conexões dos saberes de todos os atores sociais envolvidos no Projeto.
A forma como o Pré-vestibular Universidade para Todos foi desenhado faz com que os efeitos do Projeto de inclusão variem da presença gradual dos alunos até abalo profundo na estrutura ensino-pesquisa-extensão. A entrada deles no ensino superior denuncia quanto às instituições de ensino superior devem continuar exercendo o seu papel na disseminação do conhecimento para atender quem deveria ter sido seu público principal, a sociedade.

Os discentes há muito lutam para permanecer estudando, e obvio, porém a maioria dos relatos e estatística comprovam que o desempenho acadêmico dos alunos do UPT é similar e as vezes superior ao dos demais discentes. Motivos? obstinação, consciência da oportunidade, muitos são os primeiros membro da família num curso superior. Denota-se, então, um alunado mais responsável e maduro em relação à participação, a cidadania e a fiscalização das ações desenvolvidas pelo UPT.
Assim como foi demarcado com meta da pesquisa, tem-se que o pré-vestibular Universidade para Todos contribui e viabiliza  o acesso ao ensino superior dos alunos da  escola pública, mediante a disseminação do conhecimento.
Ante o exposto, conclui-se que o pré-vestibular Universidade Para Todos constitui-se em uma medida que viabiliza, parcialmente, como instrumento de acesso ao ensino superior mediante a gestão do conhecimento, transformado em política pública que viabiliza a inclusão social daqueles que participam do pré-vestibular (UPT) como aporte para o acesso ao ensino superior, sendo que o projeto democratiza o acesso ao ensino superior, bem como contribui para a formação e aperfeiçoamento profissional.

Observou-se que a socialização de experiências durante as aulas ministradas no UPT enriquecem a proposta pedagógica, asseguram uma metodologia de trabalho aprimorada, promovendo o intercâmbio de experiência e prática, difundem o conhecimento (tácito X científico) e ajudam a vencer as dificuldades encontradas nos âmbitos acadêmicos e comunitários.
Recomenda-se que o período de inscrição do referido projeto seja socializado, mediante os veículos de comunicação de massa em horários nobres em todos os canais de TV da Bahia e busdoor, uma vez que os possíveis usuários desta política pública assistem aos Projetos populares veiculados nas televisões baianas e utilizam o ônibus como deslocamento para o centro da cidade ou vê-los circulando em seus bairros.

Propõe-se que sejam concedidas bolsas de extensão universitárias aos alunos do UPT, estabelecendo critérios tais como: 1 – protagonizar ações de ensino, pesquisa e extensão nas comunidades de origem; 2 – que esses alunos  se insiram em atividades acadêmicas voltadas para a identificação, avaliação e proposição de políticas de acesso e permanência plena no ensino superior direcionadas aos estudantes de origem popular; 3 – que esses universitários valorizem suas trajetórias pessoais, escolares e comunitárias e os saberes locais.

Ressalta-se que as aulas do pré-vestibular devem ser resguardadas, protegidas e preservadas pelo Governo do Estado da Bahia com a participação da sociedade civil e seja integrado ao ensino médio, pois nota-se uma sequência de fragilidades neste nível educacional. 
Sugere-se, ainda, a reimplantação dos subprojetos: Empreendedorismo a escolha da Profissão, Uniolimpiadas na modalidade a distância, com conteúdos de testes vocacionais, serem implementados para avaliação, execução e acompanhamento do Projeto Universidade para Todos. 
Certamente o caminho percorrido nesta pesquisa não se encerra com as reflexões feitas e postas ao longo deste trabalho, mas se desdobram em novas indagações, advindas das inquietações que possibilitam a abertura de novas janelas tanto no campo acadêmico como profissional dos alunos do UPT.

Assim, acredita-se que o conteúdo do trabalho suscite reflexões e questionamentos nas políticas públicas e na gestão do conhecimento que visem o acesso ao ensino superior, de egressos da rede púbica, na universidade.

Espera-se que os conteúdos e os resultados da presente pesquisa atendam às expectativas do Projeto do Mestrado em Políticas Públicas, Gestão do Conhecimento e Desenvolvimento Regional da Universidade do Estado da Bahia, dos membros da banca examinadora, sirva como subsídio para estudantes de graduação e Pós-Graduação nas áreas das Ciências Humanas e seja um contributo para a sociedade Baiana e do Brasil.
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� O programa Universidade Para todos, é o curso pré-vestibular social e não o programa de bolsas do Governo Federal.





� Termo adotado pela Coordenação Pedagógica do Pré-vestibular  Universidade Para Todos ( UPT)


�Recrutamento é um conjunto de técnicas e procedimentos que visa atrair candidatos potencialmente qualificados e capazes de ocupar cargos dentro da organização. É basicamente um sistema de formação, através do qual a organização divulga e oferece ao mercado de recursos humanos, oportunidades de emprego que pretende preencher. O Recrutamento é feito a partir das necessidades presentes e futuras dos Recursos Humanos da organização. Esse recrutamento requer um cuidadoso planejamento. (CHIAVENATO, 1999).


� Destaca mudanças na forma de se buscar profissionais no mercado de trabalho. Reflete o investimento feito por algumas organizações para aperfeiçoar seus procedimentos. O processo de seleção é um processo de “duas mãos”, ou seja, a empresa escolhe e é escolhida. Pesquisas brasileiras que estudam os fatores de atração e retenção no trabalho demonstram que a imagem da empresa no mercado, a oferta de desafios, as perspectivas de crescimento, a liberdade de ação e um clima organizacional favorável despertam mais o interesse dos profissionais do que a remuneração. As organizações que desejam atrair profissionais competentes devem cuidar de suas imagens. A forma como a responsabilidade social com os diversos grupos – empregados, comunidade e sociedade – influencia os conceitos que terão para o candidato potencial. (CHIAVENATO, 1999).





� Ver gráfico IX na análise de dados


� Relativo a dialógico; em forma de diálogo. (HOUSSAIS, p. 680)


   Polilogia: Capacidade, talento para discorre sobre muitos assuntos diferentes. (PRIBERAM, 2011)


� Trad. Trabalhadores do conhecimento.


�  Busdoor é uma mídia elaborada em adesivo de vinil de alta performance com tamanho médio de 2,30 metros de largura por metro de altura, aplicado na parte superior da traseira do ônibus.


� Segundo Idalberto Chiavenato, 2000, , o termo Staff  ou assessoria, significa a propriedade de prestar consulta, consultoria, recomendação, sugestão, conselhos ou prestar serviços especializados.






